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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 53/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Alenquer.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Ansião.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Cascais.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto.
Tribunal da Comarca de Chaves.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Tribunal da Comarca de Coruche.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Esposende.
Tribunal da Comarca de Estremoz.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
Tribunal da Comarca de Fafe.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal da Comarca de Fornos de Algodres.
Tribunal da Comarca de Fronteira.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
1.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal

da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
Tribunal da Comarca de Ílhavo.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.

3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da

Comarca de Lisboa.
2.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da

Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca de Lousada.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Mogadouro.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Odemira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peniche.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
Tribunal da Comarca de Portalegre.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Velas.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

Tribunal da Comarca de Vieira do Minho.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 50/2001 (2.a série). — A Universidade de Aveiro
pretende adquirir o agregado industrial conhecido por Moagem de
Aveiro, situado na Rua dos Santos Mártires, em Aveiro, para instalar
um complexo museológico, residências estudantis e uma escola de
pós-graduação daquela Universidade.

O referido conjunto de imóveis permite o alargamento do Campus
Universitário de uma forma coerente e harmoniosa e, ao mesmo
tempo, salvaguarda um espaço de inegável valor arquitectónico, que
merece ser preservado.

Nestes termos, considera-se justificada a falta de realização de oferta
pública, prevista na Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83,
de 31 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/80,

de 15 de Abril, a Universidade de Aveiro a adquirir o prédio urbano
sito na Rua dos Santos Mártires, em Aveiro, composto de rés-do-chão,
1.o e 2.o andares, com a área coberta de 2754 m2, dependência de
890 m2 e quinta de 1304 m2, inscrito na matriz predial urbana da
freguesia da Glória sob o artigo 2077, descrito na Conservatória do
Registo Predial de Aveiro sob o n.o 00615/210488.

2 — A aquisição referida no número anterior é feita pelo montante
de 405 000 000$, correspondentes a E 2 020 131,48, com a dispensa
da realização de oferta pública prevista no n.o 3 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro.

3 — O pagamento do preço será efectuado da seguinte forma:

a) 202 500 000$, correspondentes a E 1 010 065,74 no acto da
celebração da escritura de compra e venda;

b) 202 500 000$, correspondentes a E 1 010 065,74, a liquidar
até ao final do ano económico subsequente à data da cele-
bração da escritura de compra e venda.

4 — A despesa com a aquisição será suportada por verbas do orça-
mento privativo da Universidade de Aveiro para 2001.

12 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 9233/2001 (2.a série). — O Coro dos Antigos
Orfeonistas da Universidade de Coimbra pretende deslocar-se à Áus-
tria, no período de 25 de Abril a 2 de Maio, a fim de participar
no V Festival Internacional de Coros de Bad Ischl/Salzburgo, a realizar
naquele país.

Atendendo ao carácter artístico e cultural da deslocação, entende
o Governo que se justifica plenamente a adopção de providências
que possibilitem a participação dos elementos que sejam servidores
do Estado.

Deste modo, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição,
e no uso dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino que os responsáveis pelos
departamentos governamentais de que dependem os funcionários que
integram aquele Coro considerem os mesmos em exercício efectivo
de funções durante o período da deslocação.

17 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 9234/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto da Comunicação Social de 28 de Março
de 2001 e da directora regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo de 30 de Março de 2001:

Pedro da Silva Jorge Matos, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo — transferido para
o quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social, com efeitos
a partir de 15 de Abril de 2001, para a mesma categoria e carreira,
considerando-se exonerado do lugar que ocupa desde a referida
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

Despacho (extracto) n.o 9235/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto da Comunicação Social de 23 de Março
de 2001 e da directora regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo de 28 de Março de 2001:

Antónia de Jesus Mendes Cardoso de Sousa Cardona, técnica pro-
fissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale
do Tejo — transferida para o quadro de pessoal do Instituto da
Comunicação Social, com efeitos a partir de 15 de Abril de 2001,
para a mesma categoria e carreira, considerando-se exonerada do
lugar que ocupa, desde a referida data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL

E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 395/2001. — Tendo em vista a abertura
de um concurso público para a atribuição de uma licença para o
exercício da actividade de radiodifusão sonora no concelho de Faro,
na faixa de 87,5 MHz a 108 MHz, torna-se pública a existência de
uma frequência disponível, 102,7 MHz.

A potência aparente radiada (PAR) máxima será de 27 dBW
(500 W).

Ao abrigo do artigo 5.o da Lei n.o 4/2001, de 23 de Fevereiro,
esta frequência fica reservada à prestação de serviços de programas
vocacionados para as populações universitárias.

A consignação definitiva desta frequência, assim como a definição
da potência aparente radiada, será efectuada pelo Instituto das Comu-
nicações de Portugal, após a atribuição da licença, tendo em conta
as características técnicas dos emissores e a localização exacta das
antenas de emissão.

12 de Março de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 396/2001. — Ao abrigo dos n.os 2 e 3
do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea a) do n.o 6 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer em comissão
de serviço o cargo de inspector-geral das pescas, cargo constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 92/97, de 23 de Abril, o licenciado
Agostinho Pereira Marques.

A presente nomeação fundamenta-se no vasto currículo do ora
nomeado e, especialmente, na competência revelada como procura-
dor-geral-adjunto e na relevância da experiência adquirida nessas fun-
ções para o desempenho do cargo de inspector-geral das pescas.

18 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 6448/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso geral na carreira técnica superior,
com vista ao preenchimento de cinco lugares na categoria de assessor,
na dotação global de assessor e assessor principal do quadro I de
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
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2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares indi-
cados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor o
exercício de funções consultivas de natureza científico-técnica, exi-
gindo um elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa
e autonomia, assim como um domínio total da área de especialização
e uma visão global de administração que permita a interligação de
vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista a pre-
paração de tomadas de decisão nas seguintes áreas funcionais de atri-
buições e competências das direcções-gerais do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros:

Assegurar a efectividade e continuidade da acção do Ministério
no plano das relações internacionais políticas, económicas e
culturais de carácter multilateral;

Consultoria, deliberação, ficalização e coordenação interminis-
terial para a aplicação dos tratados de limites entre Portugal
e Espanha e do uso e aproveitamento dos rios e bacias hidro-
gráficas internacionais;

Instituições comunitárias — dos procedimentos e questões euro-
peias, nomeadamente ao nível da investigação e desenvolvi-
mento tecnológico da União Europeia, questões atómicas, não
proliferação, controlo das exportações de armas, desarma-
mento e controlo global dos armamentos, política europeia
de armamento, cooperação e segurança europeia, Nações Uni-
das e protecção civil.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Ministério dos Negócios
Estrangeiros, sendo o vencimento o constante do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações do Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as regalias sociais genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições expressas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo condição preferencial ter experiência profissional nas
áreas funcionais mencionadas no presente aviso.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
consistirá no concurso de provas públicas.

7.1 — O concurso de provas públicas consistirá na apreciação e
discussão do currículo profissional dos candidatos, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e os
factores de ponderação, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos quando solicitadas.

7.3 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no local de estilo do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, sito no Palácio das Necessidades, e publi-
cadas no Diário da República, se o número de candidatos for superior
a 100.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos da lei, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso a que se candidata;

c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence
e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Documentos a juntar ao requerimento de candidatura:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de permanência e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação realizadas e respectivos perío-
dos de duração;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e dos respectivos tempos de duração;
d) Declaração, actualizada, devidamente autenticada, emitida

pelo organismo a que o candidato está vinculado, da qual
conste, inequivocamente, a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço relativa aos três
últimos anos, na sua expressão quantitativa;

e) Declaração, passada pelo dirigente da hierarquia de que
dependem os candidatos, donde conste o conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
ocupam.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Ministério dos Negócios
Estrangeiros é dispensada a apresentação dos documentos exigidos
nas alíneas b) a d) do n.o 8.2 deste aviso, desde que os mesmos
se encontrem arquivados no respectivo processo individual e assim
o declarem no requerimento, sendo os mesmos entregues oficiosa-
mente ao júri pelos respectivos serviços de pessoal.

10 — A não apresentação do documento comprovativo do requisito
de admissão exigido na alínea d) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação
anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-039 Lisboa.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Henrique Maria de Sousa Pietra Torres, asses-
sor principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Luísa de Jesus Curvelo Pacheco, assessora principal.
2.o Dr.a Isabel Margarida Lopes Ribeiro Fonseca Ferreira,

assessora principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Fernando Simões Bento, assessor principal;
2.o Dr.a Maria Silvéria Murta Soares, assessora principal.

16 — O 1.o vogal efectivo susbtituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

30 de Março de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 9236/2001 (2.a série):

José Monteiro Pinto de Carvalho, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Hospital de Júlio de Matos — despacho de 19 de
Abril de 2001 transferindo-o com a mesma categoria para o quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
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nistrativo, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Director do Departamento, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 397/2001. — Ao abrigo do disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 89.o, conjugado com o n.o 1 do artigo 92.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida ao assessor
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Rural, Rui Manuel Cavaleiro Teixeira de Aze-
vedo, uma licença sem vencimento para o exercício de funções na
qualidade de funcionário da Comissão Europeia, com efeitos a 17
de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 9237/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, por um período de seis
meses, os militares seguidamente identificados, para desempenharem
funções no âmbito do Subprojecto 6B — inscrito no Programa Quadro
de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

1.o SAR M, António da Conceição Godinho.
1.o SAR MQ, Raul Paulo Martins do Espírito Santo.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

18 de Abril de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Instituto de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 9238/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 do secretário-geral do Ministério da Defesa
Nacional:

Cláudia Cristina Pinto Ribeiro Rosa, assistente administrativa, carreira
de assistente administrativo do quadro próprio de pessoal do Ins-
tituto da Defesa Nacional — reclassificada provisoriamente na car-
reira técnica superior, ficando a exercer como técnica superior esta-
giária as funções correspondentes à nova carreira, em comissão
de serviço extraordinária, pelo período legalmente fixado de um
ano. A comissão de serviço extraordinária é reportada a 29 de
Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Subdirectora, Rita Cabral.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 792/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de coragem, abnegação
e humanidade ao marinheiro de salva-vidas Pedro Nuno Mendes Car-
doso e ao marinheiro de salva-vidas José Júlio Lopes Jeremias, cons-
tante da relação adjunta que faz parte integrante desta portaria.

Medalha de cobre de coragem, abnegação e humanidade

Nome Serviços prestados

Pedro Nuno Mendes Cardoso,
marinheiro de salva-vidas.

José Júlio Lopes Jeremias, mari-
nheiro de salva-vidas.

Pela coragem, altruísmo e decisão
que demonstraram ao saírem
com a embarcação salva-vidas
para o mar, apesar das más con-
dições da barra e enfrentando
vagas de 4 m a 6 m, que varriam
a embarcação, terem com risco
próprio salvo a vida a uma náu-
fraga, que, com ferimentos gra-
ves, com hipotermia e em
estado de choque, se mantinha
dificilmente à superfície em
plena zona de rebentação.

2 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 793/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de filantropia e dedicação
aos nadadores-salvadores Carlos Alberto Fernandes e Carlos Augusto
Gomes, constantes da relação adjunta que faz parte integrante desta
portaria.

12 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha de cobre de filantropia e dedicação

Nome Serviços prestados

Carlos Alberto Fernandes e Car-
los Augusto Gomes, nadado-
res-salvadores.

Pela permanente disponibili-
dade, espírito de abnegação e
coragem que têm revelado ao
longo dos últimos três anos,
sendo responsáveis pelo salva-
mento de inúmeros náufragos
em situações de perigo, acções
nas quais demonstraram
invulgar empenho.

Portaria n.o 794/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de filantropia e dedicação
ao nadador-salvador Armando Teixeira, constante da relação adjunta
que faz parte integrante desta portaria.

12 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha de cobre de filantropia e dedicação

Nome Serviços prestados

Armando Teixeira, nadador-sal-
vador.

Pela permanente disponibili-
dade, espírito de abnegação e
coragem que tem revelado ao
longo dos últimos 17 anos,
sendo responsável pelo salva-
mento de inúmeros náufragos
em situações de perigo, acções
nas quais demonstrou invul-
gar empenho.

Portaria n.o 795/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, no uso da competência que lhe é conferida
pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto (LOBOFA), e
nos termos do disposto no artigo 1.11 do Regulamento Interno das
Forças e Unidades Navais, o seguinte:

1.o A lotação completa e normal do NRP Sagres é a que consta
no mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.
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2.o É revogada a portaria do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada de 4 de Maio de 1989.

20 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

ANEXO

Lotação normal e completa do NRP Sagres

Oficiais:

Marinha:

Capitão-de-mar-e-guerra ou capitão-de-fragata — 1.
Capitão-de-fragata ou capitão-tenente — 1.
Primeiro-tenente ou segundo-tenente (a) — 4.

Médico naval:

Oficial subalterno — 1.

Engenheiro naval-mecânica:

Primeiro-tenente — 1.

Administração naval:

Primeiro-tenente — 1.

Sargentos e praças:

Artilheiros:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1.
Cabo — 1.
Primeiro-marinheiro — 1
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 1.

Abastecimento:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1.
Cabo — 1.
Primeiro-marinheiro — 2.
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 2.

Electricistas:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1.
Primeiro-marinheiro — 3.
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 3.

Electrotécnicos:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento (b) — 2.

Comunicações:

Cabo (c) — 2.
Primeiro-marinheiro (d) — 5.
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 1.

Condutores de máquinas:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 2.
Cabo — 2.
Primeiro-marinheiro — 3.
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 6.

Enfermeiros:

Primeiro-sargento (e) — 1.

Manobra:

Sargento-ajudante — 1.
Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 5.
Cabo (f) — 7.
Primeiro-marinheiro — 24.
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete (g) — 30.

Maquinistas navais:

Primeiro-sargento — 1.

Radaristas:

Primeiro-marinheiro — 2.
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete — 1.

Taifa:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento — 1.
Cabo (h) — 5.

Primeiro-marinheiro (i) — 8.
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete (j) — 3.

Fuzileiro:

Cabo ou primeiro-marinheiro (k) — 1.

Resumo:

Oficiais — 9.
Sargentos — 16.
Praças — 114.
Total — 139.

(a) Um especializado em navegação;
(b) Um ETC e um ETI;
(c) Um CRO e um CCT;
(d) Três CRO e dois CCT;
(e) HE;
(f) Um com perícias de carpintaria, podendo ser de qualquer classe;
(g) Quinze podem ser de qualquer classe;
(h) Dois TFD, dois TFH e um TFP;
(i) Quatro TFD, três TFH e um TFP;
(j) Dois TFD e um TFP;
(k) Especializado em clarim (FZQ).

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 9239/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 11 de
Abril de 2001:

Maria Fernanda Fernandes Costa Pio, copeira do quadro de pessoal
civil do Instituto Hidrográfico — nomeada, precedendo concurso,
fiel de depósito e armazém do referido quadro, considerando-se
exonerada do actual lugar a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlânder
Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9240/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro da classe
de torpedeiros em regime de contrato (RC), ao abrigo do n.o 6 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9325899, primeiro-grumete T RC Tiago Ricardo Scheidecher Domin-
gues.

Promovido a contar de 11 de Março de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9326799,

segundo-marinheiro T RC Bruno Miguel Neto Canaria.

5 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9241/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da
classe de torpedeiros em regime de voluntariado (RV) ou em regime
de contrato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9327899, primeiro-grumete T RC Marco Paulo Teixeira Pimentel.
9322199, primeiro-grumete T RV Pedro José Pinto Gomes Lopes

Sobral.
9326799, primeiro-grumete T RC Bruno Miguel Neto Canaria.

Promovidos a contar de 10 de Março de 2001.
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Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9317399,
segundo-marinheiro T RV Nuno Rogério Ferreira Fernandes, pela
ordem indicada.

5 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9242/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

217069, primeiro-sargento CE Manuel Vítor Pereira Lé.

Promovido a contar de 15 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 77767, sargento-chefe CE Jorge
Manuel Ferreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 170268, sar-
gento-ajudante CE José Joaquim Soares Moiteiro.

6 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos e Praças,
José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9243/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de contrato da classe de condutores mecânicos de automóveis,
ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
os seguintes militares:

402300, segundo-grumete V RC Nuno Miguel Madeira Gonçalves.
9324800, segundo-grumete V RC Francisco Manuel Moutinho

Passeira.
9321800, segundo-grumete V RC Israel José dos Santos Freches.
9320900, segundo-grumete V RC Fernando Daniel Nunes Inácio

Maria.
9324600, segundo-grumete V RC Ricardo Jorge Seca da Costa.
9325100, segundo-grumete V RC Miguel Videira Madaleno.
9319300, segundo-grumete V RC Pedro Luís de Matos C. Gomes

Moreira.
9328200, segundo-grumete V RC João Carlos Pais de Oliveira.

Promovidos a contar de 21 de Fevereiro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9312800,

primeiro-grumete V RV Herlander Filipe dos Santos Ferreira, pela
ordem indicada.

9 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9244/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro em regime
de voluntariado da classe de manobra, ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

430899, primeiro-grumete M RV Marco Paulo Galvão Peixoto
Pimenta.

Promovido a contar de 16 de Fevereiro de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 409199,

segundo-marinheiro M RC Marco Tiago Bizarro Rebelo.

10 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9245/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando

supranumerário ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo
Estatuto, o seguinte militar:

192973, primeiro-sargento ETA Fernando Valdemar dos Santos.

Promovido a contar de 1 de Março de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, no quadro de sargento-chefe, resul-
tante da passagem à situação de adido do 123268, sargento-chefe
TRI João António Quarenta Lopes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 157371, sar-
gento-ajudante ETA Fernando Figueiredo Lopes.

11 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 796/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 246.o do Código de Justiça Militar, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 141/77, de 9 de Abril, nomeio o Meritíssimo Juiz
de Direito Dr. Leonardo Pereira Queirós para o cargo de juiz auditor
do Tribunal Militar Territorial de Coimbra.

A nomeação é feita em regime de acumulação, com as funções
que vem desempenhando de juiz auditor do Tribunal Militar Ter-
ritorial do Porto e em substituição do juiz de direito Dr. Cândido
Amílcar Madeira Bonifácio Gouveia, enquanto durar a suspensão
deste magistrado.

O nomeado deverá tomar posse no prazo de oito dias a contar
da publicação desta portaria.

4 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 6449/2001 (2.a série):

António Luciano Leite Videira, docente da Academia Militar — res-
cindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de provimento
como professor catedrático, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro
de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 9246/2001 (2.a série). — Por despachos
de 5 de Abril de 2001 da presidente do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário e de 18 de Abril de
2001 do chefe da Repartição de Pessoal Civil/DAMP/Exército Por-
tuguês, proferido no uso da competência subdelegada:

Ana Maria Ferreira Galguinho de Almeida Gomes, assistente admi-
nistrativa principal — autorizada a transferência, do quadro do pes-
soal do Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário (IMOPPI) para o quadro do pessoal civil do Exér-
cito (QPCE), com colocação no RE1. Tem direito ao vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 215. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Aviso n.o 6450/2001 (2.a série). — Concurso ordinário para o
preenchimento de uma vaga destinada ao quadro permanente de oficiais
veterinários do Exército. — Nos termos da Portaria n.o 693-A/75, de
24 de Novembro, com a redacção que lhe é dada pela Portaria
n.o 126/80, de 21 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15
de Dezembro, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos
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do concurso, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro de 2000:

1 — Candidatos admitidos:

Dr. Dario Alexandre Nunes de Sá Guerreiro.
Dr.a Leonilde Maria Loureiro dos Santos.
Dr. Nuno André Lourenço de Carvalho Allen.
Dr.a Ana Isabel Neves Ribeiro dos Santos.
Dr. José Pedro Dias Pereira Marques de Freitas.
Dr. Júlio Manuel Coutinho Franco Gouveia Carvalho.
Dr.a Laura Joana Elomaa Pires Nicolau.

2 — Candidato excluído nos termos do n.o 4 do aviso de abertura:

Dr. Eduardo Alexandre Pinto de Magalhães.

10 de Abril de 2001. — O Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, MGEN.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 797/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alíneas d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo
288.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de
Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ENGAER:

Tenente-coronel:

MAJ ENGAER ADCN 062286-K, Mário Jorge Martins
Sobral — EMFADI.

MAJ ENGAER Q 070967-A, António Feliciano Marques Pereira —
DMA.

O primeiro-oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o segundo ocupa a vaga em
aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação de
adido, em comissão normal, do TCOR ENGAER 049905-G, José
David Mamede de Carvalheira Almeida, verificada em 3 de Janeiro
de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 3 de Janeiro
de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratório do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 798/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado por satisfazerem
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1
do artigo 396.o do mesmo Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

Tenente:

Oficiais ADMAER PPDQPRC:

ALF AL ADMAER 112236-D, Luís Manuel Madeira Godinho —
AFA.

Oficiais NAV RC:

ALF NAV 112323-J, António José Bravo Palma — BA1.
ALF NAV 125390-F, Mauro Filipe Romeiras Dias — BA1.

Oficiais TOCART RC:

ALF TOCART 112226-G, Fernando Miguel Cristino Monteiro —
BA1.

ALF TOCART 112229-A, Rui Alexandre Murcela Sacristão — BA11.
ALF TOCART 112228-C, Sérgio Paulo Correia Fernandes — BA11.
ALF TOCART 112231-C, Sara Maria Pereira Ramalho — BA1.

Oficiais TMMA RC:

ALF TMMA 112241-L, Nuno Alexandre Marques Ribeiro — DMA.
ALF TMMA 125421-K, Sérgio André dos Santos Curado — BA6.
ALF TMMA 112242-J, David Manuel Bacalhau da Silva Cordeiro —

BA5.

Oficiais TPAA RC:

ALF TPAA 125346-J, Luís Miguel Teixeira Tomás — DF.
ALF TPAA 112232-A, Artur Jorge Mimoso da Luz Guerreiro —

BA11.
ALF TPAA 125384-A, Lino André Sousa da Silva — AM1.
ALF TPAA 112233-K, Alexandra Frederico da Mesquita e Oliveira

Marques — CFMTFA.
ALF TPAA 112235-F, Rui Jorge Coelho Guerra dos Santos — SAS.
ALF TPAA 125632-H, Rui Miguel Rodrigues Matos — AFA.
ALF TPAA 112234-H, Hugo Miguel de Oliveira Rocha

Almeida — AFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos deste 7 de Feve-
reiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Março de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 9247/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
em regime de contrato, sejam promovidos ao posto que lhes vai indi-
cado por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
e na alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 175/92, de 31 de Julho:

Segundo-sargento:

ABST:

FUR ABST RC 105009 F, Rui Filipe de Sousa Gomes — BA11.

MMA:

FUR MMA RC 101743 J, Clara Sofia Henriques do Fetal — BA5.
FUR MMA RC 106752 E, Helena de Almeida Silva Ferreira — BA1.

SAS:

FUR SAS RC 106920 K, Maria Antónia Mestre — CFMTFA.
FUR SAS RC 106787 H, Ana Isabel Piriquito Taveira — SA-CLAFA.
FUR SAS RC 106779 G, Sandra Maria de Jesus Reis — DINST.
FUR SAS RC 106780 L, Sandra Cristina Borralho de Oliveira

Leal — BA1.
F U R S A S R C 1 0 6 9 3 5 H , P a u l a A l e x a n d r a P i m e n t e l

Cruz — CFMTFA.
FUR SAS RC 106786 K, Cristina Luísa Militão de Barros Fer-

reira — BA6.
FUR SAS RC 101504 E, Ernesto Manuel Aguiar dos Reis Mar-

tinho — DF.
FUR SAS RC 106678 B, Luís Miguel Amaro Ferreira — BALUM.
FUR SAS RC 106574 C, Paulo Jorge Latas Gomes — BALUM.
FUR SAS RC 105978 F, Nuno Manuel Ferreira da Silva — BA1.
FUR SAS RC 096589 J, Luís Maria Coelho Gordo — SDFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Março de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, MGEN MED.
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Direcção de Pessoal

Portaria n.o 799/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionada passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMAEQ:

COR TMAEQ ADCN 000837-A José Ribeiro do Fundo — IASFA.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 800/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TPAA:

CAP TPAA Q 010591-A, Aurélio Pina Brandão — IAEFA.

Conta esta situação desde 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 801/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMEL:

CAP TMMEL Q 007767-E, Manuel da Conceição Gonçalves — BA5.

Conta esta situação desde 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 802/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TMMT:

CAP TMMT Q 007438-B, António José Silvestre Branco — DGMFA.

Conta esta situação desde 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 803/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TOCC:

CAP TOCC Q 011747-A, José Alberto Marques de Figuei-
redo — BA1.

Conta esta situação desde 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 804/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TINF:

MAJ TINF Q 005276-A, João António Martins Borrego — COFA.

Conta esta situação desde 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 805/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea
c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais PILAV:

COR PILAV ADCN 000279-J, Afonso Pinheiro da Costa —
EMFADI.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 806/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais PILAV:

COR PILAV Q 020838-J, Jorge Manuel da Rocha Fernandes — IGFA.

Conta esta situação desde 3 de Abril de 2001.

3 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9248/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de con-
trato a seguir mencionados tenham o posto que lhes vai indicado
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB OPCART 125658 A, Tiago Miguel Rodrigues Rosa Silvano
Boinas — CFMTFA.

1CAB MMT 120568 E, José Luís Mendes da Silva — GEAFA.
1CAB MMT 120600 B, Carlos Manuel Nunes — BA5.
1CAB MMT 125571 B, Micael Jorge da Costa Eugénio — BA1.
1CAB MMT 120417 D, Hugo Emanuel da Fonseca Cândido — BA6.
1CAB MMT 125693 K, Dinis Manuel Lopes dos Santos — BA1.
1CAB MMT 125580 A, Luís Vasco Carvalho Fereira dos San-

tos — CTA.
1CAB MMT 120577 D, Carlos Miguel Guerra Ferra — AM1.
1CAB MMT 120647 J, Pedro Miguel Rosa Cabeleira — GEAFA.
1CAB MMT 123822 B, Ricardo Filipe Nunes Ramos — BA5.
1CAB MMT 120685 A, Bruno Ricardo Leandro Luís — COFA.
1CAB ABST 123810 J, Daniel Correia Boura — GAEMFA.
1CAB ABST 118488 B, Paulo Renato Catarino Pereira — GAEMFA.
1CAB ABST 120679 G, Pedro Miguel Garcia Duarte — CFMTFA.
1CAB ABST 125582 H, Orlando Gomes Neves — ER1.
1CAB ABST 125283 G, Carla Cristina Coelho Ferreira Cane-

lhas — BALUM.
1CAB ABST 125272 A, Tânia Sofia Francisco da Silva Ribeiro — BA5.
1CAB ABST 125317 E, Fernando Jorge Simões Mendes Rodri-

gues — COAA.
1CAB ABST 123863 K, José Rui da Consolação Henriques Correia

Alves — BA1.
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1CAB ABST 120677 L, Vítor Manuel Pestana de Sousa
Massa — COFA.

1CAB SHS 125629 H, Natália Maria Pires Martins Nobre Tibúr-
cio — AT1.

1CAB SHS 125286 A, Luís Manuel Jordão Afonso — BA6.
1CAB SHS 125692 A, José Alberto de Sousa Vilas Boas — GAEMFA.
1CAB SHS 125628 K, Maria Adelina Mesquita Fernandes — BA6.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 9 de Feve-
reiro de 2001.

1CAB MMT 120671 A, Pedro Miguel André Mendes — BALUM.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 10 de Feve-
reiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN PILAV.

Despacho n.o 9249/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MMA:

SCH MMA Q 006785-H, Vítor Manuel Martins Amaral — BA5.

Conta esta situação desde 15 de Março de 2001.

15 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9250/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quardro de sargentos OPCOM:

SCH OPCOM ADCN 013977-H, José Fernandes Mendes — BLU-
MADI.

Conta esta situação desde 1 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9251/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por ter atingido o limite de idade esta-
belecido para o respectivo posto, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando o disposto
no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 434-S/82, de 29 de Outubro:

Quadro de sargentos OPCART:

1SAR OPCART ADLI 005100-E, Luís Alberto Correia Pereira —
CRMOB.

Conta esta situação desde 10 de Agosto de 2000.

27 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9252/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, nos termos da alínea d) do artigo 153.o

do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por ter completado
o período máximo de permanência na situação de licença ilimitada
a que se refere o n.o 6 do artigo 207.o, atento o estabelecido na
alínea b) do artigo 153.o do mesmo Estatuto, conjugado com o
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro:

Quadro de sargentos OPCOM:

1SAR OPCOM ADLI 004801-B, Carlos Jorge Vieira Luís Gonzaga —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 1998.

27 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após subdelegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9253/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MARME:

SCH MARME Q 009187-B, José Quintino Diniz Lobo de
Matos — BA4.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliviera,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9254/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCOM:

SCH OPCOM SUPRAPP 004830-F, José Manuel Brás Tanqueiro —
BA5.

Conta esta situação desde 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9255/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargento SAS:

SMOR SAS Q 010610-A, Eduardo Rebelo Reis — BA4.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 9256/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos PA:

SCH PA SUPRAPP 010732-J, Hermínio Damásio Palhinhas —
CFMTFA.

Conta esta situação desde 2 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 9257/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 38.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (CPA), e no
uso de competências próprias e das que me foram subdelegadas pelo
Secretário de Estado da Administração Interna, a coberto do despacho
n.o 2060/2001 (2.a série), do Secretário de Estado da Administração
Interna, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de
Fevereiro de 2001, delego e subdelego no secretário-geral-adjunto
do Ministério da Administração Interna, licenciado Higino Manuel
Marques Pinto, as seguintes competências:

1 — Nas áreas da Direcção de Serviços de Processos Especiais da
SGMAI — coordenar a actividade da Direcção de Serviços de Pro-
cessos Especiais.

1.1 — Em matéria de segurança privada:

a) Decidir no âmbito dos processos referentes à actividade de
segurança privada, com excepção das decisões em matéria
contra-ordenacional;

b) Aprovar os modelos de uniformes a que se referem o Decre-
to-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, e o n.o 8.o da Portaria
n.o 971/98, de 16 de Novembro;

c) Autenticar os cartões de identidade a que se referem o
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, e o
n.o 2.o da Portaria n.o 971/98, de 16 de Novembro.

2 — Em outras matérias:

a) Autorizar, a nível do território do continente, as angariações
de receitas para fins de beneficência e assistência ou de inves-

tigação científica, nos termos do Decreto-Lei n.o 87/99, de
19 de Março, designadamente através da realização de
espectáculos públicos e peditórios, de rua, bem como deter-
minar a instauração dos processos de contra-ordenação
respectivos;

b) Exercer a competência relativa ao conselho técnico previsto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 238/92, de 29 de Outubro,
alterado pela Lei n.o 38/98, de 4 de Agosto, legislação que
regulamenta o regime de policiamento de espectáculos
desportivos;

c) Autorizar a concessão de passaportes especiais, nos termos
da legislação aplicável.

Ratifico os actos praticados pelo licenciado Higino Manuel Mar-
ques Pinto, enquanto secretário-geral-adjunto, no âmbito dos pode-
res agora delegados e subdelegados, até à publicação do presente
despacho.

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, José António de Men-
donça Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Listagem n.o 115/2001. — Nos termos do disposto no artigo 275.o
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Maio, publica-se a listagem das
adjudicações efectuadas pelo conselho administrativo da Brigada Fis-
cal da Guarda Nacional Republicana durante o ano de 2000:

Designação Forma de adjudicação Valor Entidades adjudicatárias

Remodelação da sala de conferências cir-
culações do Comando da Brigada Fiscal.

Concurso limitado, s/publicação de
anúncio n.o 1/2000.

8 990 010$00 LOVIRIL, L.da — Construção civil.

Remodelação das instalações sanitárias de
oficiais no Comando da Brigada Fiscal.

Concurso limitado s/publicação de
anúncio n.o 2/2000.

8 965 145$00 LOVIRIL, L.da — Construção civil.

Substituição da cobertura do prédio n.o 88,
Figueira da Foz.

Ajuste directo, c/consulta n.o 1/2000 3 378 746$00 Construções Jorge Milar, L.da

18 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administrção, Carlos Alberto Évora Maia de Loureiro, tenente-coronel de cavalaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 9258/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 14 de Março de 2001:

Precedendo concurso, autorizada a celebração de contrato adminis-
trativo de provimento como técnica superior de 2.a classe estagiária
da carreira de jurista de Isabel Maria dos Santos Rodrigues, a
qual fica colocada em Beja. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Braga

Listagem n.o 116/2001. — Listagem dos subsídios atribuídos pelo
Governo Civil do Distrito de Braga no 2.o semestre de 2000, conforme
estabelecido no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Data
do despacho Nome da entidade Quantia

6-7-2000 BRILHAR — Assoc. Portuguesa de
Seropositivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

6-7-2000 Associação Académica da Universi-
dade Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

6-7-2000 Grupo Etnográfico Rusga de Joane 150 000$00
6-7-2000 Grupo Folclórico da Casa Povo de

Silvares, Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

Data
do despacho Nome da entidade Quantia

6-7-2000 Associação Famílias . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Com. Festas St.a Marinha St.o Sacra-

mento, Mogege . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Assoc. Recreativa Cultural Universi-

tária do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
6-7-2000 Gatuna — Tuna Feminina da Univer-

sidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Associação de Teatro Construção . . . 300 000$00
6-7-2000 Casa de Trás-os-Montes e Alto

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Núcleo de Alunos de Economia, Uni-

versidade do Minho . . . . . . . . . . . . 200 000$00
6-7-2000 Engenho, Vila Nova de Famalicão . . . 100 000$00
6-7-2000 Associação Etnográfica de Vila

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 D’Arte — Assoc. Artistas Baixo

Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Com. Org. Queima Judas, Joane . . . . 100 000$00
6-7-2000 Grupo de Estudos Sistemas Informá-

tica, Universidade do Minho . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Federação Nacional Assoc. Est. Teo-

logia, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Intercâmbio Europeu de Jovens . . . . 100 000$00
6-7-2000 Com. Org. XX Colóquios Relações

Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Centro de Desporto Recreativo CTT 100 000$00
6-7-2000 Associação dos Professores de Edu-

cação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
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Data
do despacho Nome da entidade Quantia

6-7-2000 Conservatória Calouste Gulbenkian 500 000$00
6-7-2000 Associação Doentes Alcoólicos Recu-

perados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 UNAGUI, Guimarães . . . . . . . . . . . . 150 000$00
6-7-2000 Corpo Nacional de Escutas, São

Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
6-7-2000 Corpo Nacional de Escutas, Junta

Regional Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
6-7-2000 Fórum Barcarense . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Juventude Operária Católica . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Associação Patinagem do Minho . . . 100 000$00
6-7-2000 Clube Automóvel do Minho . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Grupo Folclórico de S. Torcato . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Grupo Folclórico da Corredoura . . . . 100 000$00
6-7-2000 Associação de Famílias . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Sociedade Musical de Guimarães . . . 100 000$00
6-7-2000 Círculo de Arte e Recreio . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Urbe — Núcleo de Urb. Pesquisa e

Intervenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Centro Académico de Braga . . . . . . . 100 000$00
6-7-2000 Olho Vivo — Assoc. Defesa Pat. Dir.

Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
6-7-2000 Teatro Universitário do Minho . . . . . 300 000$00
6-7-2000 Rusga de S. Vicente Braga . . . . . . . . . 150 000$00
6-7-2000 Centro Popular de Trabalhadores

Riba d’Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
6-7-2000 Com. Org. Festival Folclore Luso-

-Galaico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
8-6-2000 Federação dos Bombeiros do Distrito

de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
12-9-2000 Assoc. Para o Desenv. Comunidades

Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
12-9-2000 Com. Org. Comemorações Passagem

Milénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
12-9-2000 Fraternidade de Nuno Álvares —

Direcção Reg. Braga . . . . . . . . . . . . 310 000$00
12-9-2000 Lions Clube de Guimarães . . . . . . . . . 200 000$00
12-9-2000 Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 321 000$00
12-10-2000 Centro Social da Paróquia de Joane 300 000$00
12-10-2000 Gatuna — Tuna Feminina da Univer-

sidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-10-2000 Grupo Folclórico de S. Martinho de

Tibães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-10-2000 AMUC — Assoc. Moradores Urbani-

zação Carrascal . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-10-2000 Assoc. Pais Esc. Sec. Camilo Castelo

Branco, Vila Nova de Famalicão . . . 300 000$00
12-10-2000 Realense Futebol Clube . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-10-2000 Futebol Clube «Os Piratas de Crei-

xomil», Guimarães . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-10-2000 A Capoeira — Companhia de Teatro

de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
12-10-2000 Companhia de Teatro de Braga . . . . 500 000$00
12-10-2000 Cabido da Sé Braga . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
12-10-2000 Associação Trabalhadores do

Governo Civil Braga . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00
12-10-2000 Rancho Folclórico de Oliveira Santa

Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Banda Filarmónica de S. Maria de

Bouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas de Nossa Senhora

das Angústias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação Cult. Rec. Desp. de Sera-

mil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Grupo Folc. «As Lavradeiras Casa

Povo Amares» . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação e Comissão Moradores de

Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Banda Musical de Oliveira, Barcelos 100 000$00
5-11-2000 Amigos da Montanha Assoc. Mon-

tanhismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 União Desportiva S. Veríssimo, Bar-

celos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Grupo Folclórico de Barcelinhos . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Recreativa Cultural Arco-

zelo, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Clube de Campismo e Caravanismo

de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

Data
do despacho Nome da entidade Quantia

5-11-2000 Comissão Organizadora Marchas de
Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Assoc. de Teatro Experimental de
Feitos, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

5-11-2000 União Cultural e Recreativa de Abo-
rim, Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

5-11-2000 Comissão Festa Páscoa da Rua da
Boavista, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Banda Musical de Cabreiros . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Assoc. Reformados Pens. Idosos do

Vale d’Este . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Grupo Folclórico Infantil Juvenil de

Carreiro, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Rancho Folc. Típico St.a Maria de

Sequeira, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Sociedade Protectora dos Animais,

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Rancho Folc. S. João Baptista de

Nogueira, Braga . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
5-11-2000 Sporting Clube Leões das Enguardas,

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Recreativa de Trandeiras 100 000$00
5-11-2000 Comissão da Capela Espírito Santo,

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação de Idosos de Santa Maria

de Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Assoc. de Reformados do Interior

Parque Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Sporting Clube de Braga . . . . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Clube Desportivo e Cultural de Espi-

nho, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Secção de Montanhismo — Grupo C.

B. Verde Minho . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Comissão Distrital Inter-Reformados 50 000$00
5-11-2000 Leões do Penedo Futebol Clube . . . . 50 000$00
5-11-2000 Teatro Universitário do Minho . . . . . 200 000$00
5-11-2000 Grupo Cult. Rec. Unidos da Casa

Povo Mire Tibães . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Assoc. Pais Enc. Ed. Esc. Carlos

Amarante, Braga . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Cultural Org. Festivais

Amadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação Desp. Rec. Cult. Inter da

Boavista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Núcleo Filatélico e de Coleccionismo

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Assoc. Reformados Pensionistas Ido-

sos de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação Rec. Cult. Universitária

do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Grupo de Teatro «Nova Comédia

Bracarense» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação de Cegos e Amblíopes de

Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Orfeão de Braga, Braga . . . . . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Grupo Desportivo dos Peões . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Rancho Folclórico de Cabreiros . . . . 50 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas de S. Miguel

Frossos, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Grupo Folclórico ACR Figueiredo,

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas de Panoias, Braga 100 000$00
5-11-2000 Tina-Bra Grupo de Teatro Infantil de

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Assoc. Recreativa Cult. Rancho Folc.

Este S. Mamede . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Ginásio Futebol Clube da Sé, Braga 100 000$00
5-11-2000 Rusga de S. Vicente Braga . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Cult. Rec. Desp. Ferrei-

ros Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Instituto Activid. Física para todos

«Milha Urbana» . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação de Pais e Amigos Fregue-

sia da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
5-11-2000 Assoc. Cult. Fotografia Cinema Ama-

dor — Enc. Imagem . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
5-11-2000 Assoc. dos Ref. Pensionistas Idosos

Vale Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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5-11-2000 Assoc. Pais Enc. Ed. Escola E. B.
n.o 29, Enguardas . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Assoc. Desp. Cultural de S. João
Batista de Bucos . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Assoc. Cultural Desportiva Águias de
Alvite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Associação Dinamizadora dos Inte-
resses de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Banda Cabeceirense — Cab. Cabe-
ceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Centro Rec. Cult. Desp. «Amigos do
Castelo» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

5-11-2000 Centro Cultural Rec. S. Bartolomeu
Rego, Celorico de Basto . . . . . . . . . 50 000$00

5-11-2000 Clube de Caça e Pesca de Celorico
de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Centro Cultural de Gandarela de
Basto, Celorico de Basto . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Núcleo Cultural de Santiago de
Gagos, Celorico de Basto . . . . . . . . 100 000$00

5-11-2000 Comissão de Festas de S. Lourenço 50 000$00
5-11-2000 Assoc. de Pescadores Profissionais

Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Defesa Promoção Monte

S. Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Paróquia de Curvos, Esposende . . . . 100 000$00
5-11-2000 Assoc. de Guias de Portugal — 1.a

Companhia Apúlia . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Grupo Folclórico Sargaceiras da

Apúlia, Esposende . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Futebol Clube de Marinhas Espo-

sende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Cooperativa Cultural de Fão, Espo-

sende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Grupo dos Sargaceiras da Casa Povo

da Apúlia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas Bom Jesus Fão,

Festas Vila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Cineclube de Fafe, Fafe . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Grupo Nun’Álvares, Fafe . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Banda de Música Bombeiros Vol.

Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Aro 27 — Assoc. Rádio Operadores

27 MHZ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Assoc. Cultural Social Recreativa

Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 CERCIFAF — Coop. de Ed. Reab.

Crianças lnad. Fafe . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
5-11-2000 Grupo Desportivo de Vinhós . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Pedras Brancas — Artes Ofícios Tra-

dicionais, Terras de Bouro . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Cult. Des. Rec. de Para-

dela, Terras de Bouro . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Assoc. Cultural Desportiva Recrea-

tiva Valdozende . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Desp. Rec. Cult. Cho-

rense, Terras de Bouro . . . . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Banda Musical da Carvalheira . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Sociedade Filarmónica de Vilarchão,

Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Sociedade Filarmónica de Vieira do

Minho, Vieira do Minho . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Cult. Recreativa Parada

de Bouro, Vieira do Minho . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Teatro Construção, Casa

de Giestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 528 500$00
5-11-2000 Clube de Cultura e Desporto de

Ribeirão, Vila Nova de Famalicão 100 000$00
5-11-2000 Associação Recreativa Cultural «A

Flor do Monte» . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Grupo Etnográfico Rusga de Joane . . 100 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas de Santa Cata-

rina, Vila Nova de Famalicão . . . . 100 000$00
5-11-2000 Cine Clube de Joane . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Com. Festas Honra Nossa Senhora da

Guia, Vila Nova de Famalicão . . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação Popular Cult. Cantares

Desafio Vila Nova de Famalicão . . 50 000$00
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5-11-2000 C. N. E. — Mogege — Agrupamento
133 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

5-11-2000 Futebol Clube de Famalicão . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas St.a Catarina e

S. Cristóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Rancho Folclórico da Associação

Cult. Gondifelos . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
5-11-2000 Federação de Karate e Desp. de

Comb. de Portugal . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Cultural Desportiva S.

Martinho Brufe . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
5-11-2000 Grupo Desportivo Joane . . . . . . . . . . 500 000$00
5-11-2000 Associação de Moradores das Lamei-

ras 300 000$00
5-11-2000 Associação de Moradores das Lamei-

ras 100 000$00
5-11-2000 Confraria de Nossa Senhora da Con-

ceição S. Tiago Mouquim . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Grupo Desportivo Lagense, Vila

Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas Honra Santo

Adrião, Vila Nova de Famalicão . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação de Caçadores Além

d’Ave, Fradelos . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação dos Deficientes das For-

ças Armadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Desportiva Cultural Rec.

Outiz, Vila Nova de Famalicão . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Desportiva Cultural Rec.

Outiz, Vila Nova de Famalicão . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação de Caça e Pesca, Vila

Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Sporting Clube de Bairro, Vila Nova

de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 «ADERE» — Assoc. Desp. Recrea-

tiva de Seide, S. Miguel . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas de S. Pedro,

Bairro, Vila Nova de Famalicão . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação Desp. Cult. Arnoso Santa

Eulália, Vila Nova de Famalicão . . 200 000$00
5-11-2000 Comissão Festas S. João — Vilarinho

Cambas, Vila Nova de Famalicão 50 000$00
5-11-2000 Fábrica da Igreja da Paróquia de S.

Pedro de Bairro . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Com. Festas. Sag. Coração de Maria

Sr.a Boa Hora . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Automóvel Clube de Gondifelos, Vila

Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
5-11-2000 Comissão de Festas Honra de St.o

António, Joane . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Instituto de S. José — Oliveira S.

Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Grupo Desportivo de Fradelos, Vila

Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
5-11-2000 Grupo Desportivo Avidos e Lagoa,

Vila Nova de Famalicão . . . . . . . . . 150 000$00
5-11-2000 ACIP — Ave Cooperativa Interven-

ção Psico-Social . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Associação Cultural Vermoim, Vila

Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Grupo Folclórico de Nine, Vila Nova

de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Associação Desportiva Castelões . . . 150 000$00
5-11-2000 Clube de Pesca do Faial, Vila Verde 50 000$00
5-11-2000 Assoc. Cultural Recreativa Amigos

de Cabanelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
5-11-2000 Grupo Folclórico das Lavradeiras

Parada de Gatim . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Rancho Folclórico de Cervães, Vila

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Vilaverdense Futebol Clube, Vila

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
5-11-2000 Assoc. Cult. Rec. Gondinhaços Vila

Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Centro Cultural Recreativo Raul

Brandão, Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 Lijó Futebol Clube, Barcelos . . . . . . . 50 000$00
5-11-2000 Assoc. Inter Municipal Ref. Pens.

Idosos Adaúfe . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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5-11-2000 Comunidade Paroquial de Nine, Vila
Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

5-11-2000 Grupo Coral e Polifónica da Silva . . . 100 000$00
5-11-2000 Circulo Católico de Operários de

Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 CAL — Centro de Apoio Local . . . . . 200 000$00
5-11-2000 Clube de Cultura e Desporto de

Ribeirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
5-11-2000 LOC/MTC — Movimento de Traba-

lhadores Cristãos . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
5-11-2000 Federação dos Bombeiros do Distrito

de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
5-11-2000 Comissão Org. Encontro Internacio-

nal Ling. Port. UM . . . . . . . . . . . . . 65 000$00
17-12-2000 Grupo Desp. Rec. «Os Amigos de

Urgesese» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Grupo Folclórico e Etnográfico de

Lordelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Sociedade Musical de Pevidém, Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Grupo Folclórico Recreativo Tabua-

delo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Grupo Desportivo Recreativo «Os

Sandinenses» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
17-12-2000 Sol de Ave — Assoc. para Desenvol.

Vale Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
17-12-2000 Grupo Folclórico da Corredoura,

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Associação de Dadores Benévoles de

Sangue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Centro Cultural e Desportivo de

Silvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Assoc. Rec. Cultural Airão St.a Maria,

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Grupo Cultural Recreativa de Barco,

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Associação Surdos Guimarães e Vale

de Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Clube Desportivo da Cercigui, Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 UNAGUI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
17-12-2000 Grupo Desp. Recreativo Cult. Amo-

rosa, Azurém . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Academia de Música Valentim

Moreira de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 JUNI — Jovens Unidos Num Ideal . . . 100 000$00
17-12-2000 Convívio — Associação Cultural e

Recreativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Grupo Cult. Rec. da Cruz de Pedra,

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Grupo Folclórico de S. Torcato . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Grupo Regional Folclórico de Pevi-

dém, Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Associação dos Antigos Alunos das

Escolas S. Luzia . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Centro Cultural Recreativo de

Moreira de Cónegos . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Centro Entretimento e Apoio à

Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Grupo Folclórico das Tecedeiras da

Vila de Lordelo . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Associação Cultural e Despor-

tiva — Asas Santa Eufémia . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Assoc. Cult. Rec. Grupo Folcl. de St.a

Cristina Longos . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Rancho Folcl. Inf. e Juvenil Santo

Estêvão Briteiros . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Assoc. de Ref. e Pensionistas de

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Comissão das Festas Nicolinas . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Centro Comunitário de Gonça, Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Guimarães Jazz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
17-12-2000 Com. Org. das Festas de Santo

Amaro, Guimarães . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Grupo Folclórico da Polvoreira, Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Grupo Jovens Xadrez para Todos . . . 100 000$00
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17-12-2000 Sociedade Martins Sarmento, Gui-
marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

17-12-2000 Corpo Nac. Escutas Agrup. Esc.
S. Tiago Cossourado . . . . . . . . . . . . 50 000$00

17-12-2000 Grupo Folclórico Souto S. Salvador,
Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

17-12-2000 Muralha — Defesa do Património,
Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

17-12-2000 Muralha — Defesa do Património,
Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

17-12-2000 Comissão de Festas Nossa Senhora
da Saúde, Esposende . . . . . . . . . . . 50 000$00

17-12-2000 Associação de Pais Oliveira Santa
Maria, Riba de Ave . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

17-12-2000 M. A. L. — Mocidade Alegre de Lan-
dim, Vila Nova de Famalicão . . . . 200 000$00

17-12-2000 Associação Jovens em Caminhada . . . 150 000$00
17-12-2000 Moto Clube de Famalicão . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-2000 Diocese de Braga . . . . . . . . . . . . . . . . 852 000$00
17-12-2000 Riba-de-Ave Hóquei Clube . . . . . . . . 500 000$00
17-12-2000 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . 3 500 000$00
17-12-2000 Associação Teatro Construção . . . . . 600 000$00
17-12-2000 Automóvel Clube do Minho . . . . . . . 1 000 000$00
17-12-2000 Grupo Folclórico da Casa do Povo

de Silvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Federação Distrital Bombeiros,

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
17-12-2000 Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
17-12-2000 Associação Mútua de Seguro de

Gado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Confraria do Senhor dos Predões . . . 50 000$00
17-12-2000 Centro Social Lázaro . . . . . . . . . . . . . 450 000$00
17-12-2000 Centro Social Cult. Rec. D. Maria

Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
17-12-2000 Centro Social e Paroquial de Ribeirão 300 000$00
17-12-2000 Associação Jurídica de Braga . . . . . . . 500 000$00
17-12-2000 Automóvel Clube do Minho, Secção

de Minimodelos . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Associação de Estudantes Escola F.

Holanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Com. Org. do Colóquio «Educação

Sexual Escola» . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Luís Alexandre Machado da Rocha 250 000$00
17-12-2000 Com. Org. Part. VII Secção Nac. P.

E. Jovens - ESMS . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
17-12-2000 Associação Rec. Cultural «Autores

de Braga» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
17-12-2000 ACOFA — Assoc. Cult. Org. Festi-

vais Amadores . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Grupo Desp. Cult. Espinho, Braga . . 100 000$00
17-12-2000 Sociedade Columbófila de Ruílhe,

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Assoc. Pais Escola E. B. 2, 3 Moure,

Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Associação Desportiva Oliveirense . . . 300 000$00
17-12-2000 Associação Desportiva de Esmeriz . . . 150 000$00
17-12-2000 Com. Org. Carnaval Moreira Cône-

gos 2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 União Desportiva Bairense . . . . . . . . 250 000$00
17-12-2000 Pastoral de Jovens . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
17-12-2000 Com. Org. Eco — Shell Marathon . . . 50 000$00
17-12-2000 MORAVIA — Assoc. Juvenil de

Moreira Cônegos . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
17-12-2000 Assoc. Pais e Amigos Escola de

Pedome . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
17-12-2000 Associação dos Escoteiros de Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158 000$00
10-7-2000 Casa do Povo de Cepães, Fafe . . . . . . 50 000$00
10-7-2000 Casa do Povo de Lousado, Vila Nova

de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
10-7-2000 Casa Povo de Martim — Barcelos . . . 100 000$00
10-7-2000 Casa do Povo de Portela do Vade,

Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
10-7-2000 Casa do Povo Ronfe — Guimarães . . . 100 000$00
10-7-2000 Centro Social Cultural Desportivo

Rec. Pedregais, Vila Verde . . . . . . 50 000$00
10-7-2000 Centro Social da Paróquia de Can-

telães, Vieira do Minho . . . . . . . . . 50 000$00
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Data
do despacho Nome da entidade Quantia

10-7-2000 Centro Social da Paróquia de Tabua-
ças, Vieira Minho . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

10-7-2000 Centro Social de Aguiar, Barcelos . . . 50 000$00
10-7-2000 Casa de Povo da Apúlia, Esposende 100 000$00
10-7-2000 Centro Social Cultural e Rec. Abel

Varzim Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-7-2000 Centro Social Paroquial Gondar,

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-7-2000 Santa Casa Misericórdia de Guima-

rães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-7-2000 Santa Casa Misericórdia de Espo-

sende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
27-7-2000 Casa do Povo de Lousado, Vila Nova

de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
27-7-2000 Casa do Povo de Ronfe . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-8-2000 Casa do Povo de Lousado, Vila Nova

de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-8-2000 Casa do Povo de Martim . . . . . . . . . . 100 000$00
29-8-2000 Casa do Povo de Ronfe . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-11-2000 Casa do Povo de Portela do Vade,

Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-11-2000 Casa do Povo de Cepães — Centro

Cultural e Social . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-11-2000 Centro Social da Paróquia de Esme-

riz, Vila Nova de Famalicão . . . . . . 300 000$00
12-11-2000 Centro Social Teresiano de Verim,

Povoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-12-2000 Obra social Sagrado Coração de

Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
18-12-2000 Casa do Povo de Briteiros , Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
18-12-2000 Casa do Povo de Fermentões, Gui-

marães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
18-12-2000 Centro Social de Brito, Guimarães . . . 100 000$00
18-12-2000 Centro Social e Paroquial de Gondar,

Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
18-12-2000 Centro Social Cultural Desportivo e

Recreativo, Vila Nova de Fama-
licão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

18-12-2000 Mosteiro de Visitação de Santa
Maria, Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 000$00

Total . . . . . . . . . . . 62 227 500$00

29 de Março de 2001. — O Vice-Governador Civil, Manuel Ferreira.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Aviso n.o 6451/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1 do
artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa referente
ao n.o 1 do artigo 2.o do diploma, relativo aos subsídios atribuídos
pelo Governo Civil do Distrito de Bragança, respeitante ao 2.o semes-
tre de 2000.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Relação dos subsídios — 2.o semestre do ano 2000

Entidade Despacho Importância

Comissão de bem-estar trab. do Gov.
Civil Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-2000 2 600 000$00

Escola n.o 4 de Bragança . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 20 000$00
Escola n.o 9 de Bragança . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 20 000$00
Escola n.o 6 de Bragança . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 30 000$00
Escola do 1.o CEB de Grijó, Macedo de

Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 20 000$00
Escola do 1.o CEB de Paredes . . . . . . . . . 13-11-2000 25 000$00
Escolas do EB Mediatizado, Vilar Seco,

Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 30 000$00
Escola n.o 7 de Bragança . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 20 000$00
Escola Secundária Abade de Baçal . . . . . 13-11-2000 15 000$00
Escolas em meio rural . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 20 000$00

Entidade Despacho Importância

Escola Secundária Miguel Torga . . . . . . . 13-11-2000 300 000$00
Escola de Jornalistas p/ Estagiários

Licenciados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-2000 500 000$00
Comissão de festas de Gostei . . . . . . . . . . 21-11-2000 40 000$00
Comissão de festas de Milhão . . . . . . . . . 21-11-2000 30 000$00
Clube Tuning de Bragança . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 30 000$00
Asso. de Espec. da Força Aérea — Nú-

cleo de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Aero Clube Asas do Nordeste . . . . . . . . . 21-11-2000 150 000$00
Cantus Noster . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
NAC — Nordeste Automóvel Clube . . . . 21-11-2000 100 000$00
Fed. Reg. das Assoc. de Pais do Nord.

Transmontano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Associação Micológica — A Pantorra . . . 21-11-2000 150 000$00
PALOMBAR — Assoc. Prop. de Pom-

bais Trad. do Nordeste . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Associação Protectora Amigos do Maçãs 21-11-2000 100 000$00
Associação Ténis de Mesa de Bragança 21-11-2000 100 000$00
Instituto da Língua Portuguesa . . . . . . . . 21-11-2000 250 000$00
Fórum Terras de Mogadouro . . . . . . . . . . 21-11-2000 50 000$00
Associação Cultural e Recreativa de

Malhadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Associação de Est. da Esc. Sup. Tec.

Gestão — IPB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Comissão de bem-estar trab. do Gov.

Civil Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 400 000$00
Serviços Sociais da GNR . . . . . . . . . . . . . 12-12-2000 300 000$00
Serviços Sociais da PSP . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-2000 250 000$00
Escola Secundária Miguel Torga . . . . . . . 12-12-2000 250 000$00
Associação de Cicloturismo de Bragança 12-12-2000 100 000$00
Associação de Pais e Amigos do Dimi-

nuído Intelectual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 200 000$00
Obra Social Padre Miguel . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 350 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Bragança 29-12-2000 350 000$00
Fundação Francisco António Meireles . . . 29-12-2000 350 000$00
Centro Social e Paroquial de São Bento 29-12-2000 204 650$00
Fábrica da Igreja de Santo Estêvão . . . . . 29-12-2000 250 000$00
Comissão angaria. de fundos para a casa

mortuária de Ervedosa . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 200 000$00
Associação Humanit. dos Bombeiros Vol.

de Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . 29-12-2000 50 000$00

20 de Março de 2001. — Na ausência do Governador Civil, o Secre-
tário do Governo Civil, António José Lopes de Morais Carrapatoso.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Despacho n.o 9259/2001 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral de 11 de Abril de 2001:

Natalina da Luz Soares Filipe, técnica profissional especialista do
quadro de pessoal do Secretariado Técnico dos Assuntos para o
Processo Eleitoral — nomeada, precedendo concurso, na categoria
de técnica profissional especialista principal da carreira de técnico
profissional do mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço.
(Isenção de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 9260/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Maria João Nunes Batista, contratada a termo certo — rescindido
a seu pedido e por mútuo acordo o contrato de trabalho a termo
certo com este serviço, com efeitos a partir de 19 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 9261/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

João dos Santos, agente principal da PSP n.o 7227/193161 — dada
por finda a situação de requisição neste Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 9262/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

Ermelinda Gregório Franco Mendes Simão, agente principal da PSP
n.o 1680/123639 — dada por finda a situação de requisição neste
Serviços de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1
de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 9263/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

José António Ribeiro, agente principal da PSP NM/121662 — dada
por finda a situação de requisição neste Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Rectificação n.o 1093/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 5267/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2001, rectifica-se
que, no 4.o parágrafo do preâmbulo, onde se lê «Considerando que
o licenciado Paulo Jorge Gonçalves Brito» deve ler-se «Considerando
que o licenciado Paulo Jorge Carvalho de Brito».

28 de Março de 2001. — A Chefe do Gabinete, Elsa Roncon Santos.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 9264/2001 (2.a série). — É retirado
da lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
admissão a estágio com vista ao preenchimento de 17 lugares na
categoria de técnico superior de orçamento e conta da carreira técnica
superior de orçamento e conta (área económica), aberto pelo aviso
n.o 18 624/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, por renúncia da assinatura
do contrato administrativo de provimento, o candidato licenciado João
Filipe Pinto Lopes, contratado, na sequência de concurso, por meu
despacho de 15 de Março de 2001, proferido por delegação, com
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29
de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Rectificação n.o 1094/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 6524/2001 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001, rectifica-se que,
a p. 5710, onde se lê «com efeitos a 1 de Março de 2001» deve
ler-se «com efeitos a 21 de Fevereiro de 2001».

12 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DO EQUIPAMENTO SOCIAL E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 398/2001. — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 97/2000, de 13 de Julho, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000, foi cons-
tituída, na dependência do Ministro do Equipamento Social, uma
equipa de missão tendo em vista a realização dos estudos necessários
ao lançamento do concurso público tendo por objecto a concepção,
construção e exploração da terceira travessia sobre o Tejo.

Considerando a necessidade de criar a estrutura de projecto que
há-de permitir, à referida equipa de missão, o normal desenvolvimento
das atribuições que lhe foram cometidas;

Considerando, ainda, que, nos termos do n.o 1 da Resolução do
Conselho de Ministros acima identificada, a equipa de missão funciona
junto do Instituto de Estradas de Portugal (IEP):

Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, determina-se:

1 — O presente despacho conjunto tem por objecto criar a estrutura
de apoio à equipa de missão constituída pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 97/2000, de 13 de Julho, bem como a composição
e regulamentação do respectivo funcionamento.

2 — A estrutura de apoio referida no número anterior fica na
dependência funcional da encarregada da equipa de missão e tem
a composição constante do mapa anexo ao presente despacho
conjunto.

3 — Os membros que integram a estrutura de apoio são recrutados
nos seguintes termos:

a) Em regime de comissão de serviço, requisição ou destaca-
mento, quando se trate de funcionários ou agentes da Admi-
nistração Pública;

b) Em regime de destacamento, quando se trate de pessoal vin-
culado ao IEP, ICOR e ICERR, independentemente da natu-
reza pública ou privada do respectivo vínculo;

c) Em regime de contrato de trabalho a termo, nos demais casos.

4 — Os direitos e regalias dos membros que integram a estrutura
de apoio é, atento o respectivo conteúdo funcional, o aplicável no
Instituto de Estradas de Portugal.

5 — Os membros da estrutura de apoio que sejam recrutados
a termo, nos termos da lei geral do trabalho, vencem uma remu-
neração base mensal fixada por referência às escalas salariais das
carreiras e categorias correspondentes às funções que vão desem-
penhar, definindo-se contratualmente os escalões e níveis em que
se integrarão.

6 — As despesas de funcionamento da equipa de missão, bem como
da estrutura de apoio criada pelo presente despacho conjunto, são
asseguradas pelo orçamento do Instituto de Estradas de Portugal,
a quem igualmente compete o adequado apoio logístico.

7 — O funcionamento da equipa de missão e respectiva estrutura
de apoio, durante os anos 2000 e 2001, envolve o montante de
338 500 000$.

8 — A duração da estrutura de apoio corresponde ao período de
vigência da equipa de missão a que se refere o n.o 1 do presente
despacho conjunto.

9 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Outubro
de 2000.

2 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Mapa

(a que se refere o n.o 2)

Enquadramento funcional Lugares

Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Apoio técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Apoio administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Apoio geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 399/2001. — Considerando que no des-
pacho conjunto n.o 1031/2000, datado de 3 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000,
que procedeu à afectação à Direcção-Geral da Administração Pública
de António Luís Soares Pinto, foi incorrectamente indicada a data
de produção de efeitos do referido despacho conjunto, pois o aludido
funcionário esteve preso ininterruptamente desde 17 de Novembro
de 1992 a 12 de Junho de 2000, data em que lhe foi concedida liberdade
condicional pelo período de tempo de prisão que lhe falta cumprir,
ou seja, até 6 de Abril de 2001;

Considerando que se torna necessário publicar um diploma com
igual dignidade para sanar a incorrecção praticada:

Determina-se:
1 — A afectação à DGAP do funcionário supramencionado produz

efeitos a partir de 12 de Junho de 2000.
2 — É revogado o n.o 2 do despacho conjunto n.o 1031/2000, res-

peitante à data da sua afectação à DGAP.
3 — Os efeitos do presente despacho conjunto reportam-se a 3

de Outubro de 2000.

2 de Abril de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 400/2001. — Considerando que a agente
Ana Cristina Gonçalves Viana do Lago Blanco Ascenção, oriunda
do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto para a Justiça, ingressou
na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto
n.o 899/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 26 de Dezembro de 1998, com a categoria de
técnica superior de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 8 de
Agosto de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Setembro de
2000, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Finanças, que se considera automaticamente
criado, a extinguir quando vagar, na categoria de inspector de
finanças;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e com o n.o 5 do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — A reclassificação de Ana Cristina Gonçalves Viana do Lago

Blanco Ascenção para a categoria de inspector de finanças da carreira
de inspector de alto nível do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
de Finanças na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Ana Cristina Gonçalves Viana do Lago Blanco
Ascenção.

Inspector de alto nível . . . . . . . . Inspector de finanças . . . . . . . . . 1/100

2 — A reclassificação produz efeitos a 1 de Setembro de 2000.

17 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral de Finanças, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 401/2001. — Considerando que o
agente Joaquim Francisco de Campos Adelino, oriundo da Direcção
de Finanças de Macau, do território de Macau, ingressou na Admi-
nistração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 273/99,
de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75,
de 30 de Março de 1999, com a categoria de técnico superior de
2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 8 de
Agosto de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13

de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Setembro de 2000, com
vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral de Finanças, que se considera automaticamente criado, a
extinguir quando vagar, na categoria de inspector de finanças;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o
agente revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Joaquim Franciso de Campos Adelino
para a categoria de inspector de finanças da carreira de inspecção
de alto nível do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Joaquim Francisco de Campos Adelino . . . . . . . . . . . . Inspecção de alto nível . . . . . . . . Inspector de finanças . . . . . . . . . 1 100

2 — A reclassificação produz efeitos a 1 de Setembro de 2000.

17 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral de Finanças, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.o 9265/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 29 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Rita Reis,
advogada, com escritório na Rua de Sá da Bandeira, 198, 1.o, Porto,

autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9266/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Eduardo
Rocha Moreira, advogado, com escritório na Rua de José Falcão,
57, 5.o, direito, 1000-184 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 9267/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Abril de 2001 do subdi-
rector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria da
Conceição Pereira Amorim, advogada, com escritório na Rua de José
Falcão, 15, 2.o, esquerdo, sala 4, 4000 Porto, autorizada a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9268/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 2 de Abril de 2001 do subdi-
rector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Isabel Maria
Brandão de Oliveira Duarte, advogada, com escritório na Rua do
Dr. Nogueira de Almeida, 12, 1.o, esquerdo, apartado 652, 3880-209
Ovar, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9269/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Portugal Tele-
com, S. A. — Direcção de Operações e de Negócios dos Açores, com
sede na Praça de Vasco da Gama, 9501-901 Ponta Delgada, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9270/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 28 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Sandra
Miranda da Silva, advogada, com escritório na Praceta de D. Nuno
Álvares Pereira, 20, 3.o piso, sala DF, 4450-218 Matosinhos, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 9271/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Fevereiro de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária:

Paulo Jorge Lima Rodrigues — nomeado, em regime de contrato
administrativo de provimento, após concurso e por urgente con-
veniência de serviço, especialista-adjunto estagiário da Polícia Judi-
ciária, com efeitos a contar de 6 de Fevereiro de 2001.

17 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 9272/2001 (2.a série). — Por despachos
do director do Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias
e de Cooperação e da directora regional-adjunta de Educação de
Lisboa, respectivamente de 5 de Fevereiro e de 27 de Março de 2001:

Diogo Afonso Peres Mósca, auxiliar de acção educativa, afecto à
Escola Secundária Dom Manuel Martins — autorizada, ao abrigo

do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, a requisição para a prestação de funções, a partir de 16 de
Abril de 2001, no Gabinete para as Relações Internacionais, Euro-
peias e de Cooperação. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Director, Gil Galvão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Aviso n.o 6452/2001 (2.a série). — Concurso para o provimento
do cargo de chefe de divisão da Indústria Têxtil da Direcção de Serviços
das Indústrias Têxtil, Confecção, Curtumes e Calçado do quadro de
pessoal da Direcção-Geral da Indústria, aprovado pela Portaria
n.o 973/93, de 4 de Outubro. — Pelo aviso n.o 12 374/99, inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1999, a
pp. 11 722 e 11 723, foi publicitada a abertura do concurso para o
provimento do cargo de chefe de divisão da Indústria Têxtil do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Indústria.

Entretanto foi necessário proceder à substituição do presidente do
júri, que cessou funções como dirigente.

Faz-se público que o júri passou a ser presidido pelo engenheiro
António Trindade Lourenço Pinheiro, director-geral da Indústria, em
conformidade com o sorteio realizado em 23 de Março de 2001, nas
instalações da Comissão de Observçaão e Acompanhamento dos Con-
cursos para Cargos Dirigentes, de harmonia com a acta n.o 133/01,
daquela Comissão.

19 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Aviso n.o 6453/2001 (2.a série). — Concurso para o provimento
do cargo de chefe de divisão da Indústria Metalúrgica da Direcção de
Serviços das Indústrias de Base do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Indústria, aprovado pela Portaria n.o 937/93, de 4 de Outubro. — Pelo
aviso n.o 12 377/99, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 184,
de 9 de Agosto de 1999, a p. 11 725, foi publicitada a abertura do
concurso para o provimento do cargo de chefe de divisão da Indústria
Metalúrgica do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria.

Entretanto, foi necessário proceder à substituição de alguns mem-
bros do júri, em virtude de os mesmos terem cessado funções como
dirigentes.

Faz-se pública, agora, a composição definitiva do júri do concurso,
procedendo-se à alteração do n.o 12 do respectivo aviso de abertura,
o qual passa a ter a seguinte redacção:

«12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado
no dia 23 de Março de 2001 pela Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 133/01, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António Trindade Lourenço Pinheiro,
director-geral da DGI.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Celeste Canongia Lopes, directora de
serviços da DGI.

Engenheira Maria Fernanda Capelo, directora de serviços
da DGI.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Caliço, chefe de divisão da DGI.
Engenheiro António Carreira de Oliveira, chefe de divisão

da DGI.»

19 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9273/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Abril de 2001 do director-geral da Indústria:

Licenciados Maria Francisca Alves Mendes Hugk e José Manuel
Bouça Vitório, assessores do quadro de pessoal da DGI — nomea-
dos, precedendo concurso, assessores principais (carreira de técnico
superior) do mesmo quadro (escalão 1, índice 710), considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação
da nova categoria.

Os nomeados mantêm, respectivamente, a comissão de serviço como
chefe de divisão na Direcção-Geral da Energia e a requisição no
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Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território
e da Conservação da Natureza. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 6454/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 24.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de pri-
meiro-oficial da carreira de oficial administrativo do quadro da Direc-
ção-Geral do Turismo, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 1992, se encontra
afixada na sede da mesma Direcção-Geral, sita na Avenida de António
Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa, a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

De acordo com o artigo 34.o do referido Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, os candidatos poderão recorrer da homologação
da lista de classificação final para o Secretário de Estado do Turismo,
no prazo de 10 dias a partir da data do registo da comunicação que
lhe for feita pelos serviços, respeitando os 3 dias de dilação.

4 de Abril de 2001. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 6455/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 14 do aviso
de abertura do concurso externo de admissão a estágio para ingresso
na carreira de inspecção, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000, e nos termos do artigo 38.o, n.os 1
e 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisa-se que se encontra
afixada nos serviços centrais da IGAE, sitos na Avenida do Duque
d’Ávila, 139, Lisboa, o projecto de lista de classificação final do con-
curso supra-referido, bem como a acta que define os critérios dessa
classificação final.

No âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
os candidatos podem, no prazo de 10 dias úteis contados nos termos
do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dizer por
escrito o que se lhes oferecer, em requerimento dirigido ao júri do
concurso e remetido por correio para a Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas para o endereço supra-referido.

O processo de concurso encontra-se disponível para consulta no
mesmo endereço e durante o horário de expediente, com excepção
da parte relativa ao exame psicológico de selecção, que poderá ser
consultado no Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais
(Gabinete de Psicologia), sito na Quinta do Bom Sucesso, Barro,
2670 Loures.

O projecto de lista de classificação final encontra-se disponível para
consulta no site da IGAE em www.igae.pt

19 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, Eduardo Margarido.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 6456/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Nomeado o júri das provas de acesso à categoria de investigador
auxiliar requeridas pelo assistente de investigação António José
Gonçalves Brás Gano, com a seguinte constituição, nos termos do
disposto nos artigos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, aplicável por força do disposto no n.o 1 do
artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril:

Presidente — Prof. Carlos Augusto Pinto Campos Morais, pre-
sidente do conselho directivo do INETI, sem prejuízo da facul-
dade de ulterior delegação.

Vogais:

Prof. Doutor José de Albuquerque Epifânio Franca, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Mário José de Almeida Lança, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor Fernando António de Oliveira Carvalho Rodri-
gues, investigador-coordenador do quadro de pessoal do
INETI e administrador científico da NATO.

Engenheiro António Carlos Gonçalves Duarte da Cunha,
investigador principal do quadro de pessoal do INETI.

Engenheiro António Miguel Campos, investigador principal
do quadro de pessoal do INETI.

Engenheiro Nuno Fernando Silva Especial, investigador
principal do quadro de pessoal do INETI.

A data e o local da realização das provas de acesso serão marcadas
por edital do presidente do júri.

11 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9274/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Abril de 2001:

Licenciado Jorge Emanuel Soares Coelho Pote, assessor da carreira
de consultor jurídico do quadro de pessoal da Auditoria Jurídica
do Ministério do Planeamento — nomeado, precedendo concurso,
assessor principal da carreira de consultor jurídico do mesmo qua-
dro, ficando posicionado no escalão 1, índice 710. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade
Salgado.

Despacho (extracto) n.o 9275/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Abril de 2001:

Alice de Jesus Antunes da Rocha, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Auditoria Jurídica do Ministério do Planea-
mento — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do mesmo quadro, ficando posicionada no escalão 5,
índice 260. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trindade
Salgado.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 6457/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Comissão de Coordenação da Região do Algarve faz público que
pretende admitir para substituição temporária de um funcionário, de
acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo diploma,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
por contrato a termo certo, um indivíduo para exercer funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — enquanto durar o impedi-
mento do titular do lugar, podendo ser renovado anualmente até
ao limite de dois anos.

3 — Local de trabalho — Eurogabinete Algarve, Edifício Ninho de
Empresas, Estrada da Penha, em Faro.

4 — Vencimento — o correspondente ao de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, da tabela salarial da Administração
Pública, acrescido dos subsídios de refeição, férias e Natal.

5 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais:
6.1 — Requisitos gerais — licenciatura preferencialmente em Eco-

nomia ou Gestão de Empresas, sendo outras licenciaturas aceites
desde que complementadas com experiência nas áreas abaixo descritas
(requisitos especiais).

6.2 — Requisitos especiais:

a) Experiência em apoio às empresas no domínio dos regimes
de incentivos regionais e comunitários;

b) Experiência em organização de acções de informação dirigidas
às empresas;

c) Experiência no domínio da informação europeia;
d) Conhecimentos linguísticos de francês e inglês, com domínio

escrito e falado em, pelo menos, uma das referidas línguas.

7 — Funções a desempenhar — no âmbito da actuação do Euro-
gabinete Algarve.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
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do Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, do qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone onde pode ser
contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se a houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa de que possui os requisitos especiais

exigidos.

8.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação que pos-

sui (se os houver).

9 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a
partir da data da publicação do aviso no Diário da República.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

12 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Varejão de Oliveira Faria,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Francisco José Mendonça Pinto, assessor principal.
2.o Dr.a Luciana Maria Pires Valente dos Santos Rijo, asses-

sora principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Paulo Manuel Bota da Silva, técnico superior de
1.a classe.

2.o Dr.a Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Mar-
ques, administradora em regime de substituição.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

10 de Abril de 2001. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 9276/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Manuel Amaral Teixeira e Maria do Céu Costa Lopes, técnicos pro-
fissionais de 2.a classe da área de desenho do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de
apoio técnico — nomeados, após prévia aprovação em concurso,
técnicos profissionais de 1.a classe, área de desenho, do mesmo
quadro, ficando exonerados dos anteriores lugares. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9277/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

João Manuel Casaleiro Carvalho Costa, assessor do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro — nomeado,
após prévia aprovação em concurso, assessor principal do mesmo
quadro, ficando exonerado do anterior lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9278/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

José Manuel dos Santos Cristo, técnico profissional de 1.a classe do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro/GAT — nomeado, após prévia aprovação em concurso, técnico
profissional principal do mesmo quadro, ficando exonerado do ante-
rior lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 807/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do conselho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Tomar é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Hélder Manuel da Silva Ramos.
José Faria da Silva Santos.

Representantes dos agricultores:

Fernando Carrasqueira dos Santos.
José Valente de Castro Vidal.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Agostinho dos Santos Ribeiro.

Autarca de freguesia:

Jaime da Graça Lopes.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste:

José Ângelo de Paiva e Sousa Botelho Flórido.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

19 de Abril de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9279/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
o licenciado Pedro Jesus da Silva de Pina Manique, do cargo de
subdirector-geral da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, com efeitos reportados a 10 de Abril de 2001.

16 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 9280/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Abril de 2001 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Licenciada Ofélia Maria da Costa Pereira, professora do 8.o grupo B,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Escola Secundária
das Olaias — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como técnica superior principal da carreira
técnica superior (escalão 2, índice 560) do quadro de pessoal desta
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Direcção-Geral, considerando-se exonerada do seu anterior cargo
a partir da data da aceitação do novo lugar. Esta reclassificação
produz efeitos a partir de 18 de Abril de 2001.

Mantém a comissão de serviço como chefe de divisão. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 6458/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional
de laboratório.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de laboratório da Direc-
ção-Geral das Florestas exercer funções de apoio técnico na área
das análises e ensaios laboratoriais a sementes florestais, designa-
damente na determinação do seu grau de pureza, taxa de germinação
e teor de humidade, de acordo com as regras da International Seed
Testing Association (ISTA).

4 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações do Centro Nacional de Sementes Florestais de Amarante,
Parque Florestal, Amarante.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de técnico profissional, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam, até ao termo do prazo para apresentação das can-
didaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos
especiais previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem como os funcionários per-
tencentes a grupo de pessoal diferente, desde que se trate de carreiras
inseridas na mesma área funcional.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, na qual serão ponderadas a habilitação
académica, a formação profissional e a experiência profissional em
função das áreas de actividade expressas no conteúdo funcional, de
acordo com a seguinte fórmula, arredondando por excesso para a
casa decimal imediatamente superior os valores obtidos em centésimas
iguais ou superiores a 0,05, e para a imediatamente inferior, por
defeito, as restantes:

AC=HA+2FP+5EP+2CS
10

De acordo com os seguintes critérios e tabelas:

Factor habilitações académicas (HA):

Critério: nível/grau da habilitação possuída, de acordo com
os parâmetros académicos usualmente utilizados. Tabela:
frequência de curso superior — 20 valores; 12.o ano ou
qualquer dos cursos mencionados na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro — 18 valores; outras habilitações consideradas
adequadas — 16 valores;

Factor formação profissional (FP):

Critério: considerar-se-á todo o tipo de formação comple-
mentar (não integrante da formação académica de base),
independentemente da sua natureza, duração e conteúdo.
Tabela: número de acções de formação escalonadas como

se segue: até 2 acções — 10 valores; de 3 a
5 acções — 12 valores; de 6 a 10 acções — 14 valores;
d e 1 1 a 1 5 a c ç õ e s — 1 6 v a l o r e s ; d e 1 6 a
20 acções — 18 valores; 21 ou mais acções — 20 valores;

Factor experiência profissional (EP):

Critério: estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência
segundo graus de relevância, apoiado como medida no
factor tempo, contado em anos completos, com tabela
própria para cada uma das três categorias a considerar:
relevante, semi-relevante e pouco relevante.

Por experiência profissional relevante entender-se-á a
que corresponder ao exercício de funções técnicas desen-
volvido em estreita ligação com conteúdos funcionais
idênticos ou afins aos do técnico profissional da carreira
de técnico profissional de laboratório, na área referida
no n.o 3 deste aviso, a que se atribuem 17 do total de
20 valores como máximo possível, de acordo com a
seguinte tabela: 3 anos de exercício — 14 valores; entre
4 e 6 anos — 15 valores; entre 7 e 9 anos — 16 valores;
10 ou mais anos — 17 valores;

Por experiência profissional semi-relevante entender-
-se-á a que corresponder ao exercício de funções técnicas
desenvolvido em áreas funcionais sem especial ligação
com os conteúdos próprios do técnico profissional da car-
reira de técnico profissional de laboratório, a que se atri-
buem dois valores como máximo possível, de acordo com
a seguinte tabela: até 5 anos de exercício — 1 valor; entre
6 e 10 anos — 1,5 valores; 11 ou mais anos — 2 valores;

Por experiência profissional pouco relevante entender-
-se-á a que corresponder ao exercício de quaisquer outras
funções, valorizada de acordo com a seguinte tabela: até
cinco anos — 0,5 valores; seis ou mais anos — 1 valor;

Factor classificação de serviço (CS):

Critério: média aritmética dos últimos três anos vezes dois,
por forma a possibilitar a utilização da escala de 0 a
20 valores, em que será considerada a expressão quan-
titativa das classificações obtidas pelos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas, e redigido em papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António B. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral das Florestas:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço: . . .

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo. . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
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8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias do candidato (com a média de curso);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas pelo candidato;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço a que pertence o candidato, da qual constem
de forma inequívoca a natureza do vínculo à função pública
e a actual categoria, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

8.4 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral das Florestas
e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do n.o 8.2, assim como dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

8.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A publicitação das listas de classificação final será feita de

acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
o efeito, para a seguinte morada:

Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo,
26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, direc-
tor de serviços de administração.

Vogais efectivos:

Engenheira Anabela Alves Ferreira Lima Teixeira, chefe
da Divisão de Valorização dos Produtos Florestais.

Engenheiro Carlos Alberto Teixeira Gonçalves Silva, técnico
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Mária Goreti Sampaio Pinto, técnica superior
de 2.a classe.

Luís Garcia Estevam Granja, técnico especialista principal.

9 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Aviso n.o 6459/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de dois lugares
de técnico profissional especialista principal da carreira de técnico
profissional de laboratório.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional de laboratório
da Direcção-Geral das Florestas exercer funções de apoio técnico
na área das análises e ensaios laboratoriais, tendo em vista, desig-
nadamente, a prospecção e inventário dos agentes bióticos nocivos
aos ecossistemas florestais, a promoção de estudos e a elaboração
de normas que estabeleçam medidas profilácticas adequadas, as acções
relativas às inspecções fitossanitárias dos produtos florestais, propá-
gulos e sementes decorrentes da aplicação da correspondente legis-
lação comunitária, a coordenação da produção de espécies cinegéticas
em cativeiro a fim de assegurar a sua pureza genética e a elaboração
de matrizes e modelos evolutivos das espécies cinegéticas.

4 — Local de trabalho — os lugares postos a concurso situam-se
nas instalações da Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João
Crisóstomo, 28, em Lisboa.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de técnico profissional de labo-
ratório, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos especiais
previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, na qual serão ponderadas a habilitação aca-
démica, a formação profissional e a experiência profissional em função
das áreas de actividade expressas no conteúdo funcional, de acordo
com a seguinte fórmula, arredondando por excesso para a casa décimal
imediatamente superior os valores obtidos em centésimas iguais ou
superiores a 0,05, para a imediatamente inferior, por defeito, as
restantes:

AC=HA+2FP+5EP+2CS
10

De acordo com os seguintes critérios e tabelas:

Factor habilitações académicas (HA):

Critério: nível/grau da habilitação possuída, de acordo com
os parâmetros académicos usualmente utilizados. Tabela:
frequência de curso superior — 20 valores; 12.o ano ou
qualquer dos cursos mencionados na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro — 18 valores; outras habilitações consideradas
adequadas — 16 valores;

Factor formação profissional (FP):

Critério: considerar-se-á todo o tipo de formação comple-
mentar (não integrante da formação académica de base),
independentemente da sua natureza, duração e conteúdo.
Tabela: número de acções de formação escalonadas como
se segue: até 2 acções — 10 valores; de 3 a
5 acções — 12 valores; de 6 a 10 acções — 14 valores;
d e 1 1 a 1 5 a c ç õ e s — 1 6 v a l o r e s ; d e 1 6 a
20 acções — 18 valores; 21 ou mais acções — 20 valores;

Factor experiência profissional (EP):

Critério: estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência
segundo graus de relevância, apoiado como medida no
factor tempo, contado em anos completos, com tabela
própria para cada uma das três categorias a considerar:
relevante, semi-relevante e pouco relevante.

Por experiência profissional relevante entender-se-á a
que corresponder ao exercício de funções técnicas desen-
volvido em estrita ligação com conteúdo funcionais idên-
ticos ou afins aos do técnico profissional da carreira de
técnico profissional de laboratório, nas áreas referidas
no n.o 3: deste aviso, a que se atribuem 17 do total de
20 valores como máximo possível, de acordo com a
seguinte tabela: 3 anos de exercício — 14 valores; entre
4 e 6 anos — 15 valores; entre 7 e 9 anos — 16 valores;
10 ou mais anos — 17 valores;

Por experiência profissional semi-relevante entender-
-se-á a que corresponder ao exercício de funções técnicas
desenvolvido em áreas funcionais sem especial ligação
com os conteúdos próprios do técnico profissional da car-
reira de técnico profissional de laboratório, a que se atri-
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buem dois valores como máximo possível, de acordo com
a seguinte tabela: até 5 anos de exercício — 1 valor; entre
6 e 10 — 1,5 valores; 11 ou mais anos — 2 valores;

Por experiência profissional pouco relevante entender-
-se-á a que corresponder ao exercício de quaisquer outras
funções, valorizada de acordo com a seguinte tabela; até
cinco anos — 0,5 valores; seis ou mais anos — 1 valor;

Factor classificação de serviço (CS):

Critério: média aritmética dos últimos três anos vezes dois,
por forma a possibilitar a utilização da escala de 0 a
20 valores, em que será considerada a expressão quan-
titativa das classificações obtidas pelos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas, e redigido em papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António . . .
Nacionalidade: Portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral das Florestas:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço: . . .

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata:

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias do candidato (com a média de curso);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas pelo candidato;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço a que pertence o candidato, da qual constem
de forma inequívoca a natureza do vínculo à função pública
e a actual categoria, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

8.4 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral das Florestas
e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do n.o 8.2, assim como dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

8.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A publicitação das listas de classificação final será feita de

acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
o efeito, para a seguinte morada:

Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo,
26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Engenheira Ana Isabel Ferreira Hora, chefe de
divisão de Caça.

Vogais efectivos:

Dr. José Olegário Maio Faustino, técnico superior principal.
Engenheiro Filipe José Vitorino Lopes, técnico superior

principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Mário Malta Atayde Cordeiro, assessor.
Engenheiro José Duarte Dias Mendes Nogueira, técnico

superior principal.

10 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 9281/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, técnico superior principal da carreira
de médico veterinário do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de assessor da carreira de médico
veterinário do mesmo quadro, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar a partir da data de aceitação, mantendo-se nomeado
em comissão de serviço a exercer o cargo de director de serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9282/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

António José Mendes Manteigas, técnico superior principal da carreira
de médico veterinário do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de assessor da carreira de médico
veterinário do mesmo quadro, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar a partir da data de aceitação, mantendo-se nomeado
em comissão de serviço a exercer o cargo de chefe de divisão de
Intervenção Veterinária de Castelo Branco. (Processo isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9283/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Luís Manuel Portela Reis, técnico superior principal da carreira de
médico veterinário do quadro próprio da Direcção Regional de
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Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de assessor da carreira de médico
veterinário do mesmo quadro, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar a partir da data de aceitação. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9284/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Fernando Carlos Alves Martins, técnico superior de 2.a classe da car-
reira de engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar a partir da data de aceitação, mantendo-se
em comissão de serviço a exercer o cargo de chefe de divisão de
Estudos. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9285/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Amadeu Henrique de Almeida Machado, técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar a partir da data de aceitação, mantendo-se
em comissão de serviço a exercer o cargo de chefe de divisão de
Protecção e Conservação Florestal. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9286/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Ana Paula Santos Cruz Moita Brites, Maria João de Lima e Sousa
Manuel Franco Frazão, Henrique Manuel Ramos Fernandes, Antó-
nio Cordeiro Crespo Cabral Campelo, José António Ferreira Mar-
tins Sardinha, Isabel Cristina Gardner Mendes Santos Marques,
António Joaquim Pinto de Sousa, João Virgílio Goulão Valente,
Maria Alice Ferreira Gonçalves Marques, Maria João Aguilar de
Carvalho Águas, João José Carmona e Ribeiro Mateus Carlos
Miguel Duarte Branco, Cláudia Vanhackendovar Salgueiro, Sofia
Gonçalves de Sousa, Luís Nuno Gamas Gouveia Ferreira, Maria
Adelaide de Freitas Soveral Ferreira Álvares, António Ferreira Bor-
ges, Maria da Graça Alves Ribeiro Borges e Manuel Fernandes
Correia Sequeira, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de
engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro do mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior
lugar a partir da data de aceitação. (Processo isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9287/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Sebastião Maia Marques, José Gaspar Simão dos Santos e Martinho
Lopes de Carvalho, técnicos superiores principais da carreira de
engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeados definitivamente, mediante concurso,
na categoria de assessor da carreira de engenheiro do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerados do anterior lugar a partir da data
de aceitação. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9288/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

António Joaquim Esteves Leitão Cerdeira, técnico superior principal
da carreira de engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeado definitivamente,
mediante concurso, na categoria de assessor da carreira de enge-
nheiro do mesmo quadro, considerando-se exonerado do anterior
lugar a partir da data de aceitação, mantendo-se nomeado em comis-
são de serviço a exercer o cargo de chefe de divisão de Infra-
-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9289/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

Fernando Ribeiro Delgado, técnico superior principal da carreira de
engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior — nomeado definitivamente, mediante concurso,
na categoria de assessor da carreira de engenheiro do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da data
de aceitação, mantendo-se nomeado em comissão de serviço a exer-
cer o cargo de director de serviços de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9290/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

José Bernardino Cardoso Dias, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior — nomeado definitivamente, mediante
concurso, na categoria de assessor da carreira de engenheiro do
mesmo quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar a par-
tir da data de aceitação, mantendo-se nomeado em comissão de
serviço a exercer o cargo de chefe de divisão de Valorização do
Património Florestal. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9291/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

António Rocha Fernandes, técnico superior principal da carreira de
técnico superior do quadro próprio da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior — nomeado definitivamente, mediante
concurso, na categoria de assessor da carreira de técnico superior
do mesmo quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar
a partir da data de aceitação, mantendo-se nomeado em comissão
de serviço no cargo de chefe de divisão de Qualificação Profissional.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 9292/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Abril de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Interior:

César Manuel Guerra Sequeira Estrela, Maria Luísa Fernandes Mar-
tins Tavares, José Fernando Lopes Rocha, Joaquim António Neves
Gomes, Maria Estela Saraiva Garcia, António Arlindo Santos Antu-
nes, Ana Maria Duarte Serejo, Ernesto Cunha, João Miguel Rama-
lho Mendonça, Maria do Rosário Pestana Tonilhas da Silva, Joa-
quim José da Costa Nunes Ribeiro, Rui Manuel Landeiro Neto,
João Manuel Palma Viseu Laia Rodrigues, Euclides Elias de Oli-
veira Cardoso, João António Pego Zeferino, Luís Manuel Marques
Pires, Emília Maria Fernandes Afonso, Ana Margarida Sousa Mar-
ques da Silva, Maria Amélia dos Santos Marrocos Barata, Cristina
Gonçalves Pires Azevedo Matos, Augusto João Salvado da Silva
Martins, Maria de Fátima dos Reis Duarte, Fernando Miguel San-
tiago de Carvalho, Carla Regina Mirante Afonso Pinto de Andrade,
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Maria Margarida Torres Campos da Silveira, Manuel António
Romãozinho Dias, João Carlos Gamboa Soares, Maria Isabel Silva
da Mata, João Paulo Marçal Lopes Catarino, Alcina Maria da Res-
surreição Duarte e Ana Cristina Micaelo Gregório, técnicos de
2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro pró-
prio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — nomeados definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário
do mesmo quadro, considerando-se exonerados do anterior lugar
a partir da data de aceitação. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

18 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 9293/2001 (2.a série). — Por despachos de 5 de
Abril de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Maria de Lurdes Pinguinha Gonçalves de Canha Sobral, assessora
principal da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeada, em
comissão de serviço, mediante concurso, chefe da Divisão de Docu-
mentação, Informação e Relações Públicas, do mesmo quadro de
pessoal, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 5 de Abril de 2001.

Carlos Alberto Mercês de Melo Alarcão e Silva, técnico superior
principal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeado, em
comissão de serviço, mediante concurso, chefe da Divisão de Pro-
dução Agrícola, do mesmo quadro de pessoal, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 5 de Abril de 2001.

Adriano Martins Aires, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso,
chefe da Divisão de Vitivinicultura, do mesmo quadro de pessoal,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 5 de
Abril de 2001.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Aviso n.o 6460/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no expositor da Repartição Administrativa
a lista de antiguidade do pessoal do quadro de pessoal desta Escola,
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor ao director no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

29 de Março de 2001. — O Subdirector, Renato Humberto Costa.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 6461/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 323-F/2000, de 20
de Dezembro, verificada a conformidade da candidatura apresentada
pelo Carrefour Portugal, S. A., torna-se público o seguinte:

1 — É aprovado o caderno de especificações apresentado pelo Car-
refour Portugal, S. A., de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 16.o
do Regulamento (CE) n.o 1760/2000, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 17 de Julho de 2000.

2 — É autorizado ao Carrefour Portugal, S. A., o direito de utilizar
os rótulos constantes do anexo II do presente diploma.

3 — A SGS Portugal — Sociedade Geral de Superintendên-
cia, S. A., é reconhecida como organismo independente de controlo
do rótulo que consta do anexo II do presente diploma.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim
Carvalho.

ANEXO I

Síntese dos principais elementos do caderno de especificações

Animais: novilhos provenientes de efectivos que têm como base gené-
tica raças autóctones (Mertolenga, Preta e Brava) cruzadas com
Charolesa e Limousine.

Local de produção: herdades pertencentes às Sociedades Bovi-
granja/Suigranja, S. A., e Companhia das Lezírias, S. A.

Todos os animais são acabados nas herdades pertencentes a estas
empresas onde permanecem após o desmame (por volta dos 6 meses
de idade), sendo, no entanto, grande parte deles nascidos e criados
nas próprias herdades.

Tipo de produção: os animais são produzidos em pastoreio de prados
naturais (sob coberto mediterrânico) melhorados ou semeados,
complementados com alimentos conservados (silagem e feno) obti-
dos na exploração e com alimentos concentrados exclusivamente
de origem vegetal e sujeitos a rigoroso controlo.

Características do produto: idade do animal ao abate — entre 15 a
24 meses; peso da carcaça de novilho — entre 230 a 325 kg; con-
formação e estado da gordura da carcaça admitidos — respecti-
vamente, classificações EURO e 1, 2, 3 da grelha de classificação
SEUROP; as carcaças são submetidas a um processo de ressudação
e maturação no matadouro não inferior a quarenta e oito horas.

Apresentação comercial: em peças embaladas ou fateada e acondi-
cionada em cuvettes, rotuladas de acordo com a rotulagem obri-
gatória e com o rótulo da carne «Fileira da Carne Carrefour».

ANEXO II

O rótulo encontra-se dividido em cinco partes:

1) A parte superior do rótulo apresenta o logótipo «Fileira Qua-
lidade Carrefour», com o diâmetro de 1 cm, tendo as palavras
fileira, qualidade e Carrefour escritas a preto, em fundo ama-
relo (pantone 100), no centro, uma árvore estilizada em ama-
relo (pantone 100), em fundo azul cyan, e verde (pantone 348);

2) A segunda parte, com 1 cm de altura, em fundo branco, irá
levar duas linhas de 3 mm de altura com o nome do produto;

3) A terceira parte, com 1,5 cm de altura, em fundo branco,
levará inscrita a informação de traçabilidade (ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 323-F/2000);

4) A quarta parte, com 2,8 cm de altura, em fundo branco, levará
inscritas as informações legais de venda;

5) A quinta parte, com 2,2 cm de altura, levará:

Distintivo do Ministério da Agricultura, com 2 cm de diâ-
metro e com as cores vermelho (pantone 185), amarelo
(pantone 100), verde (pantone 348) e letras a preto;

Logótipo do organismo independente de controlo (SGS),
com 2 cm de diâmetro e cor preta;

Em um dos rótulos, logótipo da Bovigranja — cores ver-
melho (pantone 185), verde (pantone 348), amarelo
(pantone 100) letras a preto, em rede 30 %;

No outro rótulo, logótipo da Companhia das Lezírias: verde
(pantone 348) amarelo (pantone 100), letras a preto;

Logótipo PEC — a cores, vermelho (pantone 185), verde
(pantone 348) e amarelo (pantone 100) e letras a preto,
em rede a 30 %.

Serviço Nacional Coudélico

Aviso n.o 6462/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 22 de Março
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Fomento, Melhoramento e Divulgação do Serviço
Nacional Coudélico, lugar constante do mapa I a que se refere a
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alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de
Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em 12 meses a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de
Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para chefe da Divisão de Promoção Comercial do Serviço
Nacional Coudélico, cujas funções estão definidas no n.o 4 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 97/97, de 26 de Junho, e que consistem em:

a) O estudo e execução de acções e medidas que visem o fomento
e melhoramento das raças autóctones;

b) O apoio à formação profissional interna e externa;
c) A prossecução de acções de animação tendentes à divulgação

do cavalo e de património da coudelaria.

5 — Requisitos legais de admissão — poderão ser opositores ao
concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5.1 — Licenciatura adequada — possuir licenciatura na área de
Pecuária;

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária;

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto
a concurso.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

7 — Local de trabalho — situa-se do Serviço Nacional Coudélico,
Coutada do Arneiro, 7440 Alter do Chão.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente no Serviço Nacional Coudélico,
Coutada do Arneiro, 7440-152 Alter do Chão, ou remetidos pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director do Serviço Nacional Coudélico e dele
deverão constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas;

Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do concurso, sendo as mesma facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se referem as actas n.os 1357/99, 148/2000 e 59/2001 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, tendo a seguinte composição:

Presidente — João Augusto Ambrósio da Costa Ferreira, director
do Serviço Nacional Coudélico.

Vogais efectivos:

Mário José Ferreira Barbosa, chefe de divisão da Coudelaria
Nacional.

Mário Carmo Simões Costa, director de serviços de Meios
de Defesa, Bem Estar e Alimentação Animal da Direcção-
-Geral de Veterinária.

Vogais suplentes:

João José Pestana Casquilho Ribeiro, chefe da Divisão de
Exploração da Coudelaria de Alter.

Luís António Oliveira Themudo e Melo, director de serviços
de Controlos Veterinários da Direcção-Geral de Vete-
rinária.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Fevereiro de 2001. — O Director, João Costa Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 9294/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Abril de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Licenciado Mário José Ferreira Barbosa, assessor da carreira de
médico veterinário do quadro de pessoal deste orga-
nismo — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe de divisão da Coudelaria Nacional do Serviço Nacional Cou-
délico. (Isento de Fiscalização Prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição Administrativa,
Daniel Augusto Cardoso.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 da Merceana

Aviso n.o 6463/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 487/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixado no expositor dos serviços admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade (até 31 de Dezembro
de 1999) do pessoal não docente.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei, poderão ser
apresentadas reclamações ao dirigente máximo dos serviços no prazo
de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso.

28 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Paula
Alexandra Lopes Ferreira de Lima.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 6464/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro, faz-se público que, por despacho do coordenador sub-re-
gional de Saúde de Lisboa de 27 de Março de 2001, proferido por
competência delegada, se encontra aberto concurso interno de acesso
misto para provimento de seis lugares vagos na categoria de técnico
especialista da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de
radiologia, do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centros
de Saúde de Alcântara, Oeiras e Olivais, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302
(6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo para apresentação de candidaturas — 15 dias úteis a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

3 — Validade do concurso — nos termos do n.o 3 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o prazo de validade
é contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e pelos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Local de trabalho — nos termos previstos na alínea c) do n.o 3
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, três
quotas destinam-se a funcionários pertencentes ao quadro dos centros
de saúde abaixo mencionados e três quotas destinam-se a funcionários
que a eles não pertençam:

Centro de Saúde de Alcântara — um lugar (quota destinada a
funcionário pertencente a este Centro de Saúde);

Centro de Saúde de Alcântara — um lugar (quota destinada a
funcionários que a ele não pertençam);

Centro de Saúde de Oeiras — um lugar (quota destinada a fun-
cionário pertencente a este Centro de Saúde);

Centro de Saúde de Oeiras — um lugar (quota destinada a fun-
cionários que a ele não pertençam);

Centro de Saúde dos Olivais — um lugar (quota destinada a fun-
cionário pertencente a este Centro de Saúde);

Centro de Saúde dos Olivais — um lugar (quota destinada a fun-
cionários que a ele não pertençam).

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1, alínea n), do
artigo 5.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
de acordo com o mapa III do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7.1 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — o candidato deve satisfazer as condições

gerais para o provimento em funções públicas, nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.2 — Requisitos especiais — possuir as condições exigidas para o
acesso estabelecidas no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, ou seja «mediante concurso de provas públicas
de discussão curricular, que consistirá na apreciação e discussão do
currículo profissional, de entre técnicos principais com, pelo menos,
três anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desem-
penho de Satisfaz».

8.3 — Admissão ao concurso — nos termos da alínea c) do n.o 3
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, três
quotas destinam-se a funcionários pertencentes ao quadro dos Centros
de Saúde referidos e três quotas destinam-se a funcionários que a
eles não pertençam.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada através de requeri-

mento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde de Lisboa,
entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa
Codex, durante as horas normais de expediente (das 9 às 17 horas),
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, consideran-
do-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 2 deste aviso de abertura.

10 — Dos requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome completo, filia-
ção, data de nascimento, naturalidade, número do bilhete
de identidade, data e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e número de telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso, com a identificação do
mesmo (com referência ao número do aviso de abertura e
número e data do Diário da República onde se encontra
publicado);

c) Categoria profissional e quadro de pessoal a que se encontra
vinculado;

d) Certificado de habilitações académicas de base;
e) Certificado do curso de formação profissional, com menção

da nota final;
f) Formação profissional complementar devidamente compro-

vada;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

mencionar para melhor apreciação do seu mérito.

10.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-
panhado da documentação seguinte:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas de
base;

b) Documento comprovativo do curso de formação profissional;
c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual constem, de modo inequívoco, a existência e natureza
do vínculo à função pública, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, bem como as funções desempenhadas consideradas
relevantes;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datado e
assinado;

f) Fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte
fiscal.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a prova pública de discussão curricular, nos termos do n.o 2 do n.o 3.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e do n.o 4.o do diploma
legal acima referido.

11.1 — A avaliação curricular é ponderada de acordo com os ele-
mentos mencionados no anexo III da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro, resultando a classificação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.
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12 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final do concurso serão afixadas nos Centros de Saúde de Alcântara,
Oeiras e Olivais e no hall da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

13 — Nos termos do n.o 3 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, o júri pode ainda exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixando-lhes,
para o efeito, um prazo máximo de oito dias úteis.

14 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Manuel Neves Marques, técnico especialista de
1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de radiologia, do Hospital de Júlio de Matos.

Vogais efectivos:

1.o Eurico Vito Bugalho, técnico especialista de 1.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área
de radiologia, do Hospital de Curry Cabral.

2.o Luís António Graça Ramos, técnico especialista da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radio-
logia, do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Jorge Baptista Sousa, técnico especialista da carreira téc-
nica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia,
do Hospital de São José.

2.o Zeferino Rústico Silvestre, especialista da carreira téc-
nica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia,
do Hospital Distrital das Caldas da Rainha.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 6465/2001 (2.a série). — Ref. ARSN/GAB.JUR/2001 —
processo disciplinar n.o 178/00-D, da Inspecção-Geral da Saúde — Cita-
ção. — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é citada
a arguida Maria dos Anjos Ribeiro Couto Silva, auxiliar de alimentação
da Maternidade de Júlio Dinis, ausente em parte incerta, que se encon-
tra pendente acusação em processo disciplinar por falta de assiduidade,
sendo fixado o prazo de 30 dias contados da data da publicação do
presente aviso, para apresentar a sua defesa, querendo, podendo
durante o referido período consultar o processo na Administração
Regional de Saúde do Norte, Gabinete Júridico, Rua de Santa Cata-
rina, 1316, 4000 Porto, nos dias úteis e nas horas de expediente.

5 de Abril de 2001. — O Instrutor, António Paraíso Almeida
Machado.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 6466/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 13 de Março de 2001, e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de assistente (ramo de nutrição) da carreira técnica
superior de saúde, constante do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde do Porto, Centro
de Saúde de Vila do Conde, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, e publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Vila do Conde.
5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 21.o do

Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.
6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a

correspondente ao escalão e índice da categoria de assistente fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir licenciatura em Ciências de Nutrição e encontrar-se
habilitado com o grau de especialista ou com equiparação
ao estágio, nos termos do artigo 35.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, em conjugação com o Decre-
to-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro, e do Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2
de Setembro, serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Nota final do estágio que confere o grau de especialista;
b) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade

de grau académico ou ao sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

c) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

d) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do Porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380-4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);
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b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do grau de especialista ou de está-

gio ou da sua equiparação;
d) Curriculum vitae (três exemplares);
e) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-

mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
função pública;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de
que reúne os requisitos gerais de provimento constantes do
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 27.o, 28.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, e afixadas no expositor
do átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de
São Crispim, 380, Porto.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Martinho Guedes Mendes Prata, assis-
tente principal de nutrição desta Sub-Região de Saúde.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Pereira Monteiro, assistente principal de nutri-
ção desta Sub-Região de Saúde, que substituirá a pre-
sidente nas faltas e impedimentos.

Isabel Maria Castro Freitas Milheiro, assistente de nutrição
desta Sub-Região de Saúde.

Vogais suplentes:

Teresa Margarida Oliveira Maia, assistente de nutrição desta
Sub-Região de Saúde.

Ana Paula Moreira Carvalho Alves, assistente de nutrição
desta Sub-Região de Saúde.

16 de Abril de 2001. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 6467/2001 (2.a série). — Concurso n.o 89/99 — auxiliar
de acção médica. — A lista de classificação final dos candidatos admi-
tidos e excluídos ao concurso externo de ingresso para a categoria
de auxiliar de acção médica, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, foi homologada por despacho
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra em
3 de Abril de 2001.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da presente publicação no Diário da República.

No âmbito de participação dos candidatos, foi dado cumprimento
ao disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no artigo 100.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro):

Classi-
ficação

1.o Maria Manuela Ribeiro Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,92
2.o Emanuel André Antunes da Silva Bastos . . . . . . . . . . . . . . . 18,38
3.o Hermínia de Campos Antunes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
4.o Dina Isabel Lourenço Taborda b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
5.o Etelvina Pereira Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,78
6.o Ana Cláudia dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,76
7.o Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira . . . . . . . . . . . . 17,72
8.o José António Martins Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,64
9.o Ana Paula Afonso Fernandes Selores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
10.o Isabel Maria Tibério Alves Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,58
11.o Cidália Baptista Arcanjo a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54

12.o José Manuel Pereira de Oliveira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,54
13.o Maria da Conceição da Rosa Mano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,48
14.o Maria da Natividade Carvalho Pereira Ribeiro . . . . . . . . . 17,44
15.o Maria do Céu da Cruz Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,36
16.o Célia Maria Rebouta Mendes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,32
17.o Silvina Rodrigues Ferreira Lopes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,32
18.o Maria Isabel Eufrásio da Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 17,26
19.o Maria Fernanda Rodrigues Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
20.o Zélia Maria Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
21.o Paulo Fernando Lúcio Pereira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
22.o Sónia Luísa Neves Francisco a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
23.o Alzira de Jesus da Silva Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,84
24.o Maria Celeste Rodrigues Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
25.o Catarina Calado Gouveia b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
26.o Ricardo Jorge Lopes da Conceição b) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
27.o Maria do Rosário Linhares dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 16,58
28.o Rosa Maria Gomes Vaz b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
29.o João Manuel Pinto Franco b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
30.o Maria Dulce Duarte dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
31.o Maria Isabel Teixeira Pereirinha da Silva b) . . . . . . . . . . . 16,36
32.o António Manuel de Oliveira Paiva b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,36
33.o Manuel Rogério Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,24
34.o Margarida Maria Silva de Sousa Seixas . . . . . . . . . . . . . . . 16,18
35.o Catarina Sofia Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12
36.o Áurea Fernanda Rebouta Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,02
37.o Paula Maria Fortunato Leitão Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,96
38.o Francisco José Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,94
39.o Rui António Taborda Vaz Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
40.o Maria José Abrantes Loureiro Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
41.o Agostinho Costa Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 62
42.o Maria da Graça Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
43.o Maria Margarida Sousa da Cruz Baptista . . . . . . . . . . . . . . 15,48
44.o Maria do Céu da Costa Lameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
45.o Ana Maria Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
46.o José António Teixeira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
47.o Susana Margarida Oliveira Antunes b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,36
48.o Maria Manuela Pratas Dias Melo dos Reis b) . . . . . . . . . . 15,36
49.o Paula Cristina Carvalho Neves Cruz a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
50.o Ana Rita Simões Garcia Lucas a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
51.o Paulo Jorge de Jesus Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
52.o Lúcia Fernanda Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,28
53.o Sónia Cristina Lobo Fernandes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
54.o Maria Manuela Sousa Santos Salgado b) . . . . . . . . . . . . . . 15,26
55.o Márcia Isabel Gouveia Pimentel b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26
56.o Ana Cristina da Fonseca Arcanjo Arinto b) . . . . . . . . . . . . 15,24
57.o Cláudia Palricas Carrasqueira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
58.o Maria Helena Gomes Duarte Oliveira Várzeas . . . . . . . . . 15,2
59.o Maria Filomena Girão Lopes Fonseca a) . . . . . . . . . . . . . . 15,16
60.o Jorge Manuel Varandas de Matos a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
61.o Nuno Miguel da Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
62.o Paula Margarida Pereira Santos b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
63.o Pedro Daniel Carvalho Pereira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
64.o Lídia Maria dos Reis Figueiredo a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
65.o Maria Manuela dos Santos e Sousa a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,06
66.o Lúcia Adelaide Redondo da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,02
67.o Elsa Maria Baptista Pereira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
68.o Nuno Luís Monteiro Taborda Cruz Neves a) . . . . . . . . . . 14,98
69.o Sónia Sofia dos Reis Rodrigues a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
70.o Luísa Maria Sarmento Santos Ferreira b) . . . . . . . . . . . . . 14,96
71.o Ricardo Nuno de Carvalho Borges b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
72.o Ana Maria Nogueira Martins Sereno . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
73.o Ana Paula Félix Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
74.o Ana Maria Alves Assunção Ferreira b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
75.o Alexandre José Marques Ferreira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
76.o Teresa Margarida de Jesus Cordeiro Marques Almeida

Diogo b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
77.o Maria José de Oliveira Pauseiro b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
78.o Sónia Marisa Machado Eloi b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
79.o Maria Helena Antunes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,86
80.o Susana Margarida Góis e Sousa b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
81.o Ana Paula Miguel da Cruz b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
82.o Liliana Isabel Mendes Neto b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
83.o José Carlos Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
84.o Sónia Cristina Oliveira dos Santos b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
85.o Maria Isabel Pimentel Rodrigues Campizes b) . . . . . . . . . 14,74
86.o Ana Cristina Cardoso Gonçalves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 14.7
87.o Sónia Maria Fortunato França Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
88.o Liliana Patrícia Figueiredo de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 14,64
89.o Anabela Martins Rosa a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
90.o Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo a) . . . . . . 14,6
91.o Mário Jorge Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
92.o Paula Antónia Videira Lemos Bogalho Neves b) . . . . . . . 14,56
93.o Célia Maria Ferreira dos Santos Veloso b) . . . . . . . . . . . . 14,56
94.o Ilda Maria Cardoso Faria b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
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95.o António Manuel Navarro Pimentel b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
96.o Sónia Maria Raimundo Figueira Aguilar b) . . . . . . . . . . . . 14,54
97.o Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas a) . . . . . . 14,5
98.o Ivone Cristina Simões de Oliveira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
99.o Alda Maria Simões Santos Silva a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
100.o Cristina Maria Branco Gaspar a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
101.o Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves a) . . . . . . . . . 14,42
102.o Maria João Marques Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
103.o Hugo Manuel da Silva Ferreira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
104.o Hélio José Ferreira Simões a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
105.o Maria Luísa de Matos Rodrigues Costa a) . . . . . . . . . . . . 14,3
106.o Ana Cristina Lopes de Jesus Correia a) . . . . . . . . . . . . . . 14,3
107.o Sandra Manuela Sá Cardoso a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
108.o Helena Maria Rodrigues Pires Carvalho a) . . . . . . . . . . . 14,28
109.o Susana Margarida Simões Pires Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,26
110.o João Ricardo Simões Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
111.o Maria João Morais dos Santos Matos a) . . . . . . . . . . . . . 14,2
112.o Carina Maria Mendes Simões a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
113.o Maria da Piedade Brito Nunes Carvalho b) . . . . . . . . . . . 14,2
114.o Maria da Graça Lourenço Silva Rodrigues b) . . . . . . . . . 14,2
115.o Telmo José Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
116.o Teresa Maria Gomes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
117.o Mónica Sofia Gonçalves Cordeiro b) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
118.o Laura Catarina Soares Antunes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
119.o Odete dos Santos Caetano b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
120.o Licínia da Fonseca Simões Casaleiro a) . . . . . . . . . . . . . . 14,14
121.o Maria Alexandrina Bispo Gonçalves a) . . . . . . . . . . . . . . 14,14
122.o Pedro José dos Santos Cruz a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
123.o Carlos Manuel Monteiro Ventura a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
124.o Sónia Margarida Ribeiro Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
125.o Márcia Sofia Gabriel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
126.o Maria Filomena Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
127.o Cláudia Cristina Pereira Rodrigues b) . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
128.o Lucília Maria Duarte André de Almeida b) . . . . . . . . . . . 14,02
129.o Rodrigo de Oliveira Fernandes a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
130.o José Manuel Francisco Lopes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
131.o Carla Sofia Branco da Costa b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
132.o Áurea Maria de Jesus Almeida b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
133.o Bruno Walter Pereira Martins b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,98
134.o Maria Alcinda Ventura Marques das Silva b) . . . . . . . . . 13,98
135.o Rosa Maria Monteiro Marques b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
136.o Nélson Manuel da Conceição Cordeiro b) . . . . . . . . . . . . 13,96
137.o Cláudio Júlio Henriques de Oliveira b) . . . . . . . . . . . . . . 13,96
138.o Fátima Margarida Andrade Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
139.o Graça Margarida Maia Figueiredo b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
140.o Marina da Graça Roseiro Simões Pinheiro b) . . . . . . . . . 13,92
141.o Hermínio Augusto da Costa Teixeira a) . . . . . . . . . . . . . . 13,9
142.o Sandra das Neves Pereira Dinis b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
143.o Aldina da Conceição Vicente Vaz Nunes b) . . . . . . . . . . 13,9
144.o Márcia Andrea Eugénio Almas Lopes b) . . . . . . . . . . . . . 13,9
145.o Paula Cristina Duarte Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
146.o João Paulo Carvalho Neves b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
147.o Ana Paula da Cruz Jegundo b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
148.o Ana Filipa Malva Sabino b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
149.o Filipe Emanuel Ramos Gante b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82
150.o Cláudia Alexandra Borges Penas dos Santos a) . . . . . . . . 13,8
151.o Ana Paula Gonçalves Mourão Santos a) . . . . . . . . . . . . . 13,8
152.o Maria de Assunção Rodrigues Oliveira Moita b) . . . . . . 13,8
153.o Catarina Alexandra Neves da Silva b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
154.o Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires b) . . . . . . . . . . . . 13,8
155.o Pedro Jorge Simões de Carvalho b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
156.o Guida Maria Monteiro Pereira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
157.o Susana Margarida Santos Rodrigues b) . . . . . . . . . . . . . . 13,78
158.o Maria de Lurdes Torres Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
159.o Marília Raquel Magalhães Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
160.o Ricardo Filipe Fernandes Nogueira b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,72
161.o Carla Sofia Ribeiro Simões Abade b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,72
162.o Sandra Marisa Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
163.o Laura Dina Lopes Simões b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
164.o Hélia de Fátima Taborda Simões b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,66
165.o Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques . . . . . . . . . . . . . 13,64
166.o Ana Maria Ribeiro Fernandes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
167.o Paula Maria Alves Domingues b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
168.o Paulo Jorge Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
169.o Nelma Teresa Ramalho Correia da Silva b) . . . . . . . . . . . 13,58
170.o Ivone Cláudia da Costa Antunes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
171.o Maria Isabel Janeiro Martins Leitão b) . . . . . . . . . . . . . . 13,56
172.o Maria João China Gonçalves b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
173.o Maria Isabel Alegria Fernandes Simões a) . . . . . . . . . . . 13,5
174.o Gil dos Santos José a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
175.o Marlene Cristina Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
176.o Maria Manuela de Oliveira Mateus Santos . . . . . . . . . . . 13,46
177.o Acácio Monteiro Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
178.o Maria Fernanda Geria Henriques Tejo b) . . . . . . . . . . . . 13,38

179.o Marta Alexandra dos Santos Garcia b) . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
180.o Maria Paula Antunes Ferreia b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
181.o Elsa Margarida Lopes de Oliveira b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
182.o Maria João Fernandes dos Santos b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
183.o Ana Maria Mendes de Oliveira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
184.o Deolinda Maria Silva Leitão b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,34
185.o Maria Cidália Ferreira Vilela Cruz a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
186.o Maria Teresa Ribeiro Ramos a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
187.o Rui Jorge dos Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
188.o Noémia Maria Nunes de Carvalho b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,26
189.o Belmira da Luz dos Santos Ferreira Neves b) . . . . . . . . . 13,26
190.o Helena Maria Sanches Pimentel Ângelo b) . . . . . . . . . . . 13,26
191.o Otília Maria Ribeiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,24
192.o Mónica Alexandra Cruz Moutinho Montalvão . . . . . . . . 13,22
193.o Carla Sofia das Neves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
194.o Paula Alexandre Colaço Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
195.o Sandra Margarida Lousada Melo Loureiro b) . . . . . . . . . 13,14
196.o Sandra Margarida Oliveira Lopes b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
197.o Margarida Maria Simões da Costa b) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
198.o Ana Maria Lopes Ramalho Ferreira Costa b) . . . . . . . . . 13,12
199.o Maria da Luz Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
200.o Susana Rodrigues Vieira Correia b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
201.o Maria Manuela Fernandes Lázaro Santos b) . . . . . . . . . . 13,08
202.o Paulo Sérgio Morais dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
203.o Sandra Isabel dos Santos Marques Sério a) . . . . . . . . . . . 13
204.o Rosa Maria de Almeida Marques b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
205.o Célia Regina Pessoa Simões Abade b) . . . . . . . . . . . . . . . 13
206.o Célia Paula Craveiro Rodrigues Coelho b) . . . . . . . . . . . 12,98
207.o Anabela Jorge Gaspar b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
208.o Maria do Carmo Martins Mendes b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
209.o Maria Leonor Rosário Duarte b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
210.o Alexandra Isabel dos Santos Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
211.o Maria Helena Caridade Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
212.o Olinda da Conceição Alves Fonseca Lopes . . . . . . . . . . . 12,88
213.o Carla Susana Marques Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
214.o Maria Gabriela de Melo Dias Marques . . . . . . . . . . . . . . 12,82
215.o Maria Celeste Simões Frade Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
216.o Ana Paula dos Santos Pereira Andrade b) . . . . . . . . . . . . 12,78
217.o Vítor Manuel de Oliveira Costa b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
218.o Paula Cristina Poiares dos Santos b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
219.o José Miguel Flor Felício b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
220.o Ana Catarina Cardoso Torrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,76
221.o Maria de Fátima Simões Relva Bolito b) . . . . . . . . . . . . . 12,72
222.o Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques b) . . . . . . . . 12,72
223.o Cristina Isabel Miguel da Silva b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,72
224.o Fernando Vasco Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
225.o Maria da Graça Reis Carvalho Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,68
226.o Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
227.o Bruno Manuel Neves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
228.o Filomena Elizia Teixeira de Araújo Zuzarte de Men-

donça Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
229.o Vera Lúcia Nunes Pereira Correia b) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
230.o Augusto António Ferreira Santos b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,56
231.o Sandra Margarida Santos Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,54
232.o Branca Maria Marques Vieira Gonçalves . . . . . . . . . . . . 12,52
233.o Sofia Alexandra Ferreira Marques Casaleiro a) . . . . . . . 12,48
234.o Fausto Manuel Martins da Silva a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
235.o Sandra Catarina Neves Santa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
236.o Maria de Lurdes Pereira Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
237.o Carla Alexandra Pascoal Salgado b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,36
238.o Sandra Maria de Oliveira Nunes Cravo b) . . . . . . . . . . . . 12,36
239.o Maria de La Salete Dias Coelho Oliveira . . . . . . . . . . . . . 12,3
240.o Alda Madalena Barra Marques b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
241.o Carla Daniela Ferreira Barreiros b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
242.o Emanuel Branco da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
243.o Fernanda Maria Alvarinhas de Almeida . . . . . . . . . . . . . 12,22
244.o Aldina Maria Simões da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
245.o Cristina Maria Duarte Nogueira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,12
246.o Maria Liliana Simões Batista b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,12
247.o Carla Isabel Taborda Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
248.o Anabela da Conceição Figueira Silva Ferreira . . . . . . . . 12,06
249.o Paula Cristina Gaspar Vilela b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
250.o Ana Maria Ferreira Taborda b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,04
251.o Maria Lúcia Pires Lamas Serrador b) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
252.o Liliana Patrícia Gonçalves Branco b) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
253.o Maria do Carmo Costa Duarte b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
254.o Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues b) . . . . . 11,92
255.o Joana Rita Lousada de Melo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
256.o Maria da Conceição Bernardes Gaspar b) . . . . . . . . . . . . 11,82
257.o Fátima Maria Marques dos Reis Pratas b) . . . . . . . . . . . . 11,82
258.o Margarida Isabel Duarte Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
259.o Teresa Maria Dinis Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78
260.o Maria Adélia Basílio Frango . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
261.o Catarina Isabel Fernandes Sacramento . . . . . . . . . . . . . . 11,74
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262.o Maria Manuela Mendes Queda Vieira b) . . . . . . . . . . . . 11,72
263.o Maria da Paz Correia Santos b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72
264.o Isabel Maria Mendes Henriques Graça Rodrigues b) . . . 11,64
265.o Isabel Maria Rodrigues de São João b) . . . . . . . . . . . . . . 11,64
266.o Cláudia Regina Marques Borges b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
267.o Maria da Assunção Ferreira Ventura Reis . . . . . . . . . . . . 11,6
268.o Maria Celmira da Costa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54
269.o Carla Catarina Simões Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
270.o Domingos Manuel Dinis Ferreira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,46
271.o Ana Maria Madeira da Costa b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,46
272.o Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes . . . . . . . . . . . . . . . 11,44
273.o Suzete Maria Simões Ferreira da Costa b) . . . . . . . . . . . . 11,3
274.o Ana Margarida Ladeiro Aguiar b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3
275.o Maria da Conceição Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2
276.o Ana de Jesus Silvério Sá Fernandes Moita . . . . . . . . . . . . 11,16
277.o Magda Catarina Hernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 11,14
278.o Cristina Sofia Machado Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
279.o Lina Cláudia de Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,96
280.o Susete Relva Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9
281.o Ana Isabel Marques Fernandes Abreu b) . . . . . . . . . . . . 10,86
282.o Helena Maria dos Santos Silva Areias b) . . . . . . . . . . . . . 10,86
283.o Sandra Cristina Rodrigues de Carvalho Aldeia . . . . . . . . 10,82
284.o Maria Luisa Rodrigues Carvalho Cordeiro . . . . . . . . . . . 10,76
285.o Célia Margarida Marques Leite Teixeira . . . . . . . . . . . . . 10,74
286.o Maria Celeste da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
287.o Sandra Sofia Santos Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . 10,64
288.o Hélia Maria Neves Esteves Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,62
289.o Isabel Maria Matos Aguiar Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,54
290.o Maria João Vaz das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,42
291.o Sara Nazaré da Silva Palrinhas b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,38
292.o Isabel Maria Dias Bento Malhão b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,38
293.o Adalberto Pedro Lemos Rodrigues Pimentel . . . . . . . . . 10,32
294.o Ana Raquel Serra do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,06
295.o Isabel Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,94
296.o Paula Cristina Alves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,92

São critérios de desempate:

a) O critério definido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) O melhor desempenho na prova de conhecimentos específicos
(prova oral).

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,5 valores:

Agostinho Gaspar Narciso.
Ana Patrícia Lourenço Rodrigues.
Ana Sofia da Costa Catarino.
Carlos Rodrigues Gregório Correia.
Carolina Maria Cândida de Almeida.
Cecília Maria Carvalho da Costa Afonso.
Clara Maria Reis dos Santos.
Deonilde de Sousa Dias.
Dora Cristina Pessoa da Silva.
Elisabete da Conceição Teixeira Pereirinha da Silva.
Elisabete Maria Gomes de Matos Araújo.
Fátima Maria Manaia Braz.
Fernanda Fernandes Pereira Forte.
Fernanda Maria Duarte Pinto.
Fernando Samuel Figueiredo Cunha.
Helena Maria das Neves Ribeiro.
Isabel Margarida Simões Patrício.
Isabel Maria Abreu Rato Gomes.
Isabel Maria de Morais Pereira Afonso.
Isabel Maria Jorge Flor.
Isabel Maria Pereira Caridade Pessoa.
Isabel Sofia Oliveira Martins.
Isaura do Amaral Craveiro.
José Maria de Oliveira Cardoso.
Leonor Isabel Ricacho dos Reis Fontes.
Liliana Cristina Nicolau Oliveira.
Liliana Isabel Ribeiro Marques Seiça.
Maria da Glória Batista Santos Ventura.
Maria da Silva Bernardes dos Santos.
Maria Emília Brito Correia.
Maria Hermínia Felício da Silva.
Maria Isabel Alves Raimundo.
Maria João Guiomar Oliveira Firmo Pires.
Paula Maria Melo da Silva Barroca.
Regina Maria Correia Simões Soares.

Rita João de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues.
Sandra Isabel dos Reis Ferreira.

Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de
conhecimentos específicos:

Aida Maria Gamboa Oliveira Góis.
Ana Lúcia Fernandes Cardoso.
Anabela Antunes Silva Palaio.
Anabela Duarte Silva.
Anabela Martins Carrito.
Anabela Monteiro Carvalho.
António José da Costa Magalhães.
António José Malva Padilha.
António José Paiva Carvalho.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Carla Maria Rodrigues Gonçalves.
Carla Sofia Mateus Ferreira.
Carmina Almeida do Amaral.
Catarina Alexandra Cunha Azedo Pereirinha.
Catarina Isabel Ferreira da Costa.
Dora Sofia Ventura Serrano.
Fernando Manuel Martins Carrito.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Ilda Maria Gomes Duarte.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria Cunha Rodrigues.
Isabel Maria da Cunha Almeida Marcedo Rato.
Isolete Milenta Guina Coutinho.
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel.
Liliana Andrea Sousa Salvador Pocinho.
Liliana Cristina Rodrigues Simões.
Lisete Garrido Marques.
Lúcia do Carmo Rodrigues Maia.
Luís Miguel Rodrigues Ferreira.
Luísa Isabel Simões Patrício.
Luísa Maria Inácio Augusto.
Maria da Conceição Jesus Ferreira Silva.
Maria de Fátima Pereira Nobre.
Maria de Nazaré Serém Santos Henriques Pinheiro.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Isabel Alves Vieira.
Maria Isabel Maia Figueiredo.
Marília Francisco Ramos.
Marta Maria Jesus Vidal.
Nadina Raquel Conceição Gomes Brazão.
Natália Baroa Domingues.
Nélia de Fátima Sousa Caetano Lopes Lousada.
Nuno Gonçalo da Costa Marques.
Paula Cristina Dias Saraiva dos Santos.
Paula Cristina Ferreira Ramalho.
Paula Sofia Melo da Silva.
Pedro Miguel Duarte Antunes.
Regina Maria Reis Duarte.
Ricardo Filipe Duarte dos Santos.
Rui António Pires Fernandes.
Sandra Isabel Rodrigues Gonçalves.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sandra Marília Gomes Ferreira.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sofia Alexandra Simões Pimenta.
Sofia Maria Pinão Monteiro.
Susana da Conceição Nobre Gandarez.
Susana Margarida Silva Mendes.
Teresa Isabel Alves Assunção Ferreira.
Vanda Cristina de Oliveira.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 6468/2001 (2.a série). — Concurso n.o 100/99 — técnico
profissional de 2.a classe (secretária dos serviços de saúde). — A lista
de classificação final dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe
(secretária dos serviços de saúde), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, homologada por despacho
do conselho de administração do Centro Hospitalar de 10 de Abril
de 2001.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da presente publicação no Diário da República.

No âmbito de participação dos interessados, foi dado cumprimento
ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no artigo 100.o do Código do Procedimento Admi-
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nistrativo (Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro):

Candidatos aprovados:
Classificação

1.o Carla Cristina Vieira Faria de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13
2.o Paula Manuela Marques Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
3.o Ana Cristina Gil Baptista dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
4.o Bárbara Alexandra Morais Simões Pessoa . . . . . . . . . . . . 15,30
5.o Maria Alice Lucas Cortesão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
6.o João Carlos Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
7.o Marta Alexandra Gama de Cabral Meireles Braz . . . . . . 14,54
8.o Susana Cristina da Silva Neves Pedro Simões . . . . . . . . . 13,96
9.o Teresa Maria Pinto Barata Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
10.o Eugénia Maria Saraiva Nunes Eufrásia . . . . . . . . . . . . . . 13,40
11.o Cláudia Sofia Marques Bom Lima Gouveia . . . . . . . . . . 13,24
12.o Maria Helena de Jesus Oliveira Afonso . . . . . . . . . . . . . 13,23
13.o Maria Judite Calhau da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,11
14.o Florbela Maria Fialho Carocinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
15.o Sónia Filipa dos Santos Pereira da Costa Rodrigues . . . 12,75
16.o Paula Alexandra Valente Ferro de Brito Borges . . . . . . 12,61
17.o Dora Isabel Pessoa Tinoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
18.o Ana Paula Pereira dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35
19.o Sofia Catarina Soares Primo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a 9,50:

Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho.
Lúcia Gonçalves Pratas.
Vilma Marques da Silva.

Candidata excluída por não ter efectuado a prova de informática:

Elisabete Manuela dos Santos.

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira Sousa.

Despacho n.o 9295/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 21 de Janeiro, e
de harmonia com o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e fazendo uso da autorização contida
no n.o 4 do despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de
10 de Março de 2000), delego no administrador hospitalar Dr. João
António Lourenço Tomé Fèteira, director do Serviço de Pessoal, as
seguintes competências:

1 — Aprovar o plano anual de férias e suas alterações dos fun-
cionários e agentes afectos aos Serviços Centrais e Comuns, com excep-
ção do pessoal administrativo e auxiliar dos Serviços Comuns.

2 — Decidir sobre a justificação de faltas do pessoal afecto aos
Serviços Centrais e Comuns, com a excepção do pessoal administrativo
e auxiliar dos Serviços Comuns.

3 — Autorizar os pedidos de comissão gratuita de serviço, até ao
limite de 15 dias por ano civil, relativamente a funcionários e agentes
afectos aos Serviços Centrais e Comuns, com a excepção do pessoal
administrativo e auxiliar dos Serviços Comuns, para participar em
congressos, seminários, encontros, jornadas ou outras acções de for-
mação de idêntica natureza, realizadas no País ou no estrangeiro,
nos termos do despacho n.o 23/87, da Ministra da Saúde.

4 — Autorizar licenças para amamentação e de maternidade ou
paternidade do pessoal afecto aos Serviços Centrais e Comuns, com
excepção do pessoal administrativo e auxiliar dos Serviços Comuns.

5 — Autorizar a frequência de acções de formação pelo pessoal
afecto ao Serviço de Pessoal, desde que a mesma não envolva encargos
institucionais.

6 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e dentro das condições definidas na Ordem de Serviço,
n.o 4/2000, de 25 de Fevereiro.

7 — Autorizar a passagem de certidões de documentos insertos nos
processos individuais dos funcionários ou em processos que corram
pelo Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

8 — Mandar apresentar os funcionários a junta médica, nos termos
dos artigos 39.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

9 — Ordenar a destruição de documentos referentes a concursos,
nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Autorizar atribuição de regalias e processamento de abono
a que os funcionários ou agentes tenham direito nos termos legalmente
previstos.

11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço.

12 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecerem em juízo
quando requisitados nos termos das leis processuais.

13 — Autorizar o processamento dos abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo
relativamente às despesas previamente autorizadas nos termos da lei.

14 — Celebrar contratos administrativos de provimento, de trabalho
a termo certo e de prestação de serviços previamente autorizados
pelo conselho de administração bem como a respectiva rescisão.

15 — Enviar para publicação na Imprensa Nacional todos os movi-
mentos de pessoal.

16 — Desenvolver o processo de constituição de júris de concursos.
17 — Assinar a correspondência respeitante ao mencionado Ser-

viço, com a excepção da endereçada a órgãos de soberania, gabinetes
ministeriais e demais órgãos da tutela.

18 — Fica o delegante autorizado a subdelegar os poderes men-
cionados no presente despacho no chefe da Repartição de Pessoal.

19 — O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que
me serão presentes, para decisão, os casos de especial complexidade
ou melindre e ainda facultados todos os elementos necessários à apre-
ciação do funcionamento do Serviço.

20 — Este despacho produzirá efeitos desde 16 de Abril de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados.

17 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 6469/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de educador de infância da carreira de educador
de infância. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do
Hospital de Santa Marta de 4 de Abril de 2001, nos termos do disposto
no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso interno geral de
ingresso para a categoria de educador de infância da carreira de edu-
cador de infância, para provimento de um lugar actualmente existente
no quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se exclusi-
vamente ao preenchimento da vaga acima referida, esgotando-se com
o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 312/99, de
10 de Agosto, e 126/2000, de 5 de Julho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Marta, Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de
Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o referido no artigo 10.o do Estatuto da Carreira dos Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — ser funcionário ou agente que, a qual-
quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
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nentes há mais de um ano e que possua o curso de educador de
infância ou categoria de educador de infância.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
8.1 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
ponderando-se a habilitação académica de base, a formação profis-
sional e a experiência profissional.

8.1.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8.2 — Sistema de classificação final — a classificação final, na qual
será adoptada a escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética,
simples ou ponderada, das classificações obtidas em cada um dos
métodos de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Listas — a relação de candidatos admitidos e excluídos bem
como a lista de classificação final serão publicitadas de acordo com
o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, entregue pessoalmente,
contra recibo, no Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Marta,
sito na Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se neste último caso apresentado dentro do
prazo se o registo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

11.2 — Dos requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, nacionalidade, filiação, número, data do bilhete de
identidade e arquivo de identificação que o emitiu, morada,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria profissional, natureza do vínculo e esta-
belecimento ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

11.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo das
habilitações literárias;

b) Certidão, emitida pelo serviço ou organismo de origem, onde
constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública;

c) Dois exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 do presente
aviso de abertura.

11.4 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea d) do
número anterior pode ser dispensada desde que o candidato declare
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de qualquer outra documentação comprovativa das suas declarações.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Sashicanta Kaku, chefe de serviço de cardio-
logia pediátrica do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta.

Vogais efectivos:

Maria Adélia Esteves Domingues Pires da Silva, educadora
de infância do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta.

Ana Cristina da Costa Figueira da Silva Ferreira da Silva,
educadora de infância do quadro de pessoal do Hospital
de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Pires de Albuquerque, educadora de infân-
cia do quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia.

Dr.a Paula Alexandra Oliveira Monteiro, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Marta.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 6470/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro (Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar), e após homologação pelo conselho de adminis-
tração do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco em 11 de Abril
de 2001, torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar
de assistente de radiologia da carreira médica hospitalar, aberto pelo
aviso n.o 17 818/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 292, de 20 de Dezembro de 2000:

Candidato único:

Dr. António Manuel Ribeiro do Rosário Lino — 18 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência do interessado no cum-
primento dos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, do Código do Procedimento Administrativo e das alte-
rações constantes no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 6471/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico de farmácia de 1.a classe. — 1 — Nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 6 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar na
categoria de técnico de farmácia de 1.a classe da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia, aprovado pela Portaria
n.o 1303/93, de 27 de Dezembro, substituído pela Portaria n.o 1244/97,
de 15 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar enunciado e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Remuneração — a remuneração é a prevista no anexo I do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a respectiva categoria
e posição indiciária dos candidatos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o previsto nos artigos 6.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 57.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de

técnico de 1.a classe faz-se mediante concurso de avaliação curricular
de entre técnicos de 2.a classe com pelo menos três anos de serviço
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na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz, conforme previsto
no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
8.1 — Métodos de selecção — de acordo com o n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 1 do n.o 3.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, sendo utilizada a avaliação
curricular nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, do n.o 4 do n.o 3.o e do anexo III da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovado
o candidato que obtiver classificação final inferior a 9,5 valores.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia,
sito na Rua de Alexandrina Soares Albergaria, sem número, 6270-498
Seia, e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
desde que seja expedido dentro do prazo fixado e, em qualquer dos
casos, acompanhado da respectiva documentação.

10 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, residência, código postal,
telefone e número do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número e data do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sobre os requisitos gerais de admissão;

g) Indicação dos elementos que instruam a candidatura;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

especificar.

10.1 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

11 — A relação da lista de candidatos admitidos e excluídos e a
lista de classificação final serão feitas nos termos estabelecidos nos
artigos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Delfim Manuel Loureiro Simões, técnico de far-
mácia principal do Instituto Português de Oncologia — Coim-
bra.

Vogais efectivos:

1.o Rui Santos Cruz, técnico de farmácia de 1.a classe do
Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o Gustavo Lopes Calhau, técnico de farmácia de 1.a classe
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Anabela Oliveira Andrade, técnica de farmácia de
1.a classe do Hospital de São Teotónio — Viseu.

2.o Isabel Maria Rodrigues Pereira Veiga, técnica de far-
mácia de 1.a classe do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

14 — O presidente do júri será substituído, nas faltas ou impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 6472/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
médico-cirúrgica — vertente oncológica. — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, por despacho do conselho de administração do Hospital
de Santa Luzia de Elvas de 12 de Março de 2001, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista
na área de enfermagem médico-cirúrgica, para o provimento de um
lugar vago existente no quadro de pessoal do Hospital de Santa Luzia
de Elvas, aprovado pela Portaria n.o 300/97, de 7 de Maio, a que
corresponde o vencimento previsto na tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelos Decretos-leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é valido apenas para o pro-
vimento da vaga posta a concurso, caducando com o provimento da
mesma.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Luzia de Elvas.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — nos termos da legislação aplicável
podem candidatar-se a este concurso os enfermeiros que, estando
integrados na carreira de enfermagem, reúnam os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e existência de vínculo
à função pública;

5.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-
duado habilitado com o curso de especialização em enfermagem, estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com curso de estudos superiores especializados
em enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área de especialização em emfermagem médico-cirúrgica,
independentemente do tempo de serviço na categoria, e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o determinado pelos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo a classificação
final obtida por aplicação da seguinte fórmula:

CF=2AGC+3HA+3AC+6EP+6FP

20
em que:

CF=classificação final;
AGC=apresentação geral do currículo;
HA=habilitações académicas;
AC=antiguidade na carreira;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente.

Os critérios e a sua valoração serão os seguintes:

Critérios Pontuação

1 — Elaboração do curriculum vitae:
1.1 — Apresentação:
1.1.1 — Coerência de normas de trabalho escrito . . . . . . 2,5
1.1.2 — Correcção ortográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
1.1.3 — Anexos correctamente referenciados . . . . . . . . . 2,5
1.1.4 — Existência em anexo da documentação referen-

ciada em texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
1.2 — Conteúdo:
1.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos . . . . . . . . . 4
1.2.2 — Discurso coerente e científico . . . . . . . . . . . . . . . 6

Pontuação máxima . . . . . . . 20

2 — Habilitações académicas:
2.1 — Bacharelato ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
2.2 — Licenciatura ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2.3 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.4 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Pontuação máxima . . . . . . . 20
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Critérios Pontuação

3 — Antiguidade na carreira:
3.1 — Com seis anos de exercício profissional na carreira 10
3.2 — Com mais de seis anos de exercício profissional

na carreira, acrescerá mais 1 ponto à pontuação ante-
rior por cada ano completo, até ao limite de 10 pontos 10

Pontuação máxima . . . . . . . 20

4 — Experiência profissional:
4.1 — Experiência de chefia/coordenação de uma uni-

dade de cuidados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2 pontos por um ano;
Acrescerá mais 1 ponto por cada ano seguinte, até

ao limite máximo de 5 pontos.

4.2 — Experiência de coordenação de uma unidade de
cuidados em substituição do enfermeiro-chefe . . . . . . 4

0,5 pontos por cada período de tempo, indepen-
dentemente da sua duração, até ao limite máximo
de 3 pontos;

Acrescerá mais 1 ponto no caso de existência de
períodos de substituição com duração superior
a seis meses.

4.3 — Experiência no recrutamento e selecção de pes-
soal:

4.3.1 — Participação em júris de concurso como membro
efectivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

0,5 pontos por cada participação, com o limite
máximo de 2 pontos.

4.3.2 — Participação em júris de concurso como membro
suplente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

0,25 pontos por cada participação, até ao limite
máximo de 2 pontos.

4.4 — Participação em grupos de trabalho/comissões,
com interesse para a profissão:

0,5 pontos por cada participação, até ao limite
máximo de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4.5 — Experiência na integração de enfermeiros:

0,5 pontos por cada experiência, com o limite
máximo de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4.6 — Experiência na orientação de alunos de enferma-
gem em estágio:

0,5 pontos por cada experiência, com o limite
máximo de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4.7 — Outras experiências relevantes para a função de
enfermeiro especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pontuação máxima . . . . . . . 20

5 — Formação permanente:
5.1 — Actividades de formação como formando:
5.1.1 — Actividades sem registo de assiduidade (congres-

sos, jornadas, seminários, conferências, etc.):

0,1 pontos por cada actividade, com o limite máximo
de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.1.2 — Actividades com registo de assiduidade (cursos,
programas de formação, etc.):

0,02 pontos por cada hora, com o limite máximo
de 4 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

5.1.3 — Actividades de formação em serviço:

0,02 pontos por cada hora, com o limite máximo
de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.1.4 — Trabalhos elaborados com interesse para a ins-
tituição e ou publicados:

0,5 pontos por cada trabalho, com o limite máximo
de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Critérios Pontuação

5.2 — Actividades de formação como formador:
5.2.1 — Em acções de formação em serviço:

0,2 pontos por cada acção, com o limite máximo
de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.2.2 — Em cursos de formação promovidos por enti-
dade idónea com carácter institucional:

0,1 pontos por cada hora, com o limite máximo
de 3 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

5.2.3 — Em colaboração com escolas superiores de
enfermagem:

0,1 pontos por cada hora, com o limite máximo
de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.3 — Como organizador de formação:

0,5 pontos por cada organização, com o limite
máximo de 2 pontos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.4 — Como responsável da formação em serviço na sua
unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pontuação máxima . . . . . . . 20

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação dos documentos de

admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

7.2 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel azul de 25 linhas com margens,
ou em papel de cor clara de formato A4, respeitando integralmente
as margens, dirigido à presidente do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue durante as horas normais
de expediente, no Secretariado da Administração deste Hospital, sito
na Rua de Mariana Martins, 7350-954 Elvas, podendo também ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura os candidatos deverão
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

8 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data de emissão do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), situação militar, residência,
código postal e número de telefone, se for caso disso;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertencer;

c) Habilitações literárias ;
d) Habilitações profissionais;
e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o aviso de abertura do concurso;

f) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
apresentar;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certificado do curso de especialização em enfermagem
médico-cirúrgica;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual constem
o vínculo, o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública e a menção da avaliação de desempenho
referente aos últimos três anos ou a justificação de não exis-
tência da mesma, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Santa

Luzia de Elvas ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 se os mesmos
existirem no seu processo individual, bem como é dispensada
a apresentação dos documentos referidos na alínea a) do n.o 9
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desde que o candidato declare no requerimento de admissão
ao concurso, sob compromisso de honra, ser detentor das
habilitações que invoca.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Cristina Maria Cruz Granado Carapinha, enfer-
meira-chefe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Barradas Carapinha Espanca, enfer-
meira-chefe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Joaquina Calisto Rosado, enfermeira especialista do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Baptista Caldeira, enfermeira especialista
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Paula Maria Velez Cunha Laço, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Luzia de Elvas.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

17 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santo André — Leiria

Despacho (extracto) n.o 9296/2001 (2.a série). — Por despacho
do administrador-delegado do Hospital de Santo André — Leiria de
9 de Abril de 2001:

Nos termos dos artigos 35.o a 41.o do CPA, e do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 3/88, conjugados com o disposto no n.o 4 do
despacho n.o 55 620/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, delego as minhas competências próprias e as que me
foram delegadas pelo conselho de administração (deliberação
n.o 510/2001, 2.a série, de 22 de Fevereiro) no Dr. Carlos Alberto
Gomes António, administrador hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, no meu período de férias, de 10 a 17 de Abril
de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Administrador Hospitalar, Carlos Alberto
Gomes António.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 700/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Iopamiro 150, solução injectável 150 mg/ml, cujo titular é Dário Cor-
reia, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 701/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Hydrex, solução cutânea, 40 mg/ml, cujo titular é Depuy Healthcare.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.
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Deliberação n.o 702/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Levotuss, xarope, 0,6 %, cujo titular é Dompé Farmaceutici, S. p. A.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 703/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou

conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Hipten, comprimido, 5 mg, cujo titular é Laboratórios Farmorcore,
S. A.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 704/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Oxoferin, solução cutânea, 10,37 mg/ml, cujo titular é Oxo Chemie,
GmbH.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.
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Aviso n.o 6473/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — interno
geral de acesso para técnico de 1.a classe de farmácia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 11 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
deste Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar
de técnico de 1.a classe de farmácia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Centro, aprovado
pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e alterado pela Portaria
n.o 76/99, de 30 de Janeiro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000.

3 — Prazo de validade — o concurso extingue-se com o preenchi-
mento da vaga posta a concurso.

4 — Conteúdo funcional — o constante da alínea f) do n.o 1 do
artigo 5.o, do artigo 6.o, e do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é no
Centro Regional de Coimbra do IPOFG e a remuneração será a
constante do mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para a categoria de técnico de 1.a classe, tendo como
condições de trabalho e regalias as actualmente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico de

2.a classe de farmácia com pelo menos três anos de serviço na categoria
e avaliação de desempenho de Satisfaz.

6.3 — Nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, podem ser opositores os técnicos de 2.a classe de farmácia
vinculados à função pública que reúnam as condições exigidas.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 15.o e do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99
e dos n.os 1 e 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro:

AC = HA + NC + 3FC + 3EP + 2AR
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sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no expositor do serviço de pessoal deste Centro, nos
termos dos artigos 51.o, 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional de Coimbra do IPOFG e entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, para a Avenida de Bissaia
Barreto, 98, 3000 Coimbra, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1, e dele deve constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Categoria profissional;
c) Identificação do concurso e respectiva categoria a que se can-

didata, especificando o número e data do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato julgue conveniente men-
cionar.

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser instruído,
sob pena de exclusão, com os seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada do documento das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia autenticada do documento das habilitações pro-
fissionais;

c) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;

d) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;

e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado de robustez física;
g) Documento comprovativo da categoria, natureza do vínculo

à função pública e tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae;
i) Fotocópia autenticada da avaliação de desempenho.

9.3 — A apresentação dos documentos enunciados nas alíneas c),
d), e) e f) do n.o 9.2 do presente aviso pode ser dispensada nesta
fase desde que no requerimento de admissão ao concurso o candidato
declare, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9.4 — Os funcionários do quadro deste Centro estão dispensados
da entrega dos documentos referidos nas alíneas a), b), c), d), e)
e f) do n.o 9.2 desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Delfim Manuel Loureiro Simões, técnico principal
de farmácia do CROC.

Vogais efectivos:

Salete Ema Correia, técnica principal de farmácia do CROC.
Manuela Conceição Santos, técnica de 1.a classe de farmácia

do Hospital do Lorvão.

Vogais suplentes:

António Jorge Dias Balteiro, técnico de 1.a classe de far-
mácia do Hospital de Cantanhede.

Maria Eugénia Monteiro dos Santos, técnica de 1.a classe
de farmácia do Hospital de Anadia.

O presidente do júri do presente concurso será substituído nas
suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 402/2001. — O presente despacho de
financiamento de ajudas técnicas visa, em regime supletivo ao regime
geral, facilitar o acesso das pessoas com deficiência às ajudas técnicas
necessárias e adequadas à prevenção, compensação ou neutralização
das incapacidades e desvantagens resultantes das deficiências e cons-
titui um objectivo prioritário de todos os intervenientes no processo
de reabilitação e integração da pessoa com deficiência a nível social,
educativo e profissional, por forma a dar-se execução ao disposto
na lei de bases da prevenção e da reabilitação e integração das pessoas
com deficiência.

Tendo sido reconhecidas as dificuldades existentes nos procedi-
mentos de atribuição de ajudas técnicas, foi efectuado um estudo
por uma entidade credenciada no âmbito do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência com
vista à reestruturação e avaliação do sistema de atribuição de ajudas
técnicas.

A reestruturação desse sistema passa necessariamente por uma sim-
plificação de circuitos e de facilitação de acesso a ajudas técnicas
que contribuam para a melhoria da qualidade de vida e autonomia
das pessoas com deficiência. A sua implementação depende ainda
de uma análise técnica e de adopção de medidas legislativas que
criem uma estrutura organizativa e novas formas de atribuição e
financiamento.

Torna-se, assim, necessário e durante este período continuar a asse-
gurar à população com deficiência a atribuição e financiamento de
ajudas técnicas que facilitem a sua integração familiar, social, escolar
e profissional, através deste regime supletivo. Deste modo, as normas
reguladoras deverão incluir novos princípios que vão ao encontro dos
procedimentos adoptados, nomeadamente do princípio da diferen-
ciação positiva constante da lei de bases gerais do sistema de soli-
dariedade e de segurança social, bem como novos procedimentos
administrativos.

Assim, determina-se:
1 — Para financiamento complementar de ajudas técnicas durante

2001, é afecta a verba global de 1 500 000 000$ (EUR 7 481 968,456),
repartida pelos Ministérios da Saúde (550 000 000$, EUR 2 743 388,434)
e do Trabalho e da Solidariedade (950 000 000$, EUR 4 738 580,022).
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2 — Para efeitos deste despacho são consideradas ajudas técnicas
os produtos, dispositivos, equipamentos ou sistemas técnicos utilizados
por pessoas com deficiência, de produção especializada ou disponível
no mercado, que previnam, compensem, atenuem ou neutralizem as
deficiências, incapacidades e desvantagens.

3 — As verbas supra-referidas (afectas a título supletivo) desti-
nam-se a financiar ajudas técnicas somente quando se encontrarem
esgotadas as verbas orçamentadas pelos serviços, para o efeito.

4 — A verba de 550 000 000$ (EUR 2 743 388,434) disponibilizada
pelo Ministério da Saúde destina-se a financiar as ajudas técnicas
prescritas por acto médico às pessoas com deficiência através das
consultas externas dos hospitais designados pela Direcção-Geral da
Saúde.

5 — A verba de 950 000 000$ (EUR 4 738 580,022) diponibilizada
pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade é gerida da seguinte
forma:

680 000 000$ (EUR 3 391 825,700) através do orçamento do Ins-
tituto da Solidariedade e da Segurança Social, pelos centros
distritais de solidariedade e segurança social, com vista ao
financiamento das ajudas técnicas prescritas pelos centros de
saúde e centros especializados;

270 000 000$ (EUR 1 346 754,322) através do orçamento do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, destinada a finan-
ciar ajudas técnicas indispensáveis à formação profissional e
ao emprego, incluindo o acesso aos transportes, designada-
mente através da aquisição de triciclos motorizados.

6 — As normas reguladoras da execução do presente despacho,
incluindo a definição de princípios, das entidades prescritoras e finan-
ciadoras de ajudas técnicas e respectivos montantes, assim como os
mecanismos de acompanhamento e avaliação deste sistema através
de um relatório final, serão objecto de despacho do Secretário Nacio-
nal de Reabilitação a publicar no Diário da República, após dispo-
nibilizados os elementos técnicos necessários por parte da Direcção-
-Geral da Saúde, do Instituto da Solidariedade e da Segurança Social
e do Instituto do Emprego e Formação Profissional.

7 — Os elementos técnicos referidos no número anterior deverão
ser enviados ao Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência no prazo máximo de 15 dias após entrada
em vigor deste despacho.

8 — O presente despacho entra imediatamente em vigor.

9 de Fevereiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 6474/2001 (2.a série). — Por despacho do administrador-
-delegado-adjunto da Solidariedade e Segurança Social da Região do Norte
de 26 de Março de 2001:

Fernando Cunha Amorim, assistente administrativo especialista da
carreira de assistente administrativo do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte — nomeado, após aprovação em concurso,
em comissão de serviço extraordinária para admissão a estágio com
vista ao provimento a técnico de 2.a classe da carreira técnica do
mesmo quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

30 de Março de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6475/2001 (2.a série). — Com referência ao Decre-
to-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei
n.o 199/2000, de 24 de Agosto, o pessoal integrado nas carreiras de
ajudante de creche e jardim-de-infância, vigilante, ajudante de ocu-
pação e ajudante de lar e centro de dia do quadro de pessoal do
extinto Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado
pela Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro, transita, ao abrigo do
artigo 5.o do diploma supracitado, para as carreiras de ajudante de
acção sócio-educativa, ajudante de acção sócio-educativa do ensino
especial, ajudante de ocupação e ajudante de acção directa, respec-
tivamente, conforme listas anexas e de acordo com o disposto no
artigo 10.o

11 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.
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Nome
Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Isilda Gomes Ferreira Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Joana Pereira Campos Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Laura Lurdes Costa Vita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Lídia Maria Russo Oliveira Bagão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Luísa Maria Fernandes Flor Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Lurdes Ferreira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Margarida Dias Mendes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Margarida Elvira Mendonça Marques Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Margarida Lima Ribeiro da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Adelina Santos Soares Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Alice Ferreira Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Amélia Teixeira Almeida Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Ângela Santos Castro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Benilde Picado Cunha Couceiro Cruz Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Cândida Santos Cunha Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Cecília Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Celeste Soares Almeida Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Cidália Ribeiro Assunção Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Clarisse Campos Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Conceição Rodrigues Silva Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Conceição Ferreira Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Conceição Peixoto Braga Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Conceição Pinto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria da Conceição Sarmento Almeida Oliveira Ferreira Mendes . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Conceição Sousa Pereira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Glória Oliveira Silva Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Graça Brito Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria de Fátima Costa Sousa Lima Lourosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 5 165 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria de Fátima Guimarães Boavida Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria de Fátima Moreira Macedo Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria de Fátima Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria de Jesus Barbosa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria de Lurdes Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria de Lurdes Matos Cordeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria de Lurdes Ribeiro Espírito Santo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria do Carmo Almeida Gravato Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria do Carmo Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria dos Anjos Silva Aruil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Eduarda Guimarães Teixeira Pinto Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Elisa Ferreira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Emília Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Ernestina Ribeiro Marnoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Esmeralda Conceição Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria de Fátima Costa Ferraz Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Fernanda Alves Leal Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Fernanda Costa Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Fernanda da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Fernanda Freitas Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Goreti Gomes Valente Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Graça Sousa Correia Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Irene Ferreira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
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Maria Irene Moreira Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Irene Oliveira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Isabel Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Isabel Santos Rodrigues Castro Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Isabel Silva Soares Pinho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria José Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 4 155 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria José Jesus Vale Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria José Silva Lopes Correia Fortuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Judite Carvalho Pina Matilde Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Licínia Jesus Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Lídia Jesus Gomes Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Luísa Esteves Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Madalena Dias Resende Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Odete Soares Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Olívia Pereira Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 4 155 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Otília Ribeiro Caetano Matos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Palmira Pinto Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Pureza Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Rosa Cunha Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Rosa Ribeiro Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Teresa Gomes Silva Correia Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 205
Maria Teresa Valente Barros Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Marlene Gomes Rodrigues Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Nina Rosa Jesus Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Palmira Gomes Soares Cruz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Rosa Maria Bastos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Rosa Maria Martins Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Sara Maria Rocha Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Teresa Maria Brito Sousa Pinto Avelar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Ana Maria Silva Lambranca Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Clara Maria Amaro Lopes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Cristina Maria Romão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 4 155 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Deolinda Casegas Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Margarida Santos Neves Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Adília Manteigas Vaz Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria do Céu Nogueira Cosme Bizarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Conceição Oliveira André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Helena Lopes Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 5 165 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Idalina Nunes Saraiva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria João Anjos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 5 165 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Lurdes Cardoso Martins Nunes Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Manuela Viegas Mouro Pissarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Sara Petim Batista Bulha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Rosa Maria Anjos Gonçalves Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Odete Franco Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Susana Barata Farias Riscado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Alda Natividade Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Umbelina Tavares Jesus Prata Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Ana Maria Santos Proença Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Elsa Maria Gonçalves Fernandes Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
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Helena Maria Tomás Gomes Morera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Isabel Maria Pinto Pereira Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Cecília Dores Lourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Eugénia Maria Sardinha Aleixo Caria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Céu Anselmo Caramelo Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Goreti Guilherme Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Luísa Maria Vaz Prata Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Fátima Santos Lourenço Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Helena Vaz Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Jesus Lopes Duarte Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Eugénia Martins Castelhano Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Isabel Pires Ramalhete Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Rosário Mendes Ferreira Pires Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Cecília Dias Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Clara Queirós Sampaio Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Ana Maria Santos Pais Martins Gaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Ana Silva Carvalho Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Clara Maria Veloso Manteigueiro Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Emília Martins Marques Andrade Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Fernanda Maria Jesus Milhano Farias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Isabel Maria Martins Antunes Bichinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Júlia Piedade Ranito Valentim Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Mabelina Assunção Lopes Agostinho Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 5 165 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Alice Matias Cruz Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Angelina Mendes Neto Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Carmo Gaspar Pereira Fonseca Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Helena Pereira Casegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Helena Pereira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria José Ribeiro Lopes Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria José Santos Cruz Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Lurdes Nunes Bento Bizarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Luz Pacheco Simões Delgado Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Manuela Mendes Barata Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Odília Gonçalves Paço Pissarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Regina Maria Mendes Barata Versos Cravino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Rosa Infante Chasqueira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Teresa Gonaçlves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Alda de Jesus Nunes Miguel Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Amélia Nogueira Castro Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Ana Maria Jesus Correia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Esmeralda Maria Piedade Lemos Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Adelaide Cocenas Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Fernanda Jesus Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Helena Dinis Seabra Carnaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Luísa Silva Afonso Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 5 165 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Arménia Almeida Fernandes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Arminda Maria Simões Francisco Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Carlos Alberto Pereira Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Délia Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Dina Conceição Jesus Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
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Dolores Maria Pedro Santos Gonçalves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Maria Alice Alves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Maria Alice Mamede Borges Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Maria Amélia Santos Seixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Maria Fátima Santos Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Maria José Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Maria Luísa Soares Baião Araújo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Maria Susana Rodrigues Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Maria Teresa Fernandes Barra Carvalho Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Paula Maria Alves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 155 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Rosa Isabel Sousa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Rosalina Ferreira Almeida Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Sílvia Maria Reis Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Amândio José Rodrigues Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Deolinda Augusta Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Elisabete Cabral Castanheira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Clotilde Batista Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Helena Vieira Galvão Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Rosário Silva Mogo Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Teresa Ferreira Castro Vaz Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Almerinda César Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Arminda Maria Abrantes Lopes Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Amélia Saraiva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria de Fátima Direito Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria da Graça Soares Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Rosa Maria de Ascenção Gonçalves Lopes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Ana Maria Caderno Azevedo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 165 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Cecília Maria Carlos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
Isabel Martins Assunção Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 165 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Rosalina Lopes Saturnino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Antónia Silvestre Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Fernanda Gonçalves Marques Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Emília Gonçalves Marques Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Ascensão Benta Santos Martins Côdea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Lubélia Ferreira Calado Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Ilda Sineiro Canha Sousa Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 4 155 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Aldina Luísa Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 4 155 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Alda Conceição Pedro Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Ana Paula Alves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Anabela Constantino Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 4 155 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Graça Libório Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 4 155 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Lurdes Luís Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de lar e centro de dia . . . . . . . . . . . 4 155 Ajudante de acção directa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200
Lúcia Maria Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Célia Maria Carmo Mendes Califórnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Fernanda Mendes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Eugénia Ribeiro Correia Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Jesus Franco Costa Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Deolinda Oliveira Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Guilhermina Alvelos Nico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Cármen Maria Sequeira Ribeiro Sabino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
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Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Alda Maria Carreira Moço Rosa Marto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Fé Meireles Cruz Carrasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Fátima Costa Oliveira Neto Paraíso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Esmeraldina Gomes Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Inácia Encarnação Caixeiro Jesus Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Ivone Gregório Sousa Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 7 190 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Gracinda Maria Cepa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Carminda Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Graciete Marina Reis Oliveira Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Lurdes Rosa Santos Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria Manuela Rosário Grave Laranjeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 2 210
Maria da Graça Braga Vieira Santos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 3 145 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Anabela Henriques Nobre Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 3 145 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Ester Maria Assunção Esdras Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 3 145 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Graça Teixeira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 3 145 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Rosa Gonçalves Babo Caçoete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 3 145 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Dina Maria Guerra Moiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Dulce Marina Santos Azevedo Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Ilda Maria Dores Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Delfina Henriques Braz Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Manuela Silva Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Paulina Maria Verdasca Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Virgínia Maria Mora Santos Gomes Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Maria Helena Roldão Barreto Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Isabel Domingues Nobre Vidal Cardeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Anabela Antunes Oliveira Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 1 125 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Vítor Manuel Boazinha Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 1 125 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 1 200
Ana Fátima Henriques Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 5 240
Cidália dos Anjos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . . . . 5 240
Angelina Ribeiro Monge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 5 240
Casimira Vaz Machado Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Crisálida Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Elisabete Gomes Figueiredo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Hélia Conceição Lopes Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
João Carlos Ferreira Prudêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
José Francisco Pereira Eusébio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Luís Alberto Moreira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Manuel Constantino Rodrigues Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Maria Adelaide Félix Carvalho Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Maria Adelina Santos Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Maria Amélia Néry Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 5 240
Maria Deus Diogo Saloio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 145 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Maria Fernanda Lopes Garcês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Maria Fernanda Monteiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Maria Virgínia Batista Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 3 220
Stella Maria Botelho Caçapo Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 175 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Sílvia Joana Salvador Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Helena Isabel Jesus Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 1 200
Helena Maria Sílvia Leitão Batista Taraio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa do ensino especial 2 210
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Lista de transição do pessoal a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro,

com a redacção do Decreto-Lei n.o 199/2000, de 24 de Agosto

Nome Categoria
Data

de
admissão

Escalão Índice Categoria
Data

de
transição

Escalão Índice

Maria Goreti Moreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 14-8-1999 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 14-8-2000 1 201
Idalina Freitas Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 16-8-1999 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 16-8-2000 1 201
Maria Manuela Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 16-8-1999 2 135 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 16-8-2000 1 201
Anabela Gonçalves Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Elsa Cristina dos Santos Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 13-4-2000 1 201
Inês Gabriela Prata Matos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 19-1-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 19-1-2000 1 201
Isabel Alexandra Peixoto Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 19-1-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 19-1-2000 1 201
Isabel Maria Rodrigues Pedro Magalhães . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Isabel Maria Tenreiro Pichel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Luísa Maria Barreira Galvão Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 19-1-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 19-1-2000 1 201
Maria dos Anjos Pires da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Maria da Conceição Carrega Faia Fernandes . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 19-1-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 19-1-2000 1 201
Maria Cristina Nunes da Conceição Lourenço . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Maria Isabel Ladeira Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 13-9-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 13-9-2000 1 201
Maria José Antunes Chambino Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Maria Lurdes Ribeiro Mendes Lourinho . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 13-9-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 13-9-2000 1 201
Maria Manuela Magueijo Martins Chamiço . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 19-1-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 19-1-2000 1 201
Maria Mercedes do Rosário Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Olga Maria Ferreira Fael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Paula Cristina Mendes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Raquel Sofia Gonçalves Pires Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Sara Isabel Ramos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 19-1-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 19-1-2000 1 201
Sara Margarida Alves Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Sofia Isabel Vinheiras Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 12-4-2000 1 201
Teresa Maria Duque Gonçalves Martins Salgueiro . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . 12-4-1999 1 127 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . 19-1-2000 1 201
Alexandra Maria Oliveira Dias Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-12-1999 1 125 Ajudante de acção sócio-educativa do

ensino especial.
6-12-2000 1 200

Elisabete Freitas Fernandes Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-10-1999 1 125 Ajudante de acção sócio-educativa do
ensino especial.

19-12-2000 1 200

Paulo José Martins Marques Sincer Calado . . . . . . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-10-1999 1 125 Ajudante de acção sócio-educativa do
ensino especial.

19-10-2000 1 200
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 6476/2001 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador-delegado-adjunto da Solidariedade e Segurança Social da
Região Norte de 26 de Março de 2001:

Manuel Araújo Rodrigues, técnico superior de informática principal
da carreira técnica superior de informática do ex-quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Norte — nomeado,
após aprovação em concurso, assessor de informática da mesma
carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

3 de Abril de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional da
S. S. S. da Região Norte, o Director de Serviços, em gestão corrente,
Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 6477/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso para
provimento de 250 lugares vagos na categoria de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Norte, aberto pelo aviso n.o 3658/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, de que
o projecto de lista de classificação final, bem como a correcção das
provas de conhecimentos gerais e conhecimentos específicos, se encon-
tram afixadas nas Secções de Pessoal dos centros distritais do Porto,
Braga, Bragança, Viana do Castelo e Vila Real, podendo o processo
ser consultado na sede do Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social do Porto, sita à Rua de António Patrício, 262, no Porto,
10.o piso, das 10 às 12 horas.

Poderão os candidatos alegar, por escrito, se assim o entenderem,
o que se lhes oferecer no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso.

19 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, José Augusto Tavares.

Serviços Sociais

Deliberação (extracto) n.o 705/2001. — Por deliberação do con-
selho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade de 11 de Abril de 2001, informam-se todos os
funcionários que por ter sido detectado um erro na lista de antiguidade
reportada a 31 de Dezembro de 2000, respeitante à data da posse
na categoria da técnica superior principal de serviço social Isabel
Maria Jorge Rocha Cabrita de Sousa, procedeu-se à sua rectificação,
pelo que se encontra afixada nova lista de antiguidade reportada ao
mesmo período.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Abril de 2001. — A Chefe da Repartição Administra-
tiva, Maria Fernanda Carreta.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 146/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 26 de Março de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Condeixa-a-Nova, declarou a utilidade pública da expropriação com
carácter de urgência de uma parcela de terreno a seguir identificada
e assinalada na planta em anexo:

Parcela com a área de 635 m2, a destacar do prédio, propriedade
de Maria Isabel Couceiro Tavares, inscrito na matriz predial
rústica da freguesia de Anobra, sob o artigo 2815, e descrito
na Conservatória do Registo Predial de Condeixa-a-Nova, sob
o n.o 10 914, a fl. 124 v.o do livro B-26.

A expropriação tem por fim a realização da obra «Acesso e cons-
trução do reservatório R14 do Casal Carrito».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada pelo des-
pacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264,

de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto e de
direito constantes da informação técnica (IT) n.o 92-DSJ, de 14 de
Março de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem como
os que constam dos documentos do processo de instrução.

12 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 9297/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 9 de Abril de 2001:

Antónia Maria da Graça Alberto Patrício, Maria José Silva, Helena
Aida Batalha Correia, Maria Paula da Silva Valadão, Maria José
dos Santos Mendes Dias, Domingos Maria Machado Bugalho,
Viriato dos Santos Chagas, Maria Virgínia Antunes Pereira dos
Santos Miranda, Antonieta Rocha dos Santos Moreira, Maria
Helena Simões Patriarca Sebastião, Maria Albina Garrido Aurélio
dos Santos, Francisco Fernando Palma, assistentes administrativos
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente —
Alentejo — nomeados, precedendo concurso, assistentes adminis-
trativos principais do mesmo quadro.

9 de Abril de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 9298/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 1 de
Março de 2001, foi nomeada no cargo de chefe de projecto a licenciada
Paula Cristina Ferreira Pinto, técnica superior principal do quadro
da Comissão da Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.
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Instituto da Água

Aviso n.o 6478/2001 (2.a série). — Discussão pública — Plano de
Ordenamento da Albufeira de Monte da Rocha. — O engenheiro Carlos
Alberto Mineiro Aires, presidente do Instituto da Água, em cum-
primento do preceituado no n.o 3 do artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, faz saber que, entre 30 de Abril e
15 de Junho de 2001, fica patente para discussão pública o Plano
de Ordenamento da Albufeira de Monte da Rocha nos seguintes
locais:

Instituto da Água, Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa; telefone: 218430000;

Divisão do Alentejo Litoral e Baixo Alentejo, Avenida de Miguel
Fernandes, 37, 7800-396 Beja; telefone: 284324359;

Associação de Beneficiários de Campilhas e Alto Sado, Estrada
Nacional n.o 261-2, 7565-010 Alvalade do Sado; tele-
fone: 269590034;

Câmara Municipal de Ourique, Praça do Município, 7670 Ouri-
que; telefone: 286510030;

Câmara Municipal de Castro Verde, Praça do Município, 7780
Castro Verde; telefone: 286320700;

Junta de Freguesia de Panóias, 7670-405 Panóias, Ourique;
telefone: 286563150;

Junta de Freguesia de Ourique, 7670-267 Ourique; tele-
fone: 286512451;

Junta de Freguesia de Garvão, 7670-125 Garvão; tele-
fone: 286555011;

Junta de Freguesia de Castro Verde, 7780 Castro Verde;
telefone: 286327277.

A consulta decorrerá entre 30 de Abril e 15 de Junho de 2001,
devendo os comentários e sugestões ser entregues por escrito nos
locais acima referidos durante o período de consulta.

26 de Março de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1183/2001:

Licenciada Catarina Alexandra Martins Rodrigues — contratada em
regime de contrato a termo incerto para a Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, até à extinção
da referida Estrutura, para o exercício de funções de técnica supe-
rior principal, com a remuneração correspondente ao escalão 2,
índice 560 (339 100$), com efeitos a 2 de Janeiro de 2001.

7 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Gabinete das Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 9299/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Abril de 2001 do Ministro da Cultura:

Licenciada Paula Maria Fragata Martins, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Gabinete das Relações Internacio-
nais — autorizada a prorrogação da requisição, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
a Fundação Centro Cultural de Belém, com efeitos a partir de
1 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Abril de 2001. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 6479/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado inde-
vidamente, dá-se por anulado o concurso interno geral de ingresso
para provimento de três lugares de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 91, de 18 de Abril de 2001, aviso n.o 5906/2001.

18 de Abril de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9300/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas dos n.os 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o e do n.o 9 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta o
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 186/97, de 28 de Julho, nomeio,
em comissão de serviço, e pelo prazo de um ano, para o cargo de
chefe de divisão de Apoio à Preparação do Orçamento de Ciência
e Tecnologia do Observatório das Ciências e das Tecnologias a mestre
Maria do Rosário Santos de Sá Couto Costa, técnica superior principal
de BD do quadro de pessoal daquele Instituto, com efeitos a 1 de
Abril de 2001.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 9301/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Isabel Maria Martins Neto licença especial para o exercício de fun-
ções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de seis meses, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001, a licença especial concedida a Isabel Maria
Martins Neto para o exercício de funções transitórias na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

10 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 9302/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 18 de Abril de 2001:

Maria Judite Mota de Oliveira Casqueiro Guilherme Martins, assis-
tente administrativa principal da carreira administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública —
nomeada, precedendo concurso e por urgente conveniência de ser-
viço, assistente administrativa especialista da mesma carreira e
quadro.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 9303/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 18 de Abril de 2001:

Ernestina Tavares Pires, assistente administrativa especialista da car-
reira administrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Administração Pública — nomeada, precedendo concurso e por
urgente conveniência de serviço, chefe de secção da área de con-
tabilidade da mesma carreira e quadro.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 9304/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 5 de Abril de 2001:

Licenciadas Mafalda Sofia Nunes Lopes dos Santos, Sandra Maria
de Azevedo Ferreira Sant’Ana e Ana Sofia Falcão Correia Gali-
nho — nomeadas definitivamente, por urgente conveniência de ser-
viço, após aprovação no estágio, técnicas superiores de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)
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Despacho n.o 9305/2001 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 5 de Abril de 2001:

Licenciado José Manuel Vale Moura Ferreira Gomes — nomeado
definitivamente, por urgente conveniência de serviço, após apro-
vação no estágio, técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

19 de Abril de 2001. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 706/2001. — Por deliberação do ple-
nário extraordinário do Conselho Superior da Magistratura de 29
de Março de 2001:

Deliberado por unanimidade que o juiz desembargador Jorge dos
Santos e os juízes de direito Elisa Costa Sales, da 3.a Vara Criminal
de Lisboa, José António de Sousa Lameira, do Tribunal de Família
e de Menores de Vila Nova de Gaia, Luís Miguel Ferreira de
Azevedo Mendes, do Tribunal do Trabalho da Figueira da Foz,
e Manuel Henriques Ramos Soares, da Vara Mista de Setúbal,
passem a exercer os cargos de vogais deste Conselho em tempo
integral, nos termos do artigo 148.o, n.o 2, da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho, sem abertura de vaga no quadro de origem, com efeitos
a partir de 30 de Março de 2001, os quatro primeiros, e o último
a partir do final das férias da Páscoa.

6 de Abril de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 9306/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 15 de Abril de 2001:

Sara Sofia Inácio Pais Nunes — contratada, em regime de contrato
a termo certo, por um ano, renovável por igual período, nos termos
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, para exercer funções inerentes à categoria de técnico de
informática do grau 1, nível 1, da carreira de técnico de informática,
a que se refere a oferta de emprego publicada no jornal Diário
de Notícias de 5 de Fevereiro do corrente ano, com a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 320, com efeitos a partir
de 15 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas,
atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Abril de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 9307/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 16 de Fevereiro de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento da Doutora Patrí-
cia Ventura Garcia para desempenhar as funções de professor auxi-
liar, por cinco anos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
desde 16 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 27 de Feve-
reiro de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento da Doutora Eli-
sabete Maria Castro Lima para desempenhar as funções de pro-
fessor auxiliar, por cinco anos, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos desde 27 de Fevereiro de 2001.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Março
de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do licenciado
Luís Filipe das Neves Lounet Costa para exercer as funções de
assistente convidado, a tempo parcial, com 40 % da remuneração,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos desde 1 de Março
de 2001.

Autorizado o contrato administrativo de provimento do mestre Paulo
Alexandre Luís Botelho Moniz para exercer as funções de assistente

convidado, a tempo parcial, com 60 % da remuneração, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos desde 1 de Março de 2001.

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Sandra Elisabete
Garcia Silva para exercer as funções de assistente administrativo,
com efeitos desde 1 de Março de 2001, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, até estarem reunidas todas as condições
legais para abertura de concurso nos termos da lei.

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Maria do Santo
Cristo Ferreira dos Santos Couto para exercer as funções de assis-
tente administrativo, com efeitos desde 1 de Março de 2001, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, até estarem
reunidas todas as condições legais para abertura de concurso nos
termos da lei.

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de José António
Rodrigues Pereira para exercer as funções de motorista de ligeiros,
com efeitos desde 1 de Março de 2001, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, até estarem reunidas todas as condições
legais para abertura de concurso nos termos da lei.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 8 de Março
de 2001:

Albertina Maria Mateus Rosa Tavares — nomeada assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade dos Açores.

Por despachos do Reitor da Universidade dos Açores de 16 de
Março de 2001:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Crisálida Reis
Fernandes para exercer as funções de assistente administrativo, com
efeitos de 16 de Março de 2001, por um período de um ano, even-
tualmente renovável, pelo projecto «Desenvolvimento cognitivo e
estratégias de aprendizagem do estatuto do ensino superior».

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo de Rui Miguel Reis
Pacheco para exercer as funções de técnico-adjunto de laboratório
de 2.a classe, com efeitos desde 16 de Março de 2001, pelo período
de seis meses, eventualmente renovável, pelo projecto «Improving
Sampling of Western and Southern European Atlantic Fisheries
(SAMFISH) — EU Study Contract 99/009».

Por despacho do reitor da Universidade de 17 de Março de 2001:

Autorizado o contrato administrativo de provimento do Doutor José
Manuel Gomes da Silva Neves para exercer as funções de professor
auxiliar, por cinco anos, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos desde 17 de Março de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Administrador, Vágner Cordeiro da Silva.

Reitoria

Aviso n.o 6480/2001 (2.a série). — Resolução n.o 6/2001. — A sec-
ção permanente do senado da Universidade dos Açores, reunida no
dia 20 de Fevereiro de 2001, deliberou por unanimidade, para efeitos
de execução imediata, incluir a especialidade de Serviço Social no
ramo de doutoramento em Ciências Sociais, desta Universidade, apro-
vado pela resolução n.o 5/97/SU (aviso n.o 7417/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 233, de 8 de Outubro de 1997), com as
disciplinas afins de: História do Serviço Social, Política Social, Teoria
e Metodologia do Serviço Social, Deontologia do Serviço Social e
Supervisão em Serviço Social.

11 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

Despacho n.o 9308/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Engenharia Civil, especia-
lidade de Geotécnia, requeridas pela Mestre Maria João Fraga Freire
de Barros, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto Ferreira Sousa Oliveira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Emanuel José Leandro Maranha das Neves, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António José Correia Mineiro, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.



N.o 102 — 3 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7699

Doutor José Manuel Mota Couto Marques, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Luís Pedro Pereira Marques Paz, professor auxiliar
do Departamento de Ciências Tecnológicas e Desenvol-
vimento da Universidade dos Açores.

11 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Bernardo
Peixoto.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Farmácia

Despacho n.o 9309/2001 (2.a série). — De acordo com os pode-
res que me foram delegados como presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra pelo despacho
reitoral de 22 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, e deliberação n.o 1076/2000,
de 27 de Julho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 193,
de 22 de Agosto de 2000, e dentro das verbas dos respectivos orça-
mentos, subdelego as competências para:

a) Autorização de despesas com aquisição de bens e serviços
até ao montante de 2500 contos, escolhendo o adequado pro-
cedimento de entre os previstos e regulamentados no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a eles
inerentes;

b) Autorização de pagamento de despesas até ao montante de
1000 contos;

em:

1) Prof.a Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá
e Melo, investigadora responsável do Centro de Estudos
Farmacêuticos.

2) Prof.a Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá
e Melo, investigadora responsável do Projecto POCTI/33818/
FCB/2000.

3) Prof.a Doutora Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá
e Melo, investigadora responsável do Projecto PRAXIS/
PSAU/C/SAU/89/96.

4) Prof.a Doutora Lígia Maria Ribeiro Pires Salgueiro da Silva
Couto, investigadora responsável do Projecto PHARMAOIL.

5) Prof. Doutor António Proença Mário Augusto da Cunha,
i n v e s t i g a d o r r e s p o n s á v e l d o P r o j e c t o P R A -
XIS/PSAU/P/SAU/38/96.

6) Prof.a Doutora Maria Margarida Duarte Ramos Caramona,
investigadora responsável do Projecto Biomed II — Pharma-
ceutical Care of the Elderly.

Ratifico os actos praticados desde 16 de Janeiro de 2001 no âmbito
do Centro de Estudos Farmacêuticos e dos projectos indicados.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Adriano T. B. de Sousa.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 9310/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1 do despacho n.o 13 721/98, de 26 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998, e
no n.o 1 da deliberação CA n.o 390/98, de 2 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998,
subdelego no professor desta Faculdade, Doutor António Simões,
enquanto responsável pelo Centro de Psicopedagogia, competência
para:

a) De montante inferior a 2500 contos, autorizar as despesas
com aquisição de bens e serviços, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento por ajuste directo nos
termos dos artigos 32.o, n.o 1, alínea d), e 93.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que no âmbito das matérias atrás referidas hajam sido praticados
entre 16 de Janeiro de 2001 até à presente data.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

Despacho n.o 9311/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1 do despacho n.o 13 721/98, de 26 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998, e
no n.o 1 da deliberação CA n.o 390/98, de 2 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998,
subdelego no professor desta Faculdade, Doutor Manuel Viegas
Abreu, enquanto responsável pelo Instituto de Psicologia Cognitiva,
Desenvolvimento Vocacional e Social , referência PRA-
XIS/2/2.1/CSH/666/95, competência para:

a) De montante inferior a 2500 contos, autorizar as despesas
com aquisição de bens e serviços, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento por ajuste directo nos
termos dos artigos 32.o, n.o 1, alínea d), e 93.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que no âmbito das matérias atrás referidas hajam sido praticados
entre 16 de Janeiro de 2001 e até à presente data.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

Despacho n.o 9312/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1 do despacho n.o 13 721/98, de 26 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998, e
no n.o 1 da deliberação CA n.o 390/98, de 2 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998,
subdelego no professor desta Faculdade, Doutor Adelino Duarte
Gomes, enquanto responsável pelo projecto de I&D intitulado Apren-
dizagem Organizacional: Gestão do Conhecimento referência PRA-
XIS/P/PSI/10255/1998, a competência para:

a) De montante inferior a 2500 contos, autorizar as despesas
com aquisição de bens e serviços, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento por ajuste directo nos
termos dos artigos 32.o, n.o 1, alínea d), e 93.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que no âmbito das matérias através referidas hajam sido praticados
entre 16 de Janeiro de 2001 e até à presente data.

5 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 1184/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 8 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

João Pedro Arsénio de Oliveira — celebrado contrato de prestação
eventual de serviço, para exercer funções de monitor, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a 8 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

4 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, o
Secretário, Luís Waldyr de Meneses Barbosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 9313/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Março de 2001, proferido por delegação do
reitor:

Maria da Ascensão Pereira Terras, assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito,
da Universidade de Lisboa — nomeada, em regime de substituição,
por urgente conveniência de serviço, chefe da Secção de Conta-
bilidade, com efeitos a 1 de Março de 2001, por um período máximo
de seis meses. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

4 de Abril de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr de Meneses Barbosa
Vicente.
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Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 9314/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 9 de Abril de 2001, por delegação do reitor, foi
o licenciado Luís José Gonçalves Antunes, assistente administrativo
do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
reclassificado, nos termos do artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 7.o e do
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
na categoria de estagiário técnico superior da carreira técnica superior
de actividades técnico-científicas de apoio ao ensino e investigação,
escalão 1, índice 310, nomeado em comissão de serviço extraordinária
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 9315/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 9 de Abril de 2001, por delegação do reitor, foi
Paula Alexandra da Silva de Carvalho e Belmonte, auxiliar de manu-
tenção do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa, reclassificada, na categoria de assistente administrativa, esca-
lão 1, índice 191, nomeada definitivamente em lugar vago do quadro
de pessoal da FML, nos termos do artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 7.o
e do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
considerando-se exonerada da categoria anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 9316/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 25 de Março de 2001, por delegação do reitor, foi
Nuno Filipe da Costa Heitor, assistente administrativo do quadro
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, reclassificado
nos termos do artigo 4.o, n.o 1 do artigo 7.o e do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de esta-
giário de técnico de informática do grau 1, escalão 1, índice 280,
nomeado em comissão de serviço extraordinária por seis meses, por
aplicação do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 9317/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor de 1 de Fevereiro de 2001:

Doutor Humberto Medeiros Ferreira da Costa, professor associado
do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
de Lisboa — nomeado definitivamente professor catedrático, do
mesmo quadro, precedendo concurso, nos termos do artigo 23.o

da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, ECDU, com início em 1 de Feve-
reiro de 2001. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.).

Despacho (extracto) n.o 9318/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 30 de Março de 2001, proferido por delegação:

Doutor Glen Woward Johnson — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como professor visitante equiparado a cate-
drático da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa, por conveniência urgente de serviço, nos termos dos arti-
gos 8.o, n.o 1, 14.o, 30.o, 34.o, 70.o e 74.o, n.o 4, da Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, do ECDU, com início em 2 de Abril e fim em
31 de Julho de 2001. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9319/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação:

Ana Inês Loureiro Jorge, monitora desta Faculdade — autorizado o
contrato de prestação eventual de serviço, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido por um
ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de serviço,

com início em 1 de Fevereiro e 2001. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9320/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação:

Filipa Pereira Bernardes Vilarinho, monitora desta Faculdade — auto-
rizado o contrato de prestação eventual de serviço, nos termo do
Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e ECDU, válido por
um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente de
serviço, com início em 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9321/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação:

Sandra Martins Amaral da Silva Pires, monitora desta Faculdade —
autorizado o contrato de prestação eventual de serviço, nos termos
do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, e do ECDU, válido
por um ano, renovável por três vezes, por conveniência urgente
de serviço, com início em 1 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9322/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Abril de 2001, do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

Carlos Manuel Castro Coelho da Silva, chefe de secção em regime
de substituição — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
chefe de secção do quadro da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do termo de acei-
tação. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9323/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 4 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Orlando dos Reis Estêvão, assistente convidado desta Facul-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento em
regime de tempo parcial a 50 %, nos termos dos artigos 32.o e
34.o da Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço,
com início em 26 de Março de 2001. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6481/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 10
de Abril de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
a edição de 2001-2002, relativamente ao curso integrado de estudos
pós-graduados em História Medieval e do Renascimento, da Facul-
dade de Letras desta Universidade.

1 — Numerus clausus — 60, sendo 30 para a turma sobre Estudos
Medievais e do Renascimento e 30 para a turma sobre Ordens
Militares.

2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento
do curso — 10, para cada turma.

3 — Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes
do ensino superior — 10 %.

4 — Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros
países — 10 %.

5 — Calendário:

Candidaturas — de 1 a 30 de Junho de 2001;
Entrevistas com os candidatos — de 2 a 13 de Julho de 2001;
Matrículas — de 16 a 27 de Julho de 2001;
Início do 1.o semestre — 7 de Setembro de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.
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Aviso n.o 6482/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco de seminários e disciplinas que integrarão o curso

integrado de Estudos Pós-Graduados em História Medieval e do
Renascimento, da Faculdade de Letras desta Universidade, a vigorar
no ano lectivo de 2001-2002, aprovado por despacho reitoral de 10 de
Abril de 2001:

Designação da unidade didáctica Designação da turma Responsável Tipo de unidade didáctica

História do Medievalismo . . . . . . . . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutor Luís Adão da Fonseca Seminário obrigatório.

Aperfeiçoamento Paleográfico . . . . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutora Cristina Cunha . . . . . . Disciplina de opção.

Metodologia do Trabalho Científico . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutores Luís Adão da Fonseca,
Armando Carvalho Homem e
José Augusto Pizarro.

Disciplina de opção, ministrada
em três cursos intensivos de
trinta e duas horas cada.

Ordens Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutor Luís Adão da Fonseca Seminário de opção.

Sociedades Políticas . . . . . . . . . . . . . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutor Armando Carvalho
Homem.

Seminário de opção.

História Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutores Humberto Baquero
Moreno e Luís Miguel Duarte.

Seminário de opção.

Nobreza Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutor José Augusto Pizarro . . . Seminário de opção.

Instituições Eclesiásticas . . . . . . . . . . . . Turma sobre Estudos Medievais
e do Renascimento.

Doutor José Marques . . . . . . . . . Seminário de opção.

Historiografia sobre as Cruzadas e
Ordens Militares.

Turma sobre Ordens Militares Docente a convidar . . . . . . . . . . . Seminário obrigatório.

Metodologia do Trabalho Científico . . . Turma sobre Ordens Militares Doutores Luís Adão da Fonseca,
Armando Carvalho Homem e
José Augusto Pizarro.

Disciplina obrigatória, ministrada
em três cursos intensivos de
trinta e duas horas cada.

Ordens Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . Turma sobre Ordens Militares Doutor Luís Adão da Fonseca Seminário obrigatório.

17 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 6483/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 10
de Abril de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
o ano lectivo de 2001-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Estudos Portugueses e Brasileiros da Faculdade de Letras desta
Universidade:

1 — Numerus clausus — 20;
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 10;
3 — Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 5 %;
4 — Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 1 %;
5 — Calendário:

Candidaturas — de 3 a 14 de Setembro de 2001;
Entrevistas com os candidatos — 8 e 9 de Outubro de 2001;
Matrículas — de 15 a 19 de Outubro de 2001;
Início do 1.o semestre — 18 de Outubro de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Edital n.o 314/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de duas vagas de professor catedrático do Depar-
tamento de Estudos Portugueses e Estudos Românicos desta Uni-
versidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e que contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.
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2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 315/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de três vagas de professor associado do Depar-
tamento de História da Faculdade de Letras desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 316/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor associado da Secção
Autónoma de Sociologia da Faculdade de Letras desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente e com pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.



N.o 102 — 3 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7703

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 317/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de três vagas de professor associado do Depar-
tamento de Estudos Anglo-Americanos da Faculdade de Letras desta
Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários;

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 318/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor associado do Depar-
tamento de Filosofia da Faculdade de Letras desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.
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2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, n.o 2, 49.o, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 319/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor associado do Depar-
tamento de Estudos Germanísticos da Faculdade de Letras desta
Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente em especialidade considerada adequada à
área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 320/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor associado do Depar-
tamento de Ciências e Técnicas do Património da Faculdade de Letras
desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.
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2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 321/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de uma vaga de professor catedrático do Depar-
tamento de Ciências e Técnicas do Património desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e que contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 322/2001 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor catedrático do grupo II (Medicina
Dentária Conservadora) da Faculdade de Medicina Dentária desta
Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e que contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
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efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Documento comprovativo de reunirem os requisitos previstos
na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 312/84,
de 26 de Setembro;

c) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima Moura.

Edital n.o 323/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de duas vagas de professor associado do Depar-
tamento de Geografia da Faculdade de Letras desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-

tuguesa, ou equivalnete, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 324/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faz
saber que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do
presente edital no Diário da República, se abre concurso documental
para o provimento de seis vagas de professor associado do Depar-
tamento de Estudos Portugueses e Estudos Românicos da Faculdade
de Letras desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;
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b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, n.o 2, 49.o, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos Serviços
de Pessoal e Expediente da Universidade do Porto, o subscrevi.

17 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9324/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Neil Raymond Mason, contratado, por conveniência
urgente de serviço, como leitor, além do quadro, com 50 % do
vencimento, de Língua Inglesa da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro de 2001. (Não

carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

17 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9325/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestra Elsa Maria Teixeira Pacheco, assistente do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidada além do quadro da
mesma Faculdade, com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Nao são devidos
emolumentos.)

17 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9326/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Física da
Faculdade de Ciências desta Universidade, aberto por edital publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro
de 2000:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor José Manuel Pereira Carmelo, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Prof.a Doutora Maria Margarida Ramalho Costa, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor António Manuel Barros Gomes Vallera, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Margarida Maria Tello Gama, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Alfredo Barbosa Henriques, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Renata Leite Ribeiro de Faria Arala
Chaves, professora catedrática da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto.

Prof. Doutor João António Bessa Meneses e Sousa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor José Ferreira da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Prof. Doutor José Manuel Machado da Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Manuel António Ribeiro Pereira de Barros,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Olivério Delfim Dias Soares, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Eduardo Jorge Seabra Lage, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor José António Matos Silva Duarte, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

17 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9327/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 1.o grupo (psicologia) da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
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versidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro de 2000:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Manuel Amâncio Viegas de Abreu, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor
catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Leandro Silva Almeida, professor catedrático
do Instituto de Educação e Psicologia da Universidade
do Minho.

Prof. Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Amâncio da Costa Pinto, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Prof.a Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade do Porto.

17 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 9328/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Ao Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, professor
associado — no período de 6 e 7 de Abril de 2001.

Ao Prof. Doutor Vítor Manuel de Oliveira e Vasconcelos, professor
associado — no período de 9 a 11 de Abril de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor cate-
drático — no período de 7 a 11 de Abril de 2001.

Ao Prof. Doutor Eugénio Afonso Correia, professor catedrático — no
período de 10 a 24 de Abril de 2001.

Ao Prof. Doutor João José Félix Marmoto Praia, professor asso-
ciado — no período de 7 a 12 de Maio de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho n.o 9329/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias do director da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto. — Ao abrigo do disposto nos artigos 17.o, n.o 1, alínea a), e
27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e de harmonia com
o prescrito no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego a competência para autorizar despesas com a aquisição de
bens e serviços até ao montante de 1000 contos, desde que tenham
cobertura nas dotações dos respectivos orçamentos, no:

Director dos Serviços Académicos e de Pessoal;
Director dos Serviços Económico-Financeiros e Patrimoniais;
Director do Centro de Cálculo;
Director da Biblioteca Geral;
Director do Museu de História Natural;
Director do Museu da Ciência;
Coordenador do Gabinete de Relações Públicas e de Apoio ao

Aluno;
Presidente do conselho científico;
Presidente do conselho pedagógico.

A competência ora delegada responsabiliza os delegados pelo cum-
primento e observância das normas e preceitos legais em vigor. O
incumprimento dessas normas fere os actos de nulidade.

10 de Abril de 2001. — O Director, José Manuel Machado da Silva.

Despacho (extracto) n.o 9330/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Paulo
Célio Pereira Martins Alves, assistente, pelo período de 18 a 23 de
Abril de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 9331/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro no País ao Prof. Doutor Joaquim
Carlos Gomes Esteves da Silva, professor associado, pelo período
de 11 a 12 de Maio de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 9332/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho reitoral
n.o 21 954/98 (2.a série), de 18 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 291, foi constituído pela seguinte forma,
nos termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21
de Junho, o júri da equivalência ao grau de mestre em Ciência do
Desporto, na área de especialização em Treino de Alto Rendimento
Desportivo da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física da Universidade do Porto requeridas pelo mestre Carlos Dinis
Fernandes:

Presidente — Doutor José Augusto Rodrigues dos Santos, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

Vogais:

Doutor Jorge dos Santos Proença Martins, professor cate-
drático da Universidade Lusófona de Humanidades Tec-
nológicas de Lisboa.

Doutor Ramiro José Rolim Marques, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto.

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Rosa Teixeira
Madalena.

Despacho (extracto) n.o 9333/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido
por delegação de competência conferida pelo despacho reitoral
n.o 21 954/98 (2.a série), de 18 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 291, foi constituído pela seguinte forma,
nos termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21
de Junho, o júri da equivalência ao grau de mestre em Ciência do
Desporto, na área de especialização em Treino de Alto Rendimento
Desportivo, da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física da Universidade do Porto, requeridas pelo mestre Paulo Manuel
Monteiro Cardoso:

Presidente — Doutor João Paulo Vilas-Boas Soares de Campos,
professor associado da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Vogais:

Doutor Francisco Caminã Fernandez, professor titular do
Instituto Nacional de Educação Física da Galiza, Espa-
nha.

Doutora Maria Olga Fernandes Vasconcelos, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Rosa Teixeira
Madalena.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 9334/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

António Paulo Monteiro Baptista — concedida a equiparação a bol-
seiro no estrangeiro de 22 a 28 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 9335/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutora Maria Beatriz Prior Pinto Oliveira, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 18
a 27 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 9336/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 10 de Abril de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel António Moutinho Ribeiro, professor asso-
ciado — no período de 5 a 9 de Maio de 2001.

De 11 de Abril de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor catedrá-
tico — no período de 17 a 20 de Abril de 2001.

Ao Doutor Artur Barbosa de Vasconcelos Teixeira, professor asso-
ciado — no período de 20 a 22 de Abril de 2001.

12 de Abril de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 9337/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 2 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Revogado, a pedido do interessado, o despacho que concedeu a equi-
paração a bolseiro fora do País ao Doutor José Manuel Estêvão
da Costa, professor auxiliar, no período de 4 a 6 de Abril de 2001,
constante do despacho n.o 6866/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2001, a p. 6009.

12 de Abril de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 9338/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 11 de Abril de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre Maria Paula Pinto da Rocha Mena Matos Husgen, assistente
convidada desta Faculdade, concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 16 a 22 de Abril de 2001.

11 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 9339/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 11 de Abril de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Estêvão Ronaldo Stoer, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 19 a
22 de Abril de 2001.

Mestre António Manuel Magalhães Evangelista de Sousa, assistente
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
de 19 a 22 de Abril de 2001.

Mestre Susana Maria Gonçalves Coimbra, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 17 a
23 de Abril de 2001.

11 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 6484/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao abrigo
do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, conjugado com
a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos anteriores estatutos:

De 4 de Outubro de 2000:

António Manuel Serra Moreira — autorizada a contratação, por con-
veniência urgente de serviço, na categoria de assistente convidado,
em regime de tempo parcial (40 %), além do quadro deste Instituto.
O contrato produz efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

De 16 de Outubro de 2000:

João Pedro Martins dos Santos — autorizada a contratação, por con-
veniência urgente de serviço, na categoria de assistente convidado,
em regime de tempo parcial (40 %), além do quadro deste Instituto.
O contrato produz efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

Nancy Verónica Morgado Diniz — autorizada a contratação, por con-
veniência urgente de serviço, na categoria de assistente convidada,
em regime de tempo parcial (50 %), além do quadro deste Instituto.
O contrato produz efeitos a partir da data do despacho de
autorização.

Augusto Lobato Neves — autorizada a contratação, por conveniência
urgente de serviço, na categoria de assistente convidado, em regime
de tempo parcial (20 %), além do quadro deste Instituto. O contrato
produz efeitos a partir da data do despacho de autorização.

Francisco Guilherme Serranito Nunes — autorizada a contratação,
por conveniência urgente de serviço, na categoria de assistente con-
vidado, em regime de tempo integral, além do quadro deste Ins-
tituto. O contrato produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização, considerando-se rescindido o anterior contrato a
partir da mesma data.

De 21 de Novembro de 2000:

Idalino Maria Vale Flores Martins Conde, assistente — autorizada
a contratação, por conveniência urgente de serviço, na categoria
de assistente convidado, em regime de tempo integral, além do
quadro deste Instituto. O contrato produz efeitos a partir da data
do despacho de autorização, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

Por meus despachos, ao abrigo da alínea h) do n.o 1 artigo 19.o
dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Nor-
mativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto:

De 22 de Fevereiro de 2001:

Sandra Inês da Cunha Monteiro — autorizada a contratação, por con-
veniência urgente de serviço, na categoria de assistente estagiária,
além do quadro deste Instituto, enquanto durar o impedimento
do titular do lugar. O contrato produz efeitos a partir de 1 de
Março de 2001.

De 30 de Março de 2001:

Maria João Fernandes Rodrigues, professora catedrática — autori-
zada a renovação da licença sem vencimento pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

De 6 de Abril de 2001:

Rui Manuel Campilho Pereira de Menezes — autorizada a nomeação
definitiva na categoria de professor auxiliar, além do quadro deste
Instituto, com efeitos a partir de 24 de Abril de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Ismete Nizarali Sultanali, assistente convidado — autorizada a rescisão
do respectivo contrato, com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.
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Aviso n.o 6485/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Abril de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000:

Sílvia Maria Dias Pires Lopes José, assistente administrativa — auto-
rizada a rescisão do contrato de trabalho a termo certo, a seu
pedido, com efeitos a partir de 24 de Abril de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 6486/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Março de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setem-
bro de 2000:

Artur da Rocha, operário da carreira de operário altamente qua-
lificado, impressor de artes gráficas, do grupo de pessoal operário,
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa — nomeado definitivamente operário
principal, do mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho de autorização, consi-
derando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Edital n.o 325/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Abril
de 2001 do presidente do ISCTE, ao abrigo do n.o 1, alínea h), do
artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto, faz-se público que, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato ao da publicação do presente
edital, se encontra aberto concurso documental para o provimento
no quadro de pessoal docente deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 894/83, de 27 de Setembro, e alterado pelo despacho n.o 6815/99
(2.a série), de 16 de Março, de um lugar de professor associado no
grupo III de disciplinas — Gestão Geral.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o, 42.o, 43.o
e 44.o, do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou diferente universidade desde que habi-
litados com o grau de doutor por uma universidade portuguesa
ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
do grupo de disciplinas para que foi aberto concurso que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas em
qualquer das alíneas no n.o 1 do presente edital;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae, com a indicação das obras e dos trabalhos efectuados
e publicados, bem como da actividade pedagógica desenvol-
vida. Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica, referido no artigo 1.o

do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do serviço

militar;
g) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do cargo a prover.

Os documentos, a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada, no requerimento, onde, em alíneas

separadas, o interessado deve definir a sua situação relativamente
a cada uma das alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

3 — O presidente do ISCTE comunicará, no prazo de três dias
úteis, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou falta de preenchimento das condições
para tal estabelecidas.

Após a admissão, os candidatos ao concurso deverão entregar, nos
30 dias subsequentes ao da recepção do despcacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias de uma das disciplinas
do grupo a que respeita o concurso.

4 — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o do Estatuto da Carreira Universitária, que terá lugar nos
30 dias imediatos ao da publicação no Diário da República do referido
júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão dos candidatos.

5 — A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento
o mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles,
bem como o valor pedagógico e científico do relatório referido na
alínea b) do n.o 3 do presente edital.

6 — Na efectivação da nomeação ter-se-á em conta o disposto no
despacho n.o 22 248, de 16 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

17 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 9340/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 1 de Março de 2001:

Pedro José Carvalho Branco — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio além
do quadro, em regime de tempo parcial (50 %), para a Escola Supe-
rior Agrária de Beja, desde 1 de Março e até 31 de Julho de 2001,
com o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100. (Isento
de fiscalização prévia.)

9 de Março de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 9341/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 1 de Março de 2001:

José Manuel Carrilho Nunes Soares, Maria de Fátima de Jesus Brito
Santos e Augusto Joaquim de Carvalho Lança — autorizados os
contratos administrativos de provimento como equiparados a assis-
tentes do 1.o triénio além do quadro, com exclusividade, para a
Escola Superior Agrária de Beja, desde 1 de Março e até 31 de
Julho de 2001, com os vencimentos correspondentes ao escalão 1,
índice 100. (Isento de fiscalização prévia.)

9 de Março de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 9342/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 4 a
6 de Abril de 2001, ao professor-adjunto do quadro deste Instituto
licenciado Júlio César Duarte Ferrolho. (Não carece de anotação
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.
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Despacho (extracto) n.o 9343/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 4 a
6 de Abril de 2001, ao professor-adjunto do quadro deste Instituto
mestre Manuel Mendes da Cruz. (Não carece de anotação do Tribunal
de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 9344/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 4 a
6 de Abril de 2001, ao equiparado a assistente do 2.o triénio deste
Instituto licenciado Hélder da Palma Miguel. (Não carece de anotação
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 9345/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 4 a
6 de Abril de 2001, à equiparada a assistente do 2.o triénio deste
Instituto licenciada Maria Manuela Ramos Fernandes Rebelo Duarte.
(Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 9346/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por dois anos, com efeitos a partir de 20 de Março de
2001 e até 19 de Março de 2003, da mestre Clotilde Paulina da Silva
Celorico Palma. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 9347/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o triénio
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por dois anos, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001 e até
19 de Março de 2003, do licenciado Carlos Manuel da Silva Nunes.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Alberto
da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Regulamento n.o 9/2001. — Na reunião de 22 de Março de 2001
da comissão permanente do conselho geral do Instituto Politécnico
de Setúbal foi aprovado o seguinte regulamento:

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo por Mérito

Artigo 1.o

Âmbito

1 — São abrangidos pelo presente Regulamento todos os cursos
ministrados nas Escolas deste Instituto Politécnico, conducentes à
atribuição dos graus de bacharel e de licenciado.

2 — São abrangidos por este Regulamento todos os estudantes que,
cumulativamente, estejam inscritos num dos cursos das Escolas do
Instituto Politécnico no ano a que se reporta a bolsa, que tenham
estado inscritos pela primeira vez em pelo menos 80 % das disciplinas
do ano curricular anterior, tendo obtido aprovação em 100 % das
disciplinas em que estavam inscritos, e que tenham a sua situação
regularizada perante o IPS à data da atribuição da bolsa.

Artigo 2.o

Atribuição

1 — A bolsa de estudo por mérito é suportada integralmente pelo
Estado a fundo perdido e tem um valor anual igual a cinco vezes
o salário mínimo nacional em vigor no início do ano lectivo em que
é atribuída.

2 — O número de bolsas a atribuir é de uma por cada 500 alunos
inscritos no ano lectivo imediatamente anterior ao que se reporta
a bolsa, por decisão do Ministério da Educação.

3 — O número total de bolsas atribuído ao Instituto Politécnico
de Setúbal deverá ser discriminado por Escola, tendo em consideração
o número de inscritos em cada uma delas, cabendo todavia pelo menos
uma a cada escola.

Artigo 3.o

Decisão

A decisão sobre a atribuição das bolsas de estudo por mérito é
da responsabilidade do presidente do IPS, sob proposta dos conselhos
directivos e directores das suas escolas.

Artigo 4.o

Critérios de atribuição da bolsa de estudo por mérito

1 — Os critérios de atribuição de bolsas de estudo por mérito devem
assentar nos seguintes factores:

a) Resultados obtidos pelo estudante no ano lectivo anterior
nas disciplinas em que esteve inscrito, excluindo as equi-
valências;

b) Trabalhos de natureza extracurricular realizados pelo estu-
dante que tenham ligação directa com o curso que frequen-
tam. Poderão ser consideradas participações em trabalhos
paralelos de investigação ou organização de conferências,
seminários ou colóquios de âmbito técnico, científico, social
ou cultural, entre outros trabalhos considerados relevantes
para o desenvolvimento académico do estudante e para o
enriquecimento da comunidade académica.

2 — A ponderação destes factores deverá ser processada com base
na seguinte fórmula:

n=x+y

em que:

x é a média aritmética simples calculada até à segunda casa deci-
mal obtida pelo estudante no ano lectivo anterior nas dis-
ciplinas em que esteve inscrito, excluindo as equivalências;

y representa o valor de um, atribuído ao estudante que tenha
realizado trabalhos de natureza extracurricular com ligação
directa ao curso que frequenta;

n é a nota com que o estudante se habilita a ganhar a bolsa
de estudo por mérito.

Artigo 5.o

Desempate

1 — Em caso de empate e caso não existam bolsas em número
suficiente a atribuir a todos os estudantes empatados, servirá de cri-
tério de desempate a análise sucessiva dos seguintes factores, relativos
ao ano anterior:

a) Aluno bolseiro;
b) Estatuto de Trabalhador-Estudante;
c) Resultados obtidos nas disciplinas específicas do curso que

frequenta;
d) Resultados obtidos nos anos anteriores, calculados até às duas

casas decimais, caso o aluno satisfaça as condições de
elegibilidade;

e) Participação em actividades extracurriculares de carácter aca-
démico. Poderão ser consideradas, nomeadamente, as par-
ticipações nas associações de estudantes, conselho geral,
assembleia do Instituto Politécnico de Setúbal, iniciativas de
acolhimento a estudantes estrangeiros, organização de even-
tos de índole social ou cultural que contribuam para o desen-
volvimento e enriquecimento da comunidade académica.

Artigo 6.o

Processo de atribuição e divulgação

1 — O número de bolsas a atribuir será divulgado até dia 10 de
Novembro de cada ano pelo IPS aos conselhos directivos e directores
das Escolas, a fim de ser elaborada uma proposta de atribuição.

2 — A proposta de atribuição das bolsas de mérito é da respon-
sabilidade dos conselhos directivos/directores das Escolas e deverá
ser entregue no IPS até dia 31 de Dezembro.

3 — O presidente do IPS deverá até dia 10 de Janeiro decidir sobre
a atribuição das bolsas.

4 — Os conselhos directivos/directores das Escolas farão até 20 de
Janeiro a divulgação das bolsas atribuídas.

Todas as situações não previstas neste Regulamento são decididas
pelo presidente do IPS.

22 de Março de 2001. — A Presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal, Maria Cristina Corrêa Figueira.
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